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DIA RIO 
ANO XL~ N• 125 

I -ATA DA 187• SESSÃO, EM 2 DE OU­
TUBRO DE 1985 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficios do Sr.l\'1-Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Encamtnhando à revisão do Senado autógrafos dos 
seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n., 131(85-
Complementar (n'i' 252/85-Comp\ementar, na Casa 
de origem), que inclui o Município de Maracanaú, 
recém-desmembrado do Munic_ípio de Maranguape, 
na regíão metropolitana, de Fortaleza, alterando o § 
8'>' do art. I 'i' da Lei Complementar n~> 14, de 8 de 
junho de 1973. 

- Emenda da Câmara dos Deputados ao Projeto 
de Lei do Senado n'i' 191, de 1984 (n9 5.802/85, na 
Casa de origem), que dispõe sobre o exercício da 
profissão de Economista Doméstico e dã outras 
providências. 

1.2.2- Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.3- Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n'i' 287/85, de autoria 
do Sr. Senador Guilherme Palmeira, que altera 
dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho e 
dá outras providências. 

--Projeto de Lei do Senado n'i' 288/85, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta 
dispositivo à CLT, considerando insalubre o traba­
lho realizado em hospitais e estabelecimentos simila­
res. para efeito de percepção de adicional. 

- Prõjefo de Lei do Senado n'i' 289/85, de autoria 
do Sr. Senador Jutahy Magalhães, que altera a base 
de câlcu1o .e alíquotas do Imposto único sobre lubrifi­
cantes e combustíveis, de que_ trata o Decreto­
lei n'i' 1.785, de 13 de maio de 1980, e dã outras provi­
dências. 

- Projeto de Lei do_ Senado n'i' 290 /8_5, de autoria 
do Sr. Senador João Lobo,.que altera dispositivos da 
lei n'i' 6.354, de 2 de setembro de 1976, que dispõe 
sobre as relações de trabalho do atleta profissional de 
futebol, e dá outras providências. 
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1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR ROBERTO CAMPOS- Políti<;aeoo­
nômica da Nova República. 

1.2.5 - Questão de ordem 

Levantada pelo Sr. Hélio Gueiros, sendo contradi­
tada pelo Sr. Virgflio Távora, e respondida pela Pre­
sidênci!\. no tocante à prorrogação ·do tempo conce­
dido a9 Sr. R aberto Campos, na condição de Líder 
de partido. 

1.2.6- Discursos do Expediente (continuaçio) 

SENADOR FABIO LUCENA, como Líder -
Apreciação do discurso do Sr. Roberto Campos, 
proferido na presente sessão. 

SENADOR ROBERTO CAMPOS. em explicação 
pessoal- Aduzindo novas considerações ao pronun­
ciamento anterior de S. Ex~ 

SENADOR JOSE LINS. como Líder- Conside~ 
raÇões sobre o diScurso do Sr. Roberto Campos, feito 
na presente sessão. 

1.2.7- Comunica.çio da Presidência 

Recebimento do _Oficio n9 S/38, de 1985 (n'i' 
107 /85,_ na origem), do Sr. Goveroador do Estado da 
Bahia, solicitando, autorização do Senado Federal a 
fim de que aquele Estado possa realizar operação de 
empréstimo- externo no valor de US$ 15,ÕÕO,OOO.OO 
para os fins que especifica. 

1.2.8- Requerimento 

N9 385/85, de autoria do Sr. Senador Jutahy Ma­
galhães, s_olicitando dispensa de interstício e préVia 
distribuição de avulsos para o Projeto de Lei do Se­
nado n'i' 105, de 1985. Aprovado. 

1.2.9- Comunicação da Liderança do PMDB na 
Câmara_ dos Deputados 

De substituições de membros ~m comissão mista. 

1.2.10- Requerimento 

N'i' 386/85, de autoria do Sr. Senador Jutahy Ma­
galhães, solicitando a transcrição, nos Anais do Se-

nado Federal, de artigo publicado no Correio Brazi­
Jiense do dia 23-9-85. 

1.2.11- Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje. às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que' designa. 

1.3- ORDEM DO DIA 
-_Projeto de Lei_ do Senado n'i' 267/83, que dispõe 

sobre a não aplicação dos regulamentos disciplinares 
das Forças Armadas aos casos que especifica. 
Votação adiada por falta de quorum, após usarem da 
palavra os Srs. Humberto Lucena, Itamar Franco e 
Milton Cabral. 

-Projeto de Lei da Câinara n'i' 53/77 (n'i' 227/75, 
na Casa de origem), que disp"õe sobre condições a 
observar na reriovação de contratos de atletas 
profissióiiais. e dá outras providências. Votação adia­
da por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n'i' 4 l/85 (n'i' 
4. 976/85, rui-Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que altera a estrutura da ca­
tegoria funciorial de Geógrafo, do Grupo~Outras 
Atividades de Nível Superior, e dá outras providên­
cias. Discussão encerrada, ficarido a votação adiada 
por falta de quomni.. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 56/85 (n'i' 
4.97_5/85, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que altera a estrutura da ca­
tegoria funcional de Sociólogo, do Grupo-Outras 
Atividades de Nível SuperiOr, e dá outras providên­
cias. Discussão encerrada, ficando a votação adiada 
por falta de quomm. 

-Projeto de Lei da Câmara nl' 61/85 (n'i' 
4.985/85, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que fixa os valores de retri­
buição das categorias funcionais de Zootecnista e Te-­
rapeuta Ocupacional, do Grupo-Outras Atividades 
de Nível Superior a que se refere a Lei n9 6.550, de 5 
de julho de 1978, e dâ outras providências. Discussão 
encerrada, ficando a votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n9 100/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Joviânia (GO), a elevar em 
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Cr$ 33.Ú2.!i90 (trinta e três milhões, setecentos e 
doze mil, quinhentos e noventa cruzeiros), o montan­
te de sua dívida consolidada. Discussio encerrada, 
ficando a votaçã_o adiada por falta de quorUm.:·- -

-Projeto de Resoluç_ão n-9 101/85, que autoriza a -
Prefeitura Municipal de Auro~a do_ Norte (GO), a 
elevar em CrS 14t.371.509--(cento e--guarellta e tiro 
milhões, trezentos e setenta e um mil, quinhentos e 
nove cruzeiros), o m_ontante de sua dívida consolida­
da. Discussão encei-rada, ficando a votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de R~solução n9 102/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Piracicaba (SP), a elevar em 
Cri 10.720.200.000 (dez_j)ilhões, setecentos e vinte 
milhões e d_uzentos mil cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada. Discu!JSào encerrada, fiCatldo a 
votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 103/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Lages (SC), a elevar em Cri 
t 16.937.338 (cento e .dezesseis milhões,_ 1_1ovecentos e 
trinta e sete mil, trezentos e trinta e oito· cruzelfôsyo·· 
montante de sua dívida consolidada. Discussilo encer­
rada, ficando a votação adiada por fàlta de qUorum. 

-Projeto de Resohição n9 104/85, q11:e autoriza a 
Prefeitura Municipal de Araras (SP), a elevar em Cr$ 
7.952.802.000 (sete bilhões, noyecentos e cinqüenta e 
dois milhões, oitocentos e dois mil cruzeiros) o·mon­
tante de sua dívida consoHdada. Discussio encerrada, 
ficando a votação adiada po~d'ã.Jiá_ de qUorum. · 

- Projeto de Resoluç_ãq_ n9 106f85,'-que autoriza a: 
Prefeitura Munici-P.al de Arenãpolis (MT), a:·eieYãi em 
Cr$ 897.577.690 (oitocentÇ)s e noventa e sete ·milhões, 
quinhentos e setenta e sete mil seiscentos e noVen~a: 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Discussilo encerrada, flcando a votação adiada por 
falta de quorum. 

1.3.1 - Questio de ordem 

-Levantada pelo Sr. Fábio Lucena e acolhida 
pela Presidência, relativa à inexistência de quorum 
para o prosseguimento da sessão. 

I .4- ENCERRAMENTO 

2-ATA DA 188• SESSÁO, EM 2 DE OU­
TUBRO DE 1985 

2.1 -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 -Oficios do Sr. 19-Secretário da Câmara dos 
Deputados 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre ..... --.- ..... -.- ...•..••.. --.-.- .. -- --- - CrS 3.000,00 

Ano Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso: _Cr.S 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos 
seguinte.<; [irojefõt:~--

. ---Projeto de Lei da Câmara n9 132/85 (n9 
-~3.157 /80, na Casa de origem), que dá nova redação 

ao art. 1 O da Lei n<:> 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
dispondo sobre a utilização da conta vinculada pelo 
-empregado para o fim de adquirir moradia. 

.-- Projetq_ de Lei da Câmara n'i' 133/85 (n9 
3.379/80, na Casa de orig_em), que libera o trartSpOrte 
de material esportivo referente ao esporte do vôo li-
vre. 

-Projeto de- Lei da Câmara n9 134/85 (n9 
3_.469/80, na Casa de origem), que proíbe a utilização 
de_chapa de cor amarela em veículos utilizados pela 
Administração Pública Federal Direta e Indireta, in­
clusive Fundações. 

-ProjetO -de Ui da Câmara n9 135/85 (n9 
3.736/80, na Casa de origem), que decla_ra de utilida­
de pública a Associação dos Criadores da M~ta 

_ .. ,_Norte do Estado de Pernambuco. 
-Projeto de Lei da- Câmara n9 136/85 (09-

.3~098/84, ii.a Casa de origem), que altera dispositivo 
do Decreto-lei n9 227, de 28 de fevereiro de 1967-= 
Código de Minas. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 137/85 (n9 
--:5:347 J85, na Casa de origem), que declara o cidadão 
Tãnctedo- âe Almeida Neves, Presidente Honorário 
da- República. 

- Projeto -de Lei da Câmara n9 138/85 (n9 
-""3:84~78Cr,-n~c Casa de origem), que dispõe sóbre a 

cOrreção monetária incidente sobre honorários advo­
cãi.[clOS, irlCI:UsiVe em mandado· de segurança, e dá 
mltfaS prOvTdeOcíãs. - --

---:' P_rojdO ·ae Lei -âa Câmara ·n9 139/85 (n9 
3.782/80, na Casa de origem), que torna Obrigatória 
a instalação de tacógrafos nos veículos automotores, 
de passageiros e de carga, destinados ao transporte 
rodoviário. 

=-=-Projeto de Lei da Câmara n'i' 140/85 (n9 
3.760/80, na Casã de origem), que esten.Pe os finan­
ciamentos e demais beneficios do PRO ÁLCOOL às 
mini usinas de álcool destinadas a consumo própri.O. 

-"Projeto de Lei da Câmara n9 141/85 (n9 
1.914/83, na Casa de origem), que considera .in~a­

-lubre a atividade profissional dos empregados nos 
serviçoS·de Cbleta, transporte e tratamento de lixo, e 
determina outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara ri9 142/85 (n9 
5.\92/85, na Casa de origem), que dispõe sobre os ór­
gãos de representação dos estudantes de níversupe­
rior e dá outras. providências. 

2.2.2 - Pareceres encaminhados à Mesa 

2.2.3 - ComunicaçiO da Presidência 

- Retirada da pauta dos itens 6 a t I, referentes a 
escolha de chefes de missão diplomática. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR CESAR CALS- Telex. recebido do 
_ General Euctydes_ fígueiredo convidando o Senador 

Hélio Gueiros para visitar a Escola Superior de 
Guerra. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Documen­
tário apresentado pela TV Manchete no dia de on­
tem, s-obre a matança de baleias. 

SENADOR HELTO GUEIROS, em explicação 
-pessoal - Telex recebido do General _ Euclydes 

FigueiredO convidando S. Ex• para visitar a Escola 
Superior de Guerra, 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES, pela ordem 
- Estabelecimento de horários para o funcionamen­
to das cOmissões permanentes, mistas, espeCÍais e de 
inquérito. Defesa da ãprovação do Projeto de Reso~ 
lução n9 [7 /85, de autoria de S. Ex.• _que dispõe sobre 
o uso da pa_lavra. 

2.3 -.ORDEM DO DIA 

-Redação final do P~ojeto de Lei do Senado n9 
34J84, que dá nova redação ao artigo 116, da Lei n9 
1.71 I, de 28 de outubro de 1952, que dispõe sobre a 
licença especial de funcionário público federal. Apro­
vada. Ã Câmara dos Deputados. 
~Redação final do Projeto de Resolução 'n9 

81/85, que suspende, por inconstitucionalidade, a 
execução -de dispositivos da Lei ·n9 1.042, de 7 de de­
zembro de 1973, modificãda pela lei n91.J66, de 16 
de dezembro de 1977, ambas do Muriicípio de Ibitin­
ga, Estado de São Paulo, e do artigo 49 do Decreto n9 
634, de 5 de julho de 1978, que regulamentou as leis 
nencionadas. Aprovada. À promulgação. 

-Redação final dO Projeto de Resolução n'~' 
B2J85, que suspe-nde a execução dos parágrafos 19 e 
29 do á"rligo 49, da Ltbi n9 999, de 13 de dezembro de 
1917_. do Município de Junqueirópolis, Estado de São 
Paulo. _A_prova~a. À proinulgação. 

--Redação final do Projeto de Resolução n9 
83/85, que suspende a execu_ção do artigo 29 da Lei n9 
7.266. de 17 de outubro de 1973, do Estado do Rio de 
Janeiro. Aprovada. À promulgação. 

-Projeto de Lei do Senado n9 105/85, que cria o 
Serviço NaciOrial de Alistamento Eleitoral e dá 
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outras providências. Aprovado com emendas, em 
primeiro turno. À Comissão de Redação. 

2.3.1- Discursos ap6s a Ordenl do Dia 

SENADOR OCTÁVIO CARDOSO- Desempe­
nho do PDS como partido de oposição. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Apro­
vação, na presente sessão,_ do Projeto de Lei do Sena-
do n"' 105, de 1985. - ----

SENADOR AMARAL PEIXOTO...:... CoMUnican­
do à Presidência do Senado a abertura por S. Ex'~ 
como Senador mais -idoso, de sessão do Congresso 
Nacional, e sua suspensão, em virtude de estar sendo 
realizada sessão extraordinária do Senado Federal. 

SENADOR NELSON CARNEIRO ~-- Focali­
zação de trabalho elaborado pela Dr' Ninon Guerra 
Machado de Faria sobre planejamento familiar. 

SENADOR ÁLVARO DIAS - Reforma 
tributária. 

:SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Decisão 
do STF, considerando inconstituCional a cobrança 
-da contribuição do FINSOCIAL no exercício de 
1982. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS- Centenârio 
de promulgação da Lei dos Sexagenários. 

2.3.2 - Designaçio da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

2.4- ENCERRAMENTO 

Quinta-feira 3 3777 

3- RETIFICA COES 

-Ata da 164• Sessão, realizada em IQ--9~85. 

-Ata da 181• Sessão, realizada em 25wl0w85. 

4- ATO DO ·sR. PRIMEIRO-SECRETÃRIO 

- N9 14. de 1985. 

5-ATA DE COMISSÃO 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 187'~- Sessão, em 2 de outubro de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

Presidência do Sr_ José Fragelli, Marcondes Gadelha e Martins Filho 

ÃS I4 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORes~ _ 

Mário Maia - Fábio Lucena - Odacir Soares -
Aloysio Chaves- Gabriel Hermes -_Hél_io_Gu~iros-­
América de Souza- Alberto Silva- Helvídio Nunes 
- João Lobo - Cesar Cals- José Lins- Virgílio Táw 
vara- Moucyr Duarte~- Martins Filho- Humberto 
Lucena - Marcondes Gadelha --Milton Cabral -
Aderbal Jurema - Cid Sampaio - Nivaldo Machado 
- Lourival Baptista- Heráclito Rollemberg- Jutahy 
Mugulhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana -João 
Cllmon -José Ignácio Ferreira- Nelson Carneiro­
Roberto Saturnino- Itamar Franco-- Murilo Badaró 
- Henrique Santillo- Roberto Campos- José Fraw 
gclli - Marcelo Miranda - Enéas Faria - Carlos 
Chiarelli - Alcides Saldanha- Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
senç-cl acusa o comparecimento de40 Srs. Senadores~ Haw 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proleçà~ de Deus, iniCTimos nõsSOS trabalhos. 

O Sr. f<?wSecretário ii-á proceder à leitUra dO Expedien~ 
lc. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Sr. )<?-Secretário da Câma:ra dos Deputados encami­
nhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes pro­
jetos: 

. PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N9 131, de 1985 - Complementar 

(N9 :Z52/85- Complementar, na Casa de origem) 

Inclui o Município de Maracanaú, recém­
desmembmdo do Município de Maranguape, na re­
gião metropolitana de Fortaleza, alterando o § 89 do 
art. J9 da Lei Complementar ...,.-14, de -8 de junho de 
1973_ 

O Congresso Na:cíónal decreta: 

Art. 19 O§ 89 do art. (9 da Ld COmplementar nt 14, 
de 8 de junho de 1973, passa a viger com" a seguinte re­
dação: 

.. ArL Jt 

§ 8'1' A regiãO- nietropOlitana de Fortaleza constitui· 
se dos municípios de: Fortaleza, Caucaia, Maranguape, 
Maracanaú, Pacatuba e Aquiraz.'~. 
--Art. 29 Esta lei complementar entra em vigor na 

data de sua publicação. 
Art. 39 Revogamwse as disposições em contrário. 
Câmara dos Deputados. J'l' de outubro de 1985. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR No 14, 
DE 8 DE JUNHO DE 1973 

Estabelece as regiões metropolkanas de Sio Pau­
lo, Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife, Salvador, 
Olritiba, Belém e Fortaleza. 

O ~residente da República; 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei Complementar: 

Art. 1'~' Ficam estabelecidas, na forma do artigo f 64, 
da ConstituiÇão, as regiões metropolitanas de São Paulo, 
Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife, Salvador, Curiti­
ba, _Belém e Fortaleza. 

§ 1'1' A região metropolitana de São Paulo constitui· 
s.e dos municípios de: 

São Paulo. Arujá, Barueri, Biritiba-Mirim, Caieiras. 
Cuja-mar. Carapicuíba. Cotia, Diadema Embu, Embuw 
Guaçu;-Ferraz de Vasconcelos, Francisco Mo rato, Fralt­
co _-da Rocha, Guararema, Gllarulhos. Itapecerica da 
Serra, ltapevi, ltaquaquecetuba, Jandíra, Juquitiba, 
Mairiporã. Mauá, Moji das Cruzes, Osasco! Pirapora do 
Bom Jesus, Poá. Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, 
Salesópolis, Santa Isabel, Santaria de Parnaíba, Santo 
André, São Bernardo do .. Campo. São Caetano do Sul, 
Suzano e Taboão da Serra. 

§ 29 A região metropolitana de Belo Horizànte 
constituiwse dos municíPios de: 

Belo Horizonte, Betim. Caeté. Contagem, Ibirité, [.aw 
goa Santa Nova Uma, Pedro Leopoldo, Rapossas, Riw 
beirào das Neves, Rio Acima, Sabará, Santa Luzia e 
Vespasiano. 

§ 39 A região metropolitana de Porto Alegre 
constitui~se dos municípios de: 

Porto Alegre. Alvorada. Cachoeirinha, Campo Bom, 
Carloas~- EStância Vdha, Esteío, GtavaÚlí;- Gi.tiaiba. 
NoVo Hamburgo. São Leopoldo,- Sapíra·nga, Sapucaia 
do Sul e Viamão. - -

§ 49 A região -metropolitana de Recife constittii~Se 
dos municípios de: - - --

Recife, Cabo; Igarassu, Itamaracá, Jaboatão, More­
no, Olinda, PauliSta e São Lourenço da Mata. 

§ 5' A região metropolitana de Salvador constitui-se 
dos municípios -de: 

Salvador, Camaçari. Candeias, ltaparica, Lauro de 
Freitas. São Francisco do Conde. Simões Filho e Vera 
Cruz_. 

§ 6'1' A região metropolitana de CUritiba constituiwse 
dos municípios de: 

CUritiba, Almirante Tamandaré, Araucâria, Bocaillva 
do Sul. Campo largo, Colombo, Contenda, Piraquara, 
São José_ dos Pinhais. Rio Branco do Sul, Campina 
Grande do Sul. Quatro Barras, Mandirituba e Balsa No­
va. 

§ 7'1 A região metropolitana de Belém constituiMsi:: 
dos municípios de;_ 

Belém e Ana nindeua. 
§ 89 A região metropolitana de Fortaleza constitui­

se dos municípios de: 
Fortaleza Caucaia, Maranguape, Pacatuba e Aquiraz. 
§ 99 O valor do salário mínimo ilos municípios inte-­

grantes de uma região metropolitana serã igual ao vigen· 
te na Ca.prt:a.I do respectivo Estado. 

"Art. 29 H a verã em cada região nietropolitana 
um Conselho Deliberativo, presidido pelo Governa­
do r do Estado, e um Conselho Co_ns_ultivo, criados 
por lei estadual. 

§ )9 O Conselho Deliberativo contarã em sua 
composição, além do Presidente, com S (cinco) 
membroS de reconhecida capacidade técnici ou adw 
miniStrativ-a. um dos quais serã o Secretário-Geral 
do Conselho, todos nomeados pelo Governador do 
Estado, sendo uril deles dentre os nomes que figuw 
rem em lista trípilce organizada pelo Prefeit_o da Ca· 
pita! e outro mediante indicação dos demais municí­
pios iritegi'antes da região metrópolitaná." 

- (Às Comissões de Constituição e Justiça e de Muw 
-nicíplo.~.r 

EMENDA DA CÂMARA 
DOS DEPUTADOS AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 191, de 1984 

(N9.5.802j85, na Casa de o_rigem) 

Eme:nda da Câmara dos Deputados ao Projeto de 
Lei !I'~ 5.802:8, de 1985, do Senado Federal, que 
'.'dispõe sobre_o exercício da profissão de Economista 
Doméstico e dá outrits providências". · 

Dêwse aos arts._l9 e 29 do Projeto a seguinte redação: 
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c) aos portadores de licenciatura plena, concluí­
da até a data da publicação desta lei, em Ciências 
Domésticãs, Economia Doméstica ou EducaçãO Fa_­
miliar, e obtida em curso superior devidamente re­
conhecido, cujo curriculo ofereça formação profis­
sional adequada, a critério do órgão de fiscalizaÇão 
e registro; 

' o o o o o O o O o O O O O o O O O O O O O L< o O O o o '-'o o-o o o o o o o o o 

Art. 2~> e:_ da competência do_ Economista Do­
méstico, sem prejuízo de outros profissionais legal-
mente habilitados: - - -
.. ·-· ...... "-' . ~-· ·--·-·~- ........... ~ ·-·- .. -.. , ......... ~ ~ 

(Às Comissões de Constlttif('ão e .TtiSt/Ça, ae F:âti~~ 
carão e Cultura e de Legislação Social.) 

PARECERES 

PARECER N• 766, DE 1985 
Da Comissão de Constitulçio e Justiça 

Sobre o Projeto de Lei do Senado nQ 173, de 1982, 
que "altera dispositivo da Lei n" 6.515, de 26 de de­
zembro de 1971, possibilitando o divórcio entre pes-­
soa nunca antes divorciada e outra já divorciada ante­
riormente". 

Relator: Senador Odacir Soares 

Pelo projeto sob exame, de autoria do nobre Senador 
Moacyr Duarte, busca-se uma solução para o dese­
quilíbrio suscitado pelo art. 38 da Lei nQ 6.515, de 1977, o 
qual, determinando -que o pedido de divórcio somente 
poderã ser formulado uma vez, equipara, num casamen~ 
to, as situações desiguais entre um nubente divorciado e 
outro solteiro. - -

Por forÇa do dispositivo" vigente~ admite-se apenas -a 
ocorrência de um casamento para o que dissolveu o seu 
primeiro, restrição esta Cjue se eStende a ambos os cônju­
ges, mesmo que um deles tenha contraído tal casamento 
na situação de solteiro. 

Pleiteando para o cônjuge - que, solteiro, si:: casou 
com divorciado- uma segunda oportunidade matrimo­
nial, o projeto busca solução jurídica através de nova re- _ 
dação para o caput do art. 38 da Lei n'~ 6.5.15, de 26 de 
dezembro de 1977, e lhe acrescenta parágrafo único.-

Alega o autor em um trecho da sua brilhante justifi­
cação: 

.. 0 presente pfojeto de lei tem por Objetivo res­
guardar o direito que a lei confere a todos de se di­
vorciarem, tentando a felicidade conjugal em novo 
casamento, caso o primeiro não tenha dado certo. 
Pode parecer que esse ·direito já esfCja Plenamente 
garantido pela atual legislação pertinente a divór­
cio, mas a realidade nos oferece exemplos do con­
trário: À lei do divórcio omitiu-se a respeito da se­
guinte possibilidade: uma pessoa solteira, que se 
case com pessoa divorciada, perde o direito a novo 
camento, apenas pelo fato de seu cônjuge já ter se 
divorciado antes." 

A solução proposta, a meu ver, harmoniza~se com a 
ConstituiÇão ~ com noSsa estrutura-Ção juddica. 

Ressalto, cOm o intuito de esClarecimento útil aos nos­
sos anais, que parece ter incorrido em equfvoco, na justi~ 
ficação do projeto, a citação dos Senadores Luiz Viana 
Filho, Gustavo Capaneni.a e Deputado Roque Aras 
como autor, o primeiro~ e os demais relatores de projeto 
similar ao que ora é analisado. Pela pesquisa feita pela 
Assessoria do Senado, existiu e foi rejeitado, alterando o 
art. 38 da Lei n• 6.515, o PLS n•4.7l4-A/78, do Deputa­
do Rubem Dourado, tendo como relator, na Comissão 
de Constituíção-e Justiça da Câmara, o Deputado Luiz 
Bras. 

Tal ressalva, entretanto, em nada compromete o obje­
tivo colimado pelo Senador Moacyr Duarte e a correção 
têcnica do seu PLS nQ 173/82. 

Creio; porénl, que o pedido formalizado pelo projeto é 
modesto. Pelo que se observou no correr da vigência do 
divórcio no Brasil, sua prática, ao contrário do que mui­
tos profetizavam, em n3.da abalou os alicerces morais da 
nossa sociedade. Inversamente, constituiu-se num ini­
portante instrumento de regularização familiar, consoli~ 
dando a convivência legal de milhares de casais c saiu-

_ cionando problemas vinculados a filhos. Com o divÓr­
cio, extinguiu-se, maís rapidamente do que se esperava, a 
disáíffiinãÇAO contia desquitados ou CaSa-is-unídõs d-e fa­
to, o que colaborou sobremodo para o fortalecimento do 
núcleo familiar em nosso país. 

Esta a verdade que precisa ser dita. 
Minha opinião, pois, ê a de que não deve haver liriü­

- taÇões -pani o Oúmero--de -Veies que uma pessoa pode 
divorciar-se_e casar-se. 

A própria Constituição jâ estabelece a condição de 
temp<? _llara ~-d_issoluçã:<? conjuga), ao preceituar: 

~ "ArCI75. ··~ .. 0·~· .......... •o· ......... .. 

~r-Pr ·o casaniêii'Fo--Soiiiêntepõaerlsêr-dTSsolv1:.­
do nos_casos expressos em lei, desde que haja prévia 
separaÇãO jUdicial por mais- de três anos." 

_Basta.esse perfodo de tempo para que se resguarde a 
seriedade de um novo casamento. 

A Lei nQ 6.515, de 26 de dezembro de 1977 - regulan~ 
do os casos de dissolução da sociedade conjugal e doca­
samento, seus efeitos e respectivos procesSos -, dá am­
plas garantias ao disciplinamento da dissolução conju­
gal, fazendo_exigências que desestimulam sobremo_do o 
novo casamento. Por outro lado, sabemos todos, pela 
longa experiência das observações de convivência social, 
que um primeiro casamento pode ter acontecido sob mo~ 
tivações levianas ou imatura:s; iiias dificilmente ocorrerá 
um segundo consórcio por motivos menoS nobres, tais as 
implicações legais, concernentes especialmente aos ônus 
materiais, que advêm de um casamento. 

--- Tais razões me levam a sugerir a aprovação do PLS nQ 
173/82, com o voto em separado favorável, do Sr. Sena­
dor Nelson Carneiro e através da 

EMENDA SUBSTITUTIVA: - N• 01-CCJ 

~·Art. 19 Fica revogado o artigo 38 da Lei nQ 
6.515,_de 26 de dezembro de 1977. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposiÇões em con­
trârio." 

Este o meu Parecer, s.m.j. 
Sala da Comissão, em 18 de setembro de 1985. -José 

Ignácio Ferreira, Presidente - Odacir Soares , Relator 
- NivaldQ Machado- Luiz_Cavalcante- Octávio Car­
doso- Martins Filho- Roberto Campos- Nelson Car­
neiro, (favorãvel, nos termos do voto em separado)­
Jutahy Magalhães • 

Voto em separado, do Sr. Senador Nelson Carneiro 
I ~-ACo-ffii)irih_Õ_o voto -do eminente Relator, pela 

aprovação do Projeto em exame. A luta pelo divórcio; 
vitoriosa após 26 anos de debates parlamentares, some_n­
te não foi conlpleta porque os antidivorcistas lograram 
enxertar na Lei n'~ 6.515, de 1977, o famigerado artigo 38, 
que briga contra a própria instituição e favorece novas 
uniões ilegais, justo o que se visava a difi_cultar, já que 
impossível seria erradicá-las. Os Anais do Senado Fede­
ral guardam os lances finais dessa divergência, quando 
na madrugada de 4 de dezembro daquele ano foram ven­
cedores por escassíssima margem os que pugnavam pela 
aprovação da emenda incluida no texto original pela Câ­
mara dos Deputados. 

11- Mas já na abertura da sessão legislativa de 1978, 
o Projeto de lei nQ I, de autoria do ilustre Senador Otto 
Lehmann, enfrentava o problema, com o objetivo, inclu­
sive, de revogar aquele absurdo dispositivo. 

Na sessão de 23 de agosto de 1979, esta douta Comis­
são aprovou o parecer, que me coube oferecer sobre a 
aludida proposição, nos seguintes termos: 

PARECER 

- ~·Em instante de feliz insPiração, o ardOroso Sena­
dor Dirceu CardOso requereu o desarquivaffiento do 
ProjetO de Lei do Senado n? l, de 1978, da lavra do ilus­
tre Senador Otto Lehmann, e que revoga disposivo da 
Lei nQ 6Sl5, de 1977, e altera dispositivo do Código CiVil 
e do Código Penal. 

O art. l Q do _Projeto manda revogar o art. 38 da Lei n'~ 
6.515, que assim dispõe: 

.. 0 pC:dido de divórcio, em qualquer dos seus ca­
sos, somente poderâ ser formulado uma vez." 
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Em sua justifLcação, recorda o Senador Otto Lehmann 
que dito dj_spositivo logo Sl,lscitou crítiCas, de todos os la- __ 
dos, e ajunta textualmente: 

"E, com efeito, a louvável iniciativa parlamentar 
não fiCou bem traduzida - como aliás já ressaltara 
o signatáriO durante os debates- já porque criaria 
uma categoria de cidadãos sem direito ao divórcio 
- os sOlteiros ou viúvos que se casassem com Jã di­
vorciados - jâ porque a dubiedade da redação do 
_artigo - ao empregar a expressão "pedido formula-

-- --~-_dp~jl_!!:!a Vf!?.n---:...;._ trari_a fafalm~nte -~mj)la discussão 
_- jl:ld!f~<!l~_poi~ __ fi~ou a impressão de que a _d_!!Sistência 

do primeiro pedido impediria a fo"rmulação de ou­
ti-O." 

Realmente, se há um dispositivo da legislação civil que 
haja merecido o clamor generalizado de críticas da dou­
trina é aquele_que o Projeto n9 1, de 1978, pretende revo­
gar. 

O Professor Silvio Rodrigues escreve: 

"Além de retrógrada e reacionária, a regra é in­
ju~a __ e incq_nstitucional, de modo que, sem fazer 
prOieCia, CStoU convencido de que ela será abolida 
da lei, na sua primeira reforma." 

Depois de referir os motivos pelos quais dito dispositi­
vo só passaria a vigorar em 1981, continua o mestre pau~ 
lista: 

"Só então, após essas ocorrências e após o hipso 
desse prazo, é que poderã o interessado sofrer os 
efeitos da proibição contida no art. 38, ora em estu­
do. Até lá, certamente, o bom senso do legislador 
brasileiro jã o terã Conduzido à revogação do discu­
tido dispositivo." 

Sãó-ãiiLdaodõ-iú.istre catedi--ãtico âa Faculdade de Di­
reito da Un~ver~ida~e de São Paulo essas considerações: 

"A regra é injusta, por tratar diferentemente pes­
soas que têm o direito de serem igualmente tratadas 
e, justamente por consagrar tal injustiça, ê inconsti­
tucional, pois fere o princípio da isonomia. 

O exemplo que tem sido muito adequadamente 
invocado para caracterizar a injustiça da regra é o 
do casamento de pessoa divorciada com outra sol­
feira ou viúva. Ora, em virtude do malsinado art. 
38, esse casamento jamais poderá ser dissolvido pelo 
divQrcio_; pois !=Omo um dos cônjuges já se divorciou 
uma vez, não pode fazê-lo novamente. Ora essa so-

. lução nega ao consorte "um direito que a lei lhe as-
1 segura, ou seja, o de divorci;u-se, se assim o preten­

der. Essa limitação atentatória a uma prerrogativa, 
ê injusta e inconstitucional. 

Segundo o princípio da isonomia, todos são 
iguais perante a lei. Impedindo que determinadas 
pessoas possam divorciar-se e que outras fiquem im­
pedidas de fazê-lo, o art. 38 da lei vigente trata dife­
rentemente pessoas que estão em igualdade de con­
dições, fere -o princípio da isonomia e por isso é de 
flagrante inconstítn.cionalidade". (O divórcio e a lei 
que o regulamenta, págs. 179/80.) 

O renomado jurista J. Saulo Ramos, que tão ativa­
mente participOu dos debates que a lei suscitou em todo 
o país, não ê menos contundente: 

••A limitação do art. 38, alêm da redação indigen­
te, ê manifestamente inconstitucional, porque se 
não pode limitar, em lei ordinária, o exercício do di· 
reito consagrado na carta política. O-u ã- Consti.: 
tuição adota a dissolubilidade do vínculo, ou fica a 
indissolubilidade. 

Se a opção é a dissolubilidadc, esta se dará toda 
vez que a condição constitucional se verificar. 

Nem a Constituição, nem a lei, iriStituíram limi­
tes à separação judicial, que pode ser deferida mais 
de uma vez. Em havendo esta. pode haver a disso­
lução do vínculO, porque atendida estâ a única con­
dição exigida para o exercício deste direito. Dispon­
do em contrário ao preceito fundamental, a norma ê 
inconstitucional e como tal .. deve ser declarada pelo 

_ Jud_iciâljo nos casos concretos. Nem poderia ser de 
outra Torma. Se uma pessoa solteira casar-se com 
uma pessoa divorciada, não tendo esta direito ao se- -
gundo divórcio, aquela não terá o primeiro, circuns~ 
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tância ·que--a ViOlenta diante do princípio da isono­
mia. a -igualdade de todos perante a lei." 

Prossegue o ilustre autor, em sua crítica acerba ao dis­
positivo que o Projeto _dese.f:lieVOgar. 

.. Além do mais, a dissolubilidade foi iristitUida 
em nível constitucional, porque assim o era a indis­
solubilidade. Direito constitucioltal, portanto, 
como o foi a viOlação; 

Se ê constitucional, o direito terá seu exercfcio li­
mitado pela própria Constituição e não pela lei or­
dinária, que apenas o regula. Não se pode pensar no 
exercício do direito ao habeas corpus uma vez só, ou 
uma única vez ao _direito da liberdade de pensamen­
to, ao direito de trabalho, ao direito de associação, 
ao direito de defesa, porque ou os direitos São insti~ 
tuídos sem limites ao seu exercício, a não ser as pró­
prias Condições constitucionais- que Os-estabelecem, 
ou não existem." (Divórcio -à brasileira, pãgs. 
102/3.) . 

Luiz Murilo Fábregas não diverge: 

"O dispositivo resultou de emenda formulada ao 
fim da discussão_ do projeto que originou a lei e é, 
por todos os títulos, censurável. 

A Emenda Constituciciriãl n9 9 não limitou o nú­
mero de divórcios, o que ·impõe a invocação de in­
constitucionalidade do artigo 38. 

Evidente o choque com o§ 29 do art._37, onde se 
permite a formulação do pedido mais uma vez.'~ 

O eminente titular da 5• Vara" Cfe"Familia do Rio de Ja­
neiro encontra uma s-aída paia O dispositivO, que o-des-
moraliza: -

"Por exemplo: João e Maria se divorciam. 
João casa com Antônia, mUlher solteira. Antônia 

pede o divórcio. Como é o primeii"O reqUerimento 
de Antônia, não tem o juiz cOmo indeferí-lo e, as­
sim, João estará divorciado p-era segunda vez. Ainda 
poderá se casar com terceira mulher solteira e, do 
mesmo modo, se ver divorciado- pela terceira vez, e 
pela quarta ou quinta, se lhe sobrar vida.'' 

Igualmente severo é o Desembargador Domingos Sá..: 
via Brandão Lima: · 

"Admitem-se imperfeições técniCas e doutri­
nárias nos conceitos e na orientação legislativa, para 
isso temos uma jurisprudência apta para, pouco a 
pouco, ir aplainando as arestas e corrigindo os equí­
vocos do legislador. Suportam-se muitOs deles, ell­
tre os quais tornar transferível a pensão alimentíCia 
aos herdeiros do cônjuge devedor, na parte referente 
à mulher - um absurdo, evidentemente._ Mas, um 
artigo como o 38_ - o Pedido de divórCio, effi qUal­
quer dos caSos, somente poderá ser formulado uma 
vez - é inconce_bível, parece até uma piada de péssi­
mo gosto, tamanha a incongruência qrie encerra." 

Depois de examinar o signífícado da expressão "for­
mular", o ilustre magistrado mato-grossense: 

·~ eiva de inconstitucionalidade atinge no berço 
o art. 38 da Lei do Divórcio, fere-a mortalmente, 
nem chegou a viver por haver nascido morta, não 
tem nenhum efeito, 

Se o legislador pensou ser onipoténte, errou re­
dondamente. A inconstítucíonalidade é flagrante, 
pois, se a Con'stituição não impôs nenhuma limi­
tação à concessão do divórcio, à lei ordináriã não 
competia esse poder. 

Para vermos o absurdo de tal norma, se não fosse 
a sua patente inconstitucionalidade, basta lembrar­
mos o exemplo de uma mulher solteira casada com 
um divorciado. Como o pedido de divórcio Somente 
seria concedido uma vez, da hãveria de ficar impe­
dida de obter o próprio div6rcib, mesmo que satisfi­
zesse todos os requisitos legais, -porque O seu con­
sorte já o obtivera antes.''- (A no~a leí do divórcio 
comentada, págs. 352/4.) 

Vale recordar ainda a palavra autorizada de Limongi 
França: --

"Na verdade, o problema deste artigo ê um só. E 
a sua inconstitucionalidade. Ainda que legislações 
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outras tenham aposto limites dessa ordem ao direito 
ao divórCio a vínculo, cumpre assinalar que, entre 
nós, a matéria, desde 1934, tem assento na Lei Mag­
na. Até há pouco vigia o prinCípio constitucional da 
indissolubilidade do vínculo. 

Com a Emenda n9 9 este princípio foi derrogado 
por outro, que lhe é oposto, a saber, o principio da 
dissolubilidade. Assim, não é dado ao legislador or­
dinário, por maíor que seja a sua boa fé e melhores 
as suas intenções, de "preservar a estabilidade da 
familia, célula da sociedade" - não é dado estabe~ 
lecer regras que atentem contra o mencionado 
principio. Na veidade, tratando-se de matéria cons~ 
titucional, não há dissolubilidade limitada, a não ser 

- dentro das balizas que a própria ConstituiÇão esta­
belece, de acordo co"m os circunstanciados preceitos 
dos arts. 19 e 29 da Emenda n9 9" (A Lei do Divór­
cio, pãg. 140.) 

Outra não é a opiniãá-do ilustre magistrado paulista, 
Dr. Yussief Said Cahali, ao examinar o aludido disposi­
tivo _legal~ ~ 

"Examinados os precedentes históricos da dispo­
_siçãó; pertnitiniO~nos deduZi! qUe seus defensoreS já 
rne pressentiam a eiva de iriConstitucionalidade. 
:---So~ei!_o._ Ul!la. res_yiÇã~ desse porte s_om~n_!e 
sena adm_!§&Fe[ a_lravél. de permissivo constitu_cio~ 
nal expresso; representa uma condição para a con­

-cessão do divórcio que não se encarta no texto da 
Emenda n9 _9, _pois esta colocou como requisi~o de 
fundO Para ã- córlCe~~o dO çliVórCio apenas a sepa­
ração judicial há mai§. de três anos, Ou a separação 
de fato irüc:iâda antes- dela, há- mais de cinco anos; 
sería necessáriO,~~ pãra Iegitimá~la, que a própria 
Constituição emendada __ e_statuísse como condição 
da concessãO do divó:i-CiO a préviii separação e a au­
sêncía- de formulação anterior de divórcio pelo re­
querente". (Divórcio e Sepafação, pãgs. 3/8/79.) 

-Mas, além de flagrantemente iri.constitucional, tem ra­
zão J. Saulo Ramos quando declara que: 
· «Socialnifmte; a solução é imOfat e alnpliará os 

concubinatos. Pessoas divorciad_as, que já passaram 
pelo amargo tran·se da separação e caíram no limbo 
jurídico das uniões de fato, não voltarão a casar-se 
sabendo que, no caso de novo insucesso~ estarão im­
pedidas d~ tentar nova experiência conjugal em ter­
mos civis e terão que reingressar na situação atual 
do concubínato. Ficarão como estão, por uma- ques­
tão de. senso comum. 

___ O primeiro casamento, geralmente -de jovens, 
constitui, além da esperança na realização afetiva, 
uma satisfação aos pais e ao meio social. Desfeito 
este, mais maduros os cônjuges e mais sofridos, não 
há, para aqueles efeitos, necessidade de nova união 
civil, posto que a sociedade já se acostumoU com as 
famílias de fato e o concubinato não é mais objeto 
de censura. Preferível, pois, o c_oncubinato ao novo 
casamento _indissolúvel, principalmente para os que 
jã paSsaram pelos dissabores de uma separação e 
que, divorciados, não se submetem àos preconceitos 

_-_que os intimidavam no começo da vida." 

E feríndo_um aspe-cto relevante, escreve o festejado co­
mentador: 

"Em todas essas situações, os filhos delasresul-
----:::-_ ~nt~ n-ão cornove_raq1 os legisladores, como não os 

comoVeu a própria constituição da família. Insiste­
se no concubinato pelas condições que a ele condu­
Z{:m (a~alme_nt.e:! _Nã.9 __ se atjna porque possa um Es­
tado _ter mais interesse no conc_ubinato do que na 
família. 

Na ordem juridica a indissolubilidade do vínculo 
é contra a família, pois se riega ao desquitado o di­
_r~i~o_Qe_c~!1§titui_-la _çi~ilm_ente, clepois que desfez o 
cas_!.~en~anterif>('--'-_(0_º-_. _c:it.,_ pãg. 103.) 

Este, sem dúvida, o ponto crucial. A indissolubilidade 
visaVa- a pôr termo ao concubinato. O art. 38 cOntraria 
aquele propósito, estimula as uniões ilegítimas, semeia 
filhos fora do casamento. 

Oportuno· será refCrii, ainda, Que o objetivo do nobre 
DCpUtado Jorge -Arbage, autor do texto que ora ·se-exa­
mina,_ partia do pressuposto de que seria necessário re~ 
frear e :cõnduzir disciplinadamente os efeitos do divór­
cio, cuja profundidade e extenSã-O-no seio da fãffiíliã fhe 
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pai-eciam imprevistve!s. O ê:iue se constatou foi, exata~ 
mente, o contd.rio do que temiam os adversârios do ins­
tiiuto. :1:. unânime o depoimento de que do divórcio; usa­
do parcimoniosarri.erite em todo o País, se têm valido so­
mente aqueles lares há muito destroçados, e que se re­
compuseram sob as bênçãos da lei, legitimando os filhos 
comuns. Os temores do passado já não existem, inclusive 
porque o divórcio (salvo a hipótese do a:rt. 40 da Lei nt 
6.515) somente poderá ser requerido por cônjuge separa­
do judicialmente no mínímO há três anos. 

Se a iniciativa d-o nobre Senador -Otto Lehmann se re­
sumisse à revogação do art .. 38, dúvida não teria por con­
cluir por sua aprovação. Mas o Projeto, ao pretender, 
em seus arts. 29, 39 e 49, alterar dispositivos do Código 
_ç:ivil e c!_o Código Penal, _com a preocupação de permitir 
o divórCio duas vezes, incide na mesma inconstituciona­
lidade qUe fere de ffiorte 0 ait. 38 da Lei n>i> 6.515. Uma, 
duas, ou três vezes, não modifiCaria o problema constitu­
cional. ~ que a lei não pode criar uma restrição que a 
Emenda ConStitudorial n>i' 9 não autoriza, nem mesmo 
quando se refere aos "casos expressos em lei". 

Eis pOr que opinO pela aprovação -do Projeto de Lei do 
Senado n9 1, de 1978,- noS termos da presente 

EMENDA SUBSTITUTIVA W !,CCJ 

Revoga dispositivo da Lei n9 6.515, de 26 de de­
zembro de 1977, e dá outras providências. 

Art. 19 É revogado o artigo 38 da Lei n9 6.515, de 26 
de dezembro de 1977. 

Art. 29 A presente lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, 

IH-Na sessão de 16 de outubro de 1979, tocou-me 
formular em plenário as seguintes considerações, em 
apoio da deliberação deSte nobre Órgão Técnico: 

"Em abono de parecer que tiver oportunidade de 
oferecer ao Projeto n9 _1, de 1978, de autoria do 
nobre Senador Otto Lehmann, quando no seio da 
douta Comissão de Constituição e Justiça, e que 
mereceu o apoio unânime dos ilustrados integrantes 
daquele órgão técnico e deste Plenário, desejo ajun­
ta-r, como contribuição aos ilustres membros da Câ­
mara dos Deputados, às valiosas opiniões em que 
me arrimei para apresentar a Emenda Substitutiv:i, 
outras manifestações de juristas pro-clamando igual­
mente a inconstitucionalidade do dispositivo legal, 
que se pretende erradicar do texto da Lei n9 6.515, 
de 1977_"" 

São de Divaldo Montt!negro essas considerações: 

"De início, ao -n-ossO -ver, o artigo" citado é-incons­
titucioriaL COnfira-se que o art. 175, § !9, da E"men­
da Constitucional n9 9 assegurou a dissolubilidade 
do_ casam~. Se a partir do momento em que a 
pessoa se divorcia, não se encontra mais casada, 
encontra~se apta, portanto, a convolar outras núp­
cias." 

E, linhas_ diante, ajunta: __ 

"Demais disso, outras regras constitucionais são 
barreiras, ao nosso ver intransponíveis, à vida desse 

--dispositivo, Tratam-se do art. 153 e seu§ 19, que as­
seguram a inviolabilidade de direitos e igualdade de 
todos perante a lei, que O artigo enfocado nega." 
(Divórcio, Srasil, 1977, pág. 341.) 

ReprodUiO agora -as observaçÕes de Aramy Dornelles 
da Luz: 

-"Ou o divórcio é ou não é. Ser ou não ser é dú­
vida hamlentiana que ao direito não convêm. Ou o 
legislador contemplou os casos excepcionais cóm a 
única solução fiil:il, ã.deqUada e delinitiva, e eStas 
exceções que independem da vontade de um cônjuge 
nem só podem correr uma única vez, ou teria sido 
-preferível que a luta pelo divórcio continuasse. Se o 
ordenamento reconhece a falibilidade humana, não 
há de pretender que só por uma única vez a falibili­
dade ocorra." (0 Divórcio no Brasil, pâg. 119.) 

Edísio Gomes de Matos, que acompanhou ·a desenro­
lar do processo legislativo do estatuto em vigor, é cate-
górico:- - -

-:----: "O art .. 38, é incons_tituci()nal, porque nega a 
Pi-ópriã -letra da ConStitUição, com o encaixe da 
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Emenda n~ 9." (Teoria e Prática do Divórcio, pâg. 
140.) 

Pedro Sampaio não diverge, antes acentua a incidên­
cia da inconstitucionalidade, que a Emenda Substitütivã 
corrige: 

- .. Percorrendo as Jegislações sobre o <l:ívórcio, 
dos mais variados países, não encontramos seme­
lhante disposição de lei. Existem, s~m, limitações, 
quanto ao tempo, para a convolação de novas n_úp­
cias e mesmo a proibição de novo casamento, se a 
condenação do cônjuge tiver como motivo o adUl­
tério, ou então, à época--dos_imperadores cristãos, 
nos primórdios do cristia.nismo_ Nmano, como ano­
ta Bevilacqua. (Direito de F~mília, Rio de Janeiro,· 
1956, pág. 282). A proibição contida neste artigo é, 
assim, uma norma bizarra, ao que nos parece, de 
curta duração, porém, no momento presente, de 
conteúdo polêmico. A in~rp~etação de seu contex­
to, em confronto com outros dispOsitiVos -legais, res­
salta o seu desacerto, equivocidade e -inconstitUcio­
nalidade." (Divórcip e Separação· Judicial, pâg. 
196.) 

Veemente ê a crítica de Waterloo Marchesini Júnior: 

-«Redigido com rara infelicidade, sob clamo­
rosa e derradeiras tensões, quer signíficar que o di­
vórcio somente será concedido urpª vez, ~ndepen-_ 
dentemente do estado civil d_Q~_cõ_njuges ao con-­
traírem o matrimônio. De pronto, para muitos; o 
texto ê reconhecido inconstitucional, porque a 
Constituição Federal, no§ li' do art, 175, afirma, a 
dissolubilidade do çasamento, nos casos expresso_s 
em lei, desde que haja prévíã. separaÇão judicfal.pOr 
mais de três anos. 

E. segundo Antônio Macedo de Campos (Teoria 
e Prática do Divórcio), a expressão "nos casos ex.:. 
pressas em lei" não quer, em absoluto, dizer que Po­
derâ existir legislação impedindo, proibindo de al­
guma forma o preceito constitucional. Pelo con­
trário, regulamentando-o de molde a permitir -o.­
cumprimento estrito e cabal do dispositivo constitu­
cional. A verdade é que o dispositivo é inconstitu­
cional por implicar restrições-ao§ 19 do art. 175 da 
Constituição Federal, não se podendo admitir que a 
lei ordinâria e regulamentadora sobreponha-se à Lei 
Maior, moditicando-a." 

Depois de examinar a aplicabilidade das normas cons­
titucionais, invocando o magistério de Celso Ribeiro 
Bastos e José Afonso da Silva, conclui o autpr: 

.. Assim sendo, evidentemente, quando o legisla­
dor constitucional determinou que o casamento so­
mente pode ser dissolvido, nos casos expressos em 
lei, desde que haja_ prêvia separação judicial por 
mais de três anos, e que, excepcionalmente, a sepa- _ 
ração referida pode ser de fato, devidamente com­
provada ~m juizo, e pelo prazo de cinco anos, se for 
anterior _à data da Emenda Constitucional n9 9, de 
1977, passou a vigorar uma norma de eficácia limi­
tada ou reduzida de!inid9ra dQ princípio institutivo, 
e que depende de regulamentação por lei ordinária, 
mas apenas dirigida a,_ certos valores-meios e condi­
cionantes, jamais aos valetes-fins da norma. O legis­
lador constitucional só transferiu ao-Ordinário, pela 
expressão "nos casos-expressos em lei", a -obrigaç'llo 
de definir esses çaso .. s,_ o que ac_:onteceu, conforme os 
arts. 49, 51' e 40 da Lei no;> 6.515~ de 1977. ImposSíVel 
admitir que o preceito do artigo ora comentado pOs­
sa se enquadrar nos tais "çasos exgresso_s_,em_lçi'', 
porque a norma consti~l,L.Pional, se quiSeSse, teria ex­
pressado que a dissolução do casamento & permissí­
vel apenas uma vez. O fa_t-º de <iue o casamento t:im~ 
bém s_e dissolve pela morte de um dos cô1,1iuges cor­
robora esse raciocínio; pois, se assim não fosse, o 
novo casamento após segunda viuvez, teria ··srao -­
inadmissível. 

Portanto, é forÇoso concl~ir Q.ue o art. 28 da Lei é­
inconstitucional, não só pelas razões jâ expOstaS, 
mas, ainda, porque fere frontalmente o-princípio da 
isonomia, fluente do§ Jo;> do art. 153 da Constituição 
Federal, especialmente, quando, .na prática se de· 
frontar com a ímpossTI?ilidade de divórcig para um 
cônjuge que casou solteiro ~com outro jâ divorcia-

do" (Instituicao do divórcio no Braªil, pâgs. 
300/304). 

Diga-se, em bem da verdade, que o debate nasceu no---­
mesmo instante em que o dispositivo- foi aproVado ·nesta 
Casa_._:~- o _emi_rt~Jjt_ç._~enador Paulo Brossard para ele pre­
vhCOi'eve-----exjstência. (Diârio do Corigresso Nacional, 
Seção 11, pâg. 7611.) 

São essas contr1buições doutrinárias, que, Sr. Presi­
_dente, entendi oportuno trazer ao conhecimento desta e 
da outra _Casa do Çongresso, ratificando as Conclusões 
de meu parecer, adotado sem diveigêricia pela CoffiiSsão 
de Constituição e Justiça e pelo Plenário do Senado Few 

.dera!. 
Era o:que tinha- a dizer." 
IV- Apesar do-parecer favoráVel de sua Comissão de 

Constituição e Justiça, a Câmara dos Deputados, pelo 
voto do Líder do partido majoritário, rejeitou-a ptopo­
sição aprovada pelo Senado Federal. 

V c::::;: São passados mais de sete anos de vigência da Lei 
nl' 6.515. Nesse interregno, a Câmara dos Deputados 
aprovou o Projeto de Lei no;o 634/75, deiniciativa do Sr. 
Presidente da República, e que "institui o Código Civil", 
e ora em exame no Senado Federal(n9 118, de 1984). Im­
portante serâ assinalar que, embora reproduzindo nume­

-rõs-os· dispositivos da Lei de 1977, entre eles a Câmara 
dos Deputados não incluiu o _disparatado art. 38, que o 
Projeto ora em estudos pretende riscar de nossa OICgis­
lação. 

_Sala d_a~ SeSjõ~s_qª ÇO@~s~q de~_Ç~2.n~t.~t~ição ~-! us­
tiça, em 18 de setembro de 1985. - NelSoli--CàrriCiro. · 

PARECERES 
--------·------------------
_ N•s 767 e 768, de 1985 

Sobre o _Projeto de Lei dO- Seii_8._do 01' 105; de-1985; 
que ~'cria o Serviço Nacional de Alistamento Eleito­
ral e dá outras providências". 

PARECER Ni 767, tiE 198S 
-nà-Co-missão de ConstituiçãO e JUstiça 

Relator: Senador Hélio GÚeiros 

O nobre ~~nadar _}u_tahy Magalhães reapresenta à 
apreciação desta Casa. ProjetO originari<imentê 
apreSeniádo pelo então Senador e atual Presidente da 
República José Sarney, dispondo sobre a criação do 
Servico Nacional de Alistamento EleitoraL 

-Ass-evera o ilustre, SeOador, ao justificar a 
oportunidade e conveniênçia da Proposição, que esta 
tem por escopo a criação de obrigação estatal- visando 
à prâtica, no Brasil, dos institutos democráticos do 

~-sufrágio universal e da legítima representação política, 
independente de influência do ·poder econômiCo, em 
auxiliar, no alistamento eleitoral, aos alistandos carentes 

_ de recursos_ fin~~ceiros, facilitanto, portanto, ·o 
Cumprimento do dever cívicO de votar, nos mesmos 
termos ·em-qUeaux:nra--a prestação- do serviço militar 
através do Servíço de Alistamento Militar. · 

Uésta:rte~' defende- o Autor, a criação do Serviço 
Nacional de Alistamento Eleitoral, que, no seu entender, 
propiciarâ uma representação política legítima, com a 
participação nas eleições de todos os alista_o_c,lo_~ os 
qUais, -ãOOOrttar·cõm-o-aparato estatal, poderão declarã.r 
o seu voto independente de qualquer influência do poder 
econômiCo. --- -
Anali~ando o Projeto à luz "da Coristituição; constata­

se a necessfd3.de -áe alteração do seu artigo 3f e Ementa, 
- fiaja-ViStáqtieO·-arligo rt5, item·n, do Texto Maior, 

atrib_ui, com _exclusividade, ao _Judiciârio, ·a iniCiiitlvit"de 
projetOS de )ei qUe Criem -6tgãos e CilrgoS em Sua. 
estri.Ltúra adffiiriiSttàliVâ. - ~-- ~- · - ··· ·----

A ã.p<ife"rile inConstitucionalidade;- portanto, será 
eliÉ-_id<(_ com Émeiida supressív""ã da expressãõ-"criação", 
substituindo-~e por ''autorizãção". 
- N~es_sârio se faz, também, ante o preceituado na 
ErUend~_Coristitucional n' 25, de 15 de maio de.l985, 
qu·e ~ej_~--a~te"fáda a red-ação do aftigo_Io;o do Projeto, hajª 
.vista que, ailtiêiJii'escrito na EC ri9 25/85, o alistamento 
poderá ocorrer antes do _ali_st_ªnd_o çgmpletar 18 (dezoito) 
anos, nos termos a serem estabelecidos em lei infra­
con._stitucion~~ (Código Eleitoral), pois, o exigido pela 
Constituição·; _atualmente,_é .que o alistando tenha, à 
data _d-l:' -~leiÇão, comple~~do 18 anos. 
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Nos termos das modificações propostas, concluímos 
pela aprovação do Projeto, por reputã..lo constitucional, 

_jurfdico, de boa técnica legislativa, e, no mérito, 
oportuno e conveniente, nos termos das seguintes 
Emendas: 

EMENDA No I - CCJ 

Dê-se à Ementa a seguinte redâção: 

.. Autoriza a criação do Serviço Nacional de 
Alistamento Eleitoral e dã outras providências." 

EMENDA No 2 - CCJ 

P~·s~_ aO artigo to;o _a seguinte redação: 

.. Art. li' Todo brasileiro é obrigado a alistar-se 
para exercer o direito de voto, desde que conte, à 
data da eleição, dezoito anos ou mais, nos termos da 
CoristituiÇão, das leis federais e das in'struções 
baixadas pelo Tribunal Superior Eleitoral." 

EMENDA No 3 - CCJ 

Dê·se ao artigo 31' a seguinte redação: 

HArt. 39 Fi_ca autorizada a criação, como 
órgão permanente de apoio à Justiça Eleitoral, 
diretamente Subordinado ao Tribunal Superior 
EJeitoral, do Serviço Nacional de Alistamento 
Eleitoral, para promover e superintender a inscrição 
do eleitorado." 

·saia das Comissões, em 26 de junho de 1985.- José 
Ignácio Ferreira, Presidente- Hélio Gueiros, Relator­
Luiz Cavalcante - Lenoir Vargas - Severo GomeS -:­
Octávio Cardoso - -Jutahy Magalhães - Roberto 
Campos - Nelson Carneiro. 

PARECER N' 768, DE 1985 
D~ Comissão De Serviço Público Civil 

Relator: Senador Virgílio Távora 

O Projeto_ de Lei submetido ao exame desta Comissão 
"cria o Serviço Nacional de Alistamento Eleitoral e dá 
outras providências". 

Na Justificação, depois de ressaltar que o Projeto fora 
inicialmente apresentado pelo, então, Senador José 
Saiõe)', em l974, o ílustre Parlamentar argumenta que, 
se o direito de votar ê um dever cívico, O Estado deve 
"ajudar o cidadão a cumpri-lo, sobretudo quando certas 
exigêncíãs aa~ própr1a"legislação lhe exigem despesas a 
qtie rião pode acudir, pela sua pobreza ou quase 
indig~ncia". Em suma, a iniciativa visa a permitir, 
efetivamente, o exercício do direito de sufrâgio, 
independentemente de influência do poder econômico 
dos candidatos que, à procura de votos, se interessam 
pel!J alistamento eleitoral dos menos favorecidos pela 
sorte_. 

O artigo I o;o do Projeto estabelece a obrigatoriedade do 
alistamento, a contar da data em que o alistando 
completar dezoito _anos de idade, enquanto o_a_r_tigo 21' 
garante aos carep_tes a .. aj11da suficiente do Estado, por 
intermédio da Justiça Eleitoral". Para esse fim, o artigo 
39 cria o Serviço N acionai de Alistamento Eleitoral, 
diretamente subordínado ao Tribuna[ Superior Eleitoral, 
o irll&o- 49 díSPõe ·sóbre-·ãs· Juntas Municipais, artigo 51' 
explícita a competência do SNAE e o artigo 69 determina 
que as despesas decorrentes da execução da Lei 
prOjetada corram por conta do Fundo Partidário. 

Na Comissão de Constituição e Justiça, com parecer 
favorável, o Projeto sofreu três emendas, visando a sanar 
a inconstitucionalidade: a) no artigo 39 e b) na ementa; 
te-rido em vista a coritpetência exclusiva do «Judici~rio 
para a iniCiatiVa -de projeto"S -de lei que criem órgãos e 
caTgos em sua estrutura administrativa" (art. 115. 11, 
CF); e) no artigo }9, uma vez qui::, na redação dada pela 
Emenda Constitucional no;o 25/85, o artigo 147 da Lei 
Maior permite õ alistamento antes que o alistando 
complete dezoito ·anos, 'desde que conte essa idade na 
data das eleições. 

Sem dúvida alguma a iniciativa é providencial e 
contribuirá de forma decisiva para o aperfeiçoamento 
das instituições democrâticas. A medida é, como 
salientado na Justificação, similar ao Serviço de 
Alistamento, que visa ao efetivo Cumprimento de outro 
dever cívicO; qual seja a prestaçã·o do serviço militar. 
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Entretanto, com as emendas oferecidas peta Corriissão 
de Constituição e Justiça, o Projeto sofreu radical 
mudança em sua natureza. Com cfelto, se Criava; agora, 
apenas autoriza a criação do "Serviço Nacional de 
Alistamento Eleitoral". Assim, data venia, o artigo 7'~ 
não pode estabelecer prazo para que o Tribunal Superior 
baixe -instruções regulamentando a aplicação da Lei 
projetada, porque isso implicaria obrigar o Tribunal a 
dispor sobre seus serviços. Se a iniciativa de leis dessa 
espêcie compete coni- exclusividade ao Judiciârio, este 
deve, também, ser o juiz único e exclusivo da 
oportunidade de criação de órgão ou serviço seu. 

Por outro lado, se o Projeto passa, apenas, a autorizar 
a criação do Serviço (artigo 39), não pode estabelecer a 
competência desse Serviço, usando o verbo no presente. 
A dependência de um ato posterior para a existência do 
Serviço aconselha o uso do verbo no tempo futuro. 

Isto posto, opina·mos pela aproVação do Projeto, c~m 
as seguintes Emendas: 

EMENDA No 4 - CSPC 
Artigo único. Dê-se ao artigo _5~ a -sC:gU.írite redação: -

uArt. 59 Incumbirá ao Serviço ·Nacionã.I de 
Alistamento Eleitoral: 

EMENDA No 5 - CSPC 
Artigo único. Suprima-se o artigo 79 do Projeto, 

renumerando-se os demais. 
Sala das Comissões, em 2 de outubro de 1985. -

Alfredo Campos, Presidente- Virgílio Távora, Relator 
-Fábio Lucena- Jutahy Magalhães (abstenção). 

PARECERES 
N•s 769 e 770, de 1985 

PARECER N' 769, DE !985 

Da COmissão de Economia, sobre a Mensagem n9 
161, de 1985 (n9 363/85, ua origem), do Senhor Pr~ 
sidente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal, Proposta para que seja autorizado o 
Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a contra­
tar uma operação de crédito no valor de Cr$ 
19.655.865.420 (dezenove bilhões, seiscentos e cin­
qüenta e cinco milhões, oitocentos e sessenta e cinco 
mil e quatrocentos e vinte cruzeiros). 

Relator: Senador José Lins 
Com a Mensagem n9 161/85, o Senhor Presidente da 

República submete à deHberação do Senado Federal 
pleito do Governo do Estado de M;;~to G~:o,sso dQ _S_yl, 
que objetiva contratar, jUnto à-C"àú.ã Econômicã Fede­
ral, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvímento Social- FAS, as segUintes 
operações de crédito: 

uearactefísticas das operações: 
1-A-- Valor: CrS 13.J69.196.845 (correspon­

dente a 547.198, 92 ORTN de CrS 24.432,06, -em 
JAN(85); 

B-Prazos: 
1 - de carêncfa: 3 -anos, 
2- de amortização: 12 anos, 
C- Encargos: 
1 -juros: 6% a. a., 
2- correção monetária: 80% do índice de va­

riação das ORTN; 
D- Garantia: vinculação de cotas-partes do 

imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM); 
E- Destinação dos recursos: Ampliação da -

rede estadual de ensino bãsico. 
11- A- Valor: CrS 6.286.668.575 (correspon­

dente a 257.312,26 ORTN de CrS 24.432,06, em 
JAN/85); 

B-Prazos: 
1 -de carência: l (hum) ano, 
2- de amortização: 4 anos; 
C- Encargos: 
I -juros: 6% a.a .• 
2- correção monetária: 80% do índice de va­

riação das OR TN; 
D- Garantia: vinculação de cotas-partes do 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias (JCM); 
E- Destlnaçio dos recursos: implantação do 

programa de policiamento _ostensivo do Estado, 
com aquisição de viaturas e equipamentos.'' 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se favo­
ravelmente ao pedido_ por juJgá-lo técnico e financeira­
mente viável, não devendo os seus encargos gerar maio­
res pressões na execução orçamentária dos próximos 
exercíCios. 

De outra parte, os empreendimentos a serem financia­
dos pelas operações-de crédito objeto da autorizaç_ão se 
enquadram nas diretrizes e normas da legislação que dis­
ciplina a matéria e tem grande alcance sócio-econômico 
para a área- beneficiada pelo piojeto. 

Assim, concluímos pelo acolhimento da mensagem 
nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO __ ·-·-· 
N9 107, de 1985 

Autoriza o Estado de Mato Grosso do SUJa elevar 
em Cr$ 19.655.865.420 (dezenove bilhões, seiscentos 
e cinqüenta e cinco núlhões, oitocentos e sessenta e 
clnco mil e quatrocentos e vinte cruzeiros) o montante 

-- -- de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: _ 
Art. J9 ~o Governo do Estado do Mato Grosso do 

Sul, nos termos do art. 2t> da Resolução n9 93, de ll de 
outubro.deJ976, do Senado Federal, autorizado a elçvar 
o montante de sua dívida consolidada interna em Cr$ 
19.865.420 (dezeltove bilhões, seiscentos e cinqüenta e 
19.655.865.420 (dezenove bilhões, seiscentps e cinqUenta 
e cinco milhões, oitocentos e sessenta e cinco mil e qua­
trocentos e vinte cruzeiros), corresPondente a 804.511,18 
ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 
24.432:0() (~~:inte e quatro nlil, quatrocentos e trinta e dois 
cruzeiros e seis centavos), em janeiro de 1985, a fiffi de 
que possa c-Õntratar um empréstimo de igual va"!or, junto 
à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de re-

- cu-rSos do ~Undo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinãdo_à ampliação da rede estadual de ensi-
no búsico e implantaçào do programa .de policiamento 
ostensivo do Estado, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do B-iaSTI no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. _ 

Sala das Comissões, 26 de setembro de 1985.- Álvaro 
Dias, Presidente em ex-ercício - José Lins, Relator - -
Alexandre Costa - Virgílio TáVõra - Carlos Lyra -
Gabriel Hermes - Severo Gomes. 

PARECER No 770, DE !985 

Da Comissão de Consdtui.:ão e Justi.:a, sobre o 
Projeto de Resolução n9 107, de 1985, da Comissio 
.r;le Economia, que "autoriza o Estado de Mato Gros­
so do Sul a elevar em Cr$ 19.655.865.420 (dezenove 
bilhões, seiscentos e cinqüenta e cinco milhões, oito-

- centos e sessenta e cinco mil e quatrocentos e vinte 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada in­
terna". 

Refftior: 5enador Martins Filho 

O presente projeto de resolução, da Comissão de Eco­
nomia do Seriado Federal, como Conclusão de seu Pare­
cer sobre a Mensagem"Jl9 16/85, do Seg.hor-Presidente da 
República, autorízã o Governo-crô Estado do Mato 
Grosso do Sul a contratar .uma operação de crédito no 
valor de Cr$ 19.655.865.420 (dezenove bilhões, seiscen­
tos e cinqi.lenta e cinco milhões, oitocentos e sessenta e­
cinco rriH e quatrocentos e vinte cruzeiros). junto à Caixa 
Econômica Federal, destinada a financiar a ampliação 
da rede estadual de ensino bãsicO e iinplantação do pro­
grama de poliCiUnienfõ -ostensivO do Estado. 

O pedido foi fo-rmulado nos termos do preceituado no 
art. 29 da-Resolução n9 93, de 11-10-76, do Senado Fede­
ral, implicando, por conseguinte, a não observância dos 
limites fiXados pela Resolução no;o 62/75, também do Se­
nado Federal, visto que os recursos a· serem repassados 
provêm do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS. 

O processo estã iristftiído com todos os documentos 
que o habilitam a conhecer perfeitamente a operação, os 
recursos para satisfazer os compromissos e a sua finali­
dade, bem como as Leis Estaduais n9s 185, de 18-12-80 e 
403, de 28-11-83 autorizadas do Pleito sob exame. 

Ante o exposto, verifica-se que a propOsição foi elabo­
rada consoante as prescrições legais e regimentais aplicá­
veis à espécie, merecendo, por isso; o nosso encaminha-
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mento favorável; no que tange aos aspectoS de constitu­
cionUlícfu.O.e, juridicida.de e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 2 de outubro de 1985.- José Ig­
nácio Ferreira, Presidente - Martins Filho, Relator -
Aniêrico de Souza- Henrique Santillo- Nelson Carnei­
ro- Odacir Soares- HéUo Gueiros- Nivaldo Macha­
do - Aderbal Jurema - Helvídio Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que vãõ ser lidos pelo Sr. 
l'i'-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 287, de 1985 

Altera dispositivos da Consolidação das Leis do 
Trabalho e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

-Art. 19 O art. 446 da ConSolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei n'i' 5.452, de 19 de maio 
de 1943, passa a vigorar com a seguinte redação: 

.. ArL 446. Presume-se autorizado o trabalho 
do menor de 21 e maior de 18 anos. Em caso de opo~ 
sição dOS Pais ou do detentor do Pâtrío Poder, po­
derá o menor recorrer ao suprimento da autoridade 
judiciâria competente. 

Parâgrafo úníco. Aos pais ou na falta destes ao 
detentor do Pátrio Pod_er, é facultado pleitear ares­
cisão do Contrato de Trabalho, quando a sua conti­
nuação for sucetível de acarretar prejuízo de ordem 
física ou moral para o menor. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3'>' Revogam-se as disposições em contrãrio. 

Justificação 
O projeto de lei que ora submetemos à apreciação do 

Senado Federal tem por finalidade-alterar, no texto da 
ÇonsoliQ.ação das Leis do Trabalho, dispositivo que con­
Sideramos afrontoso à dignidade da mulher brasileira. 

Na verdade, é inaceitâvel, nos tempos atuais, que a lei 
trate a mulher como ente incapaz de se autoconduzir nas 
relações de trabalho, de forma a necessitar da tutela do 
marido. 

Ressalte-se ainda a particularidade de que a .atual re­
dação do art. 446da CLT associa a capacidade da mu­
lher, no que diz respeito ao pleno exercício do seu labor 
profissional, à capacidade relativa do menor que, pelas 
suas ·peculiaridades, necessita do suprimento dos pais ou 
responsáveis legais. 

Não há de se discutir a eficáCia da norma atual, se ela é 
ou não exercitada. Há que se discutir, isto sim, o seu ca­
rãter discriminatório -e desrespeitoso contra a mulher em 
geral e contra a mulher trabalhadora em particular. 

Cremos, pois. que o Congresso Nacional acatará a 
proposta que nesta oportunidade submetemos à trami­
tação, estabelecendo a plena igualdade entre o homem e 
a mulher no que diz respeito às relações de emprego. 

Sala das Sessões, em 2 de outubro de 1985 - Guilher­
me Palmeira. 

LEGISLAÇiiO CITADA 

DECRETO-LEI No 5.452, 
DE I' DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 446. Presume-se autorizado o trabalho da mu­
lher casada e do menor de21 anos e maior de 18, em caso 
de oposição conjugal ou paterna, poderâ a mulher ou o 
menor recorrer ao suprimento da autoridade judiciâria 
competente. 

Parâgrafo único. Ao marido ou pai é facultado plei­
tear .a rescisão d~ __ contrato de trabalho, quando a sua 
continuação for subcetível de acarretar ameaça aos 
vínculos da famflia, perigo manifesto ãs condições pecu­
liares da mulher ou prejufzo de ordem ffsica ou moral 
para o menor. 

(À Comissao de Constituiçao e Justiça.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 288, de 1985 

Acrescenta dispositivo à CLT, considerando lnsa~ 
lubre o trabalho realizado em hospitais e estabeleci­
mentos similares, para efeito de percepção de adicio­
na]_ 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. J9 É acrescentado ao art. 192 da Cons01idã.ção 

das Leis do Trabalho o seguinte parágrafo único: 

""Parâgrafo único. Considera-se trabalho insa­
lubre, de grau máximo, independentemente de qual­
quer fixação de limites de tole:râ_ncia, a atividade de­
senvolvida em hospitais e estabelecimentos simila­
res, permanentemente sujeitOS a-infecções." 

Art. 2'1 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

É grande o risco de saúde por que passam todas as 
pessoas, que desenvolvem s_ua atividade laboral em hospi­
tais públicos ou privados, em face, prinápalmente, _da 
permanente sujeição a infecções -de toda ord_em, • __ 

Todavia, apenas parte dessas pf:ssbas tem a sUa ativi­
dade qualificada como insalubre em ato do Ministério 
do Trabalho, o que traz para as demais um sério e irrepa­
rável prejuízo remuneratório, sem prejuízo daS Conse-
qüências de natureza sanitária. _ _ _ 

Daí a necessidade da m~;:dida ora propo-sta _:_ que, 
iguala, em matéria de grau, todas as atividades realiza­
.das em hospitais e estabelecimentos similares, determi­
nando que a todas se aplique o pagamento de adicionaL 

Sala das Sessões, em 2 <ie outubro de 1985.- Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI No 5.452, 
DE 1' DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

Á~t:-·192~-. ó--~~cici~ d~-;;~b~ih~ ~~ ~~~-<Ú~~; r~;;_ 
lubres, acima dos limites (je tolerância estabelecidos pelo 
Ministério do Trabalho, assegura a percepção de adícío-­
na[ respectivamente de 40% (quarenta por cento), 20% 
(vinte por cento) e 10% (dez por cento) do salário mini-­
mo da região, segundo se classifiquem nos graus InâXí­
mo, rnédio e mínimo. 

Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legis­
lação Social e de Finanças. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 289, de 1985 

Altera a base de aUculo e alfquotas do Imposto t). 
nico sobre Lubrificantes e Combustíveis, de que trata 
o Decreto--lel D~' 1. 185, de 13 de mal-o de 1980, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9' Os parágrafos do art. ]'>' do Decreto-lel n9 
1.785, de,13 de maio de 1980, passam a vigorar com a se· 
guinte redação~ 

.. Art. 19 ···~····-··---··,..__-.,.~-~·-·~_!_·_·-."'-!r-
§ {9 A base de cãlçu_lo do Imposto Único sob-re:_ 

Lubrificantes e-combustíveis Líquidos e Gasosos_ 
será corrigida pelo Conselho Nacional do Petrólio­
em períodos não superiores a seiS nem inferiores a 
dois meses, segundo o coeficiente da variação nomi­
nal das Obrig"ações Reajustáveis do Tesouro Nacio­
nal- OE.TN _o_corrida entre as datas de reajuste. 

§ 211 O Conselho Nacipnal do Petró1eoencami--~ 
nhará à Secretaria da Receita Federal os valores re:­
rerentes a cada alteração, discriminando base de çâl-._ 
cuJo, alíquotas, imposto, adicional e demais grava­
mes correspondentes, cabendo a esta expedir ató di­
vulgando os novos valores". 

Art. 29 As alíquotas dos produtos adiante indica­
dos, a que se ·refere o art. 29 do O_ecreto-1~ n9 l. 785, de 
1980, passam a ter os percentuais seguintes: 
Nafta para recondiconamento de Petróleo 5,0% 
Nafta para Indústria Petroquímica ... , .•. _ •• __ .5,0% 

Parágrafo único. 1:. facultado ao Poder Executivo, 
mediante decreto, aumentar em até 5 (cinco} pontos per­
centuais as alíquotas zero, bem como alterar em até 40% 

___ (quarenta por cento) as demais alíquotas fixadas pelo 
art. 29 do Decreto-lei n9 1.785, de 1980, para os derivados 
·dO-f'ietrôleo,-e pelo art. 29 do Decreto-lei n'>' 1.631, de 2 de 
agosto de 1978, alterado pelo Decreto-lei n9 1.690, de l 9 
de agosto de.l979, para os álcoois etífíco e metí!ico de 
fins carburantes. -

Art. 3_9 O art. ~9 do Decreto-lei n9 1.785, de 1980, 
acrescido de parágrafo único, Passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

_ __ H_~rt. 59 __ A estrutura de preços dos Combustí­
veis e Lubrificant_es, inclusive Álcool Carburante, 
serâ fixada pelo Conselho Nacional do Petró[eo e 
homologada pelo Conselho Interministerial de 
Preços, - -

Parágrafo único. Os novos Preços- dos com-
~ bustíveis e lubríficiirites ôe qtie-trafa este artigo não 

poderão vigorar sem préviã PUblicação, no "Diário 
Oficial", da respectiva estrutura homologada pelo 
Conselho lnterministeriat de Preços". 

Art. 49 O Poder executivo expedirá por decreto, 
dentro de 90 (noventa) dias da entrada em vigor desta lei, 
a COl1iolJcfaÇão, effi Um só texfó, da Vigente legislação do -
imposto único sobre operações relativas a lubrificantes e 
combustíveis líquidos ou gasosos, bem como do adicio- -
na\ e demais gravames federais_ incidentes sobre os referi­
dos produtos. 

Art. 59 A presente lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. -6'f- Revogãm-se ãs disposições ein contrário. 
Justificação 

I 
Conhecido tradicona\mente como .. imposto único .. e 

assim designado na legislação j)rasileira desde o advento 
da Le_i_ Com~titucional n.,.- 4, de 1940 -que emendou o 
art. 20 da Constituição de 1937 para atribuir esse imPos­

-to à. competência tributária privativa da União e, do pro­
duto de sua arrecadação, destinar aos Estados e Municí­
pios uma quota-parte proporcional ao consumo nos res· 
pectivos territótíós, a qual seria aplicada na conservação 
~ no çle_~el)volyiment9 _das suas redes rodoviárias -, o 
trib_l!to_ SQl;m;__jubrificantes e combustíveis fOi dos primei· 
rosa ter su~ legiSlaçãO rerarmuladã e simplificada jâ em 
fase prelini.inaf da Reforma Tributária" de 1964/67, pela 
Lein9 4.4_52, de 5de novembro de 1964, vindo depois a 
integrar o gtupó dos ImPostos E_spe:ClaiS 110 Sistema Tri· 
butário Nacional, por força dos arts. 16 e 23 da Emenda 
C6nstituciortã1_n9 18, de 1965, à Constituição de 1946, e 
dos arts._ 74 e 95 do_ Código Tributãrio Nacional {Lei n~ 
5.172, de 25-10-66). - ~~··~ 

-2. Desde então, a legislação desse imposto único 
(IULC) não tem cessado de sofrer alterações, quer a 
nível constitucional, quer a nível infraconstitucional e re­
gulamentar. Para se ter idéia das modificações introduzi­
das, há que mencionar, ao menos, as ainda vigentes eob· 
jeto dos Decretos-leis n9s 61/66, 208, 335 e 343/67, 523, 
555,6_15, 714 e 859/69, 1.091 e L092j70, 1.147 e 1.95/71, 
L2n e~ L2%_L72,_I_,308 e ~L340j74, t.388 e L420j75, 
1.441, 1.490 e L511/'IO;T320, 1.583, 1.597 e 1.599/77, 
L628,_1.631 e 1.636/78, 1.655, t.690 e 1.691/79, t.785 e 
1.807/80, 1.863 e 1.912/81, 2.102/83 e 2.184/84; bem 
como das Leis 5.514/68, 5.876 e 5.963}73, 6.093/74, 
6.26J~J15,_6~.5_6llf78 e 7.029/82. 

3.-"N_o qiié "tange à distribuição constitucional das re­
ceitas auferidas com o produto da arrecadação desse im­
posto pela União, vale comparar o seguinte: 

C6nstituiçãof46 (art. 15, § 2.)- 60%, no mínimo, se­
riam entregues aos Estados, ao DF e aos Municípios, 
proporcionalmente à sua superfície, população, consu­
mo e produção, nos termos e para õs fins estabelecidos 
erit lei federal; 

Emenda Constitucional n~' 18/65 (art. 23..)- 60%_ aos 
Estad'?S, D_F e Municípios, sendo a distribuição regulada 
em resolução do Senado Federal, nos terruos de lei com­
plementar, proporcionalmente à superfície e à produção 
e ao consumo dos produtos, nos respectivos territórios; 
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Constituiçãoj67 (art. 26.)- 40% aos Estados, DF e 
Municípios, sendo a distribuição feita nos termos de lei 
feder"al_, que "poderia dispor sobre a forma e os fins de 
aplicação dos recursoS distribuídos, proporcionalmente 
à_ S!,!perfície, população, produção e consumo; 

Constituiçãof69-E.C. n9 I (art. 26.)- 40% U;OS Esta­
dos, DF, Municípios e Territórios; sendo a distribuição 
feita nos termos de lei federal etc. (redação idêntica à an­
terior); 

_Emenda Constitucional n'? 23/83 (arts. 19 e49,)- 60% 
aos Estados, DF, Municípios e Territórios- a partir de 
1988 ___,não só do IULC mas também "dos adicionais e 
demais gravames federais incidentes sobre os referidos 
produtos", sendo essa participação de: 44% no exercício 
de 1984, 48% no exercício de 198S, 52% no exercício de 
1986; e 56% no exc;-rcício de 1987. 

4. Inobstante os ditames constitucionais- aliás, des­
de 1967, prejudiciais aos Estados, DF, Municípios e Ter­
ritórios na partilha do produto da arrecadação do 
IULC, tendência que se pretendeu inverter com a Emen­
-da Passos Pôrto (n"' 23/83) -. tem a União legislado, 
fr~qUentemente; em causa própria, com prejuízo maní­
festo para os demais entes contemplados na distribuição 
dessas receitas, mediante isenções e reduções na base de 
cálculo e nas alíquotas desse imposto, bem como criação 
de adicional. "alíneas", "parcelas" e outros gravames, 
além de contribuições parafiscais incidentes sobre os 
preços dos derivados de petróleo e dos álcoois e_tílico e 
metílico para fins carburantes. 

5. É de se referir, sem dúvida, o Decreto-lei n9 1.785, 
de 13 de mala de 1980, cujos artigos J9 e 2ç. regulam, até o 
presente, a base de cálculo e as alíquotas do IULC inci­
dentes sobre os derivados do petróleo -já que, quanto 
aos álcoois carburantes, essa mat_éria é regulada pelo 
Decreto-lei n9 1.631, de 2 de agosto de 1978, alterado 
pelo D.L. n9 1.690, de J9 de agosto de 1979. 

6. Até entào, a q~se Q!! cálculo do IULC era Ç9rrigi­
da trimestralmente pelo preço CIF médio real do pe­
tróleo bruto importado. Todavia, com a ocorrência do 
segundo "choque do petróleo", devido aos novos preços 
fixados pela OPEP, e com a maxidesvalorização do cru­
zeiro em- i"eláção ao-dólar norte-americano, de 30% e_m 
finS de Fn9, o úover.no Federal - por esse D.L. n9 
1.785/SO -,sob o fâlso pretexto de proteger o consumi­
dor, não apenas reduziu as alíquotas do IULC, mas _tam­
bém des~:~trelou a base de cã1culo desse imposto do preço 
CIF do petróleo importado, vinculandQ-o à çorreçãQ 
monetária das OR TN em períodos não inferiores a doze 
meses-(cf. E. M. nl' 086/80, de 13 de maío de 19801 in 
Diário do Congresso Nacional, Seção Conjunta_.. de 27-8-
80, p. "2102). Assim, partindo-se de um custo CIF dope­
tróleo importado equivalente a Cr$ 7,87 por litro em 31-
I-80 (cf. art. I~' do D. L. n"'. 1.785/80), chegou-se a Cr$ 
149,88 na penúltima correção da base de câlculo do 
IULC, que perdurou intocado por 15 meses até ser rea­
justado para Cr$ 677,0 I em 20-7-85. Isto equivale a Cr$ 
94.235 o barriL Logo, a base de cálculo do IULC pressu­
põe que o barril de petróleo importado valia cerca de 
USI 12 em julho último e valerá menos de USS 4 após 
doze meses, o qiie é de todo irreal _e profundamente da­
noso à partilha constitucional da arrecadação desse im­
posto. 

7. Pelo mesmo D.L. n? 1.785/80 (arts. 49 e 69), foram 
consolidadaft__em apenas quatro as anteriores treze "alí­
neas" incidentes sObre o preço unitário ex-refinaria dos 
derivados do pe~róleo (Lei n9 4.452/64, art. 13, 11), intei­
ramente destinadas à União, tendo sido então criado o 
Fundo Especial de Reajuste de Estrutura de Preços dos 
Combustíveis e Lubrificantes, alimentado sobretudo 
pela alínea a do referido item li d.o ~rt. 13 da Lei n9 
4.452/64, na nova redação (parcela fixada pelo CNP, a 
ser recolhida preferencialmente pelas empresas refinado­
r as, incidente sobre os, preços dos der." dos do_ petróleo 
e do álcool carburante, destinada a ressarcimento de fre-­
tes de cabotagem e despesas conexas; da diferença entre 
o custo do petróleo importado e o custo do CIF médio; 
das diferenças cambiais de petróleo importado; despesas 
de _transferência, estocagem e comercialização de ãlcool 
caróurante, etc.). A arrecadação dessas ·~_al_íneas" passou 
de 7% da do IULC em 1979 para 112% em 1981 e 158% 
em 1983. 

8. Ocorre que, para se evadir ao cumprimento pleno 
do novo texto constitucional do ~rt. 26, dado pela Emen­
da Passos Pôrto - que incluiu na partilha os_ .. demais 
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gravames federais" incidentes sobre lubrificantes e com­
bustíveis-, o Poder Executivo v_em adotªndo, subrepti­
ciamente, certas providências de duvidosa legalidade e 
inequívoca ilegitimidade, altamente prejudiciais à parti­
cipação dos Estados, do Distrito Federal; dos MuniCí­
pios e dos Territórios na distribuição do produto arreca­
dado pela União a título do IULC, seu adicional e de­
mais gravames. Assim, o Conselho Nacional do Petróleo 
terá deixado, -desde então, de incluir na estrutura de 
preços dos combustíveis e lubrificantes (que lhe cabe fi­
xar, consoante o art. 5~' do mencionado D.L. n9 
1.785/80), aquelas qUatro "alíneas" consolidadas pelo 
mesmo Decreto-lei, esgotando-se, por conseqOência, o 
aludido Fundo Especial de Reajuste de Estrutura de 
Preços dos Combustíveis e Lubrificantes ·administrado 
por esse órgão. Paralelamente, terão sido criadoS~no 
âmbito da PETROBRÁS, o Fundo de Uniformização de 
Preços (FUP) e o Fundo de Uniformização de PreçOs do 
Álcool (FUPA), que, escapando aos controles existentes, 
estariam permitindo elnbutir nos preços de fatui-amenteo 
das refinarias compensações de custos de fretes e outras 
parcelas ou "gravames", __ com_evasão do próprio IULC. 
Nesse ínterini, o -CoõseihO-Mõ-tletário Nacional - por 
intermédio da Resolução n9 891, de 28 de dezembro de 
1983, expedida pelo Banco Central do Brasil-:- fez inci­
dir o Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), sob a 
modalidade de Operações de Câmbio, na importação de 
petróleo bruto e derivados efetuada pela PETROBRÁS. 
A alíquota, que sempre havia sido zero neSSas operações 
decàmbio, passou a 10% em 16-1-8-4;-a 15"% enl 16-3-84 e 
a 25% a: p'a-rtir de 16-6-84. O produto de sua arrecadilção 
ficou, inteirárnente, no âmbito da União, sem ser parti­
lhado. 
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9. Com o Projeto de Lei que ora submetemos à alta 
consideração dos Senhores Senadores, longe estamos de 
pretender corrigir todas as distorções praticadas em tor­
no do IULC a partir da Lei n9 4.452/64, estágio prelimi­
nar da Reforma Tributária implantada com a Emenda 
Constitucional n~' 18/65 e o Código Tributário Nacional 
(CTN). Há, entretanto, quem sustente essa volta às ori­
gens como única solüção para dar coerência a esse im­
posto: é o que pensa, por exemplo, o atual Secretãrio Es­
pecial de Abastecimento e Preços do Ministério da F a~ 
zenda, conforme depoimento prestado em 17 de agosto 
p.p. à Conlissão- Parlamentar de Inquérito do Senad9 
Federal, que investigã. as empreSas t.sfãtãls (cf ... SEAP 
defende que revogação de atos dispensa reforma", in Fo­
lha de S. Paulo, 18-9--85)._ 

lO. No estrito respeito ao mandamento constitucio­
nal que atribui ao Presiderlte da República a competên­
cia exclusiva na iniciativa de leis que disponham sobre 
matéria financeira (art. 57, I), e, pois, cingido à compe­
tência concorrente do Coilgresso Nacional para legislar 
sobre matéria tributária (arL 43, I, .. tributos")- con­
soante vêm, repetidamente, entendendo as duas Casas 
deste Poder- , a proposição em tela adstringe--se ao se-
guinte: -· 

a) pelo art. 19, modifica-se a redaÇã<idõs atUais pará­
grafos do art. 111 do Decreto-lei n9 1.785/80, sem alterar­
lhe o caput, de modo a que: 

a.l) a base de cãlculo do IULC passe a ser corrigida 
pelo Conselho Nacional do Petróleo- CNP em perío­
dos não superiores a seis nem inferiores a dois meses (ao 
invés de "em períodos não -iriferiores a doze meses"), se­
gundo o coeficiente de variaçôes O-as ORTN ocorrida no 
período; note-se que, consoante o§ 2~' do art. 97 do Códi­
go Tributário Nacional, a atualização monetária da base 
de cálculo não constitui majoração de tributo; 

a.2) o CNP, a cada alteração da base de cálculo do 
IULC, encaminhe à Secretaria da Receita Federá! a ies­
pectiva discrimiriaçãó, desta cori"Sta:rldo, inclusive, os 
"demais gravames" a que se refere o art. 26, I, da Consti­
tuição, após a Emenda Passos Pôrto (n~' 23/83); 

b) com o art. 211, fixam-se em 5% (ao invés de zero­
ou isentas desde o DL n9 !.296/73, art. 59) as-alíquotas 
do IU LC incidentes sobre as naftas destinadas ao recon­
dicionamento de petróleo e à indústria p_etroquírriica; é 
que esse favor fiscal não mais se justifica paia uma massa 
tributávet equivalente, em volume, ao consumo nacional 
da gasolina automotiva tipo A, que teni alíquota de29%,­
e tipo 8, que é de 41 %; as naftas tinham alíquotas de I a 
140% na vigência do DL n9 1.420/75 e de I a 73%-na do 
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DL n~' 1.691/79, nesta-parte revogados pelo art. li do 
é.Uudido DL n~' 1.785/80; essa nova alíquota guardará re­
lação com a incidente sobre o álcool carburante, que 
tambêm é de 5% (DL nl' I.63IJ78,.art. 2~'), e, a partir de 
111 de janeiro de 1986, açabará a isenção ora vigente (DL 
n9 1.690/79, art. 29); além disso, pelo parãgrafo único 
desse.mesmo artigo 29 do Projeto faculta-se ao Poder 
Execu_tivo, mediante decreto, que: 

b.ti possa aumentar em até 5 pontos percentuais as 
remanescentes alíquotas zero (de gasolina e querosene de 
aviação, óleo combustível, gasóleos para a indústria pe­
troqufmica e de vaselinas e nafta para fertilizantes -
produtos esses que, salvo o óleo combustível, sempre fo­
r<Jm tributados até pesadamente); 

b.2) possa aumentar ou diminuir em até- 40% as de­
m<Jis alíquotas do IULC para os derivados do petróleo e 
para os álcoos carburantes; aqui, revigoram-se dispo-­
sições semelhantes que constavam do DL n~' 61/66 (art. 
]9, § 3~') alterado pelo DL n9 1.195/71 (art.._ l!) e DL n~' 
~ ,296/73 (art. l~'), este e~pressamentederrogado pelo art. 
li do DL n~' 1.785/80; cabe ressaltar, ainda, que essa fa­
culda-de de o Poder Executivo alterar as_ alíquotas do 
IULC, nas condições e nos limites estabelecidos em lei, 
arrima-se na Cai-ta Migna (art. 21, item VIII, comb,!!la­
do com os itens I e V; art. 153, § 29, 2' parte, in fine) e no 
CTN (art. 74, I, li e V e §29; art. 75, I e 11), que ê tido por 
lei complementar para os fins previstos no§ 111 do artigo 
18 da Constituição; 

cf por via do art._jli, atualiza-se o texto do art. 59 do 
DL nl' 1.785/8_9, ~ubs!ítuindo-se a SEPLAN-PR pelo 
Ministério da Fazenda, para onde, desde março pp, fo~ 
ram transferidos o CIP e a SEAP, órgãos controladores 
de preços e abastecimentos; ao mesmo tempo, com um 
novo parágrafo único,_ exige-se a prévia publicação, no 
DOU, da estrUt!lra de preços dos combustíveis e lubrifi­
cantes fixada pelo CNP e homologada pelo CIP, pois é 
estranho que ato adÍninistrativo de tamanha relevância 

·venha sendo sonegado à publicidade, impedindO a neces­
sária transparência da gestão pública; 

d) finalmente, o art. 4~' do Projeto reproduz, quase 
ipsis litteris, a determinação constante do art. 212 do 
CTN para que o Poder Executivo consolide em um só 

-texto, por decreto, a complexa, confusa e abundante le­
gislação . aplicável ao lU LC (inclusive as Leis n9s 
2.004/53 e 4.452/64), ao seu adicional (Lei n~' 6.261/75 e 
DL n's 1.511/76, 1.555/77, 1.805 e 1.833/80) e aos "de­
mais gravames" a que se refere a nova redação do art. 26 
da Constituição, inclusive adaptando, em regulamento, 
às disposições auto-executáveis da Emenda Passos Pôrto 
(arts. l~' e 4~'), as velhas normas sobre a partilha do pro­
duto da arrecadação do IULC a ser distribuído entre a 
União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e 
os TeiTitórios (pfex. DL n9 8.463/45, art. -28; Lei n9 
302J48, art. l9; Lei n9 2.004J53; De.C. n9 1.~79-~/62; DL 
n9 61/66, arts. 12 e 13; DL n~' 343/67, alterado pelos DL 
n's 555e 615/69 e L02IJ70, art. 2•; DL n• 1.141/71; DL 
nl' 1.279/73; Lei n9 5_"9}7j73; L!!i n~' 6.093/74; DL _n9 
1.511/76; D( ri• 1.754/79; DL n• 1.805 e 1.833/80; e DL 
n' 1 .859"[§.1). 

I I. Eãinda oport_i.mo ressaltar que, dentre os qua­
dros JUntados ao Projeto de Lei nl' 6, de 1985 (CN), con­
sUbstanciando a Proposta Orçamentária da União para 
o exercfcio finãnCeir-o de 1986....:.. objeto dã Mensagem n~> 
56, de 1985 (CN), ou n~>414J85 na origem-, consta o 
demonstrativo .. Evolução da Receita do Tesouro 
1982/86". Aí se verifiéa ter sido previSta, no Orçamento 
pUra 1985, urii.a receita dO Ii.JLC e Adicionâl em Cri 
1.379.900 milhões, admitindo-se, porêm, que a arreca~ 
dação provável a esse título, no corrente exercício, atinja 
a CrS1.449.970_milhões. Para_l_986, estima-se essa recei­
ta em Cri 4.499.900 milhões, com uma variação de 
210,3% sobre a ·arrecadação provável do exercício de 
198f(enqllanto é _de 357,4% o total da variação esperada 

-de todas as- receitas do Tesou-ro em 1986, sobre a arreca­
dação -prováVe_I_ de 1985). 

12. O pi-eserite Projeto visa, pois, a reduzir a distân­
cia desses percentuais de variação, no próximo exercício 
financçiro, concorrendo para melhorar o perfil da arre-" 
cadação_ do IULC, __ seu adic_!gnal e demais gravames, tan­
to par~ a União' (a quem caberão 48%), quanto e sobre­
tudo para os Estados, _llF, Muni,çipios e Territórios 
(52%). Por outro lado, se transformado em leijã no cor­
rente ano, poderia o Projeto concorrer para que, ao me­
nos, se viabilize a difícifmeta de Cr$ 1,45 trilhão deste 
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exercicio, cabendo aos Estados, DF, Municípíos e Terri­
tórios 48%, ou seja, Cr$ 696 bilhões (consta que, até ju­
lho pp, só haviam sido arrecadados pela União pouco 
mais que Cri 359 bilhões ao todo, de que redistribuiria 
48%, ou Cr$ 172 bilhões). 1::, por fim, melancólico recor­
dãr que, se pievaleCesse a·-rorma original de tributação 
do IULC legislada em 1964/65, a receita desse imposto 
neste exercício seria de mais de Cr$ 11 trilhões, cabendo 
cerca de Cr$ 7 triltJões aos Estados, DF e Municípios, o 
que talvez evitasse- ã necessidade de constantes mini­
reformas tributárias. 

13. Com tais explicações, que se faziam indispensá­
veis, submete-se o Projeto de Lei anexo ã apreciação dos 
eminentes P.<trlamentares, na certeza de que, enriquecido 
com eventuais melhoramentos oriundos da discussão da 
matéria, merecerâ a aprovação de ambas as Casas e, afi­
nal, a sanção presidencial, 

Sala das Sessões, 2 de outubro de 1985. -Jutahy Ma­
galhães, 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI Nt L785 
DE 13 DE MAIO DE 1980 

Altera a legislação referente ao Imposto Único 
sobre Lubrificantes e Combustíveis Líquidos e 
Gasosos, e dá outras providências 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, item 11, da Constituição, 

'decreta: 
Art. }9 A base de câlculo do Imposto Único sobre 

Lubrificantes e Combustíveis Líquidos e Gasosos serâ o 
custo CIF do petróleo importado vigente em 31 de 
janeiro de 1980, equivalente a Cri 7,87 /litro, 

§ 19 A base de cálculo do Imposto Único sobre 
Lubr_i_ficant~ __ e Combustíveis Líquidos e Gasosos serã 
corrigida pelo Conselho Nacional do Petróleo em 
períodos não-infeiioi-es a 12 (doze) meses, segundo o 
coeficiente da variação nominal das Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro Nacional - .ORTN ocorrida 
entre as datas de reajuste. 
~ 29 O Conselho Nacional do Petróleo encaminhará 

à Secretaria da Receita Federal os valores vigentes em 31 
de janeiro de 1980, bem como cada alteração posterior, 
discriminando base- de cãlculo, alíquotas, imposto e 
adiconal correspondentes, cabendo a esta expedir ato 
divulgando os novos valores. _ 

Art. 211 As alíquotas do Imposto Único sobre 
Lubrificantes e Combustíveis Líquidos e Gasosos serão 
as seguintes, em função da uniddae litro de derivado: 

........ 
Cuolln& Aal.OI:noUYIL Upo cN , ............. .a: .••• 
CUolln& A.Ul-.DI.I... tipO db ..... •••, ••,,. •• •• •• •• 

ólee t»...t •••• : ••••••••••••••••• ~-············-··­
Guq: LlqiH'fel\011 .. Pdr6:110 •••• •••••••••••······· 

Cas011na de .AvlaclG •••••••••••••••••• ~ ••••••••••• ~ 
QUifi'VCt'nlf dlf .Avla.Çio •••••••••••••••••••~•u•.o•• 
QuUO"II'fiC' , ..Sicn&l Ofl• ••••••••••••••••••••••••••• 

(lleo Co~usUvet • •••·••• .......................... . 
.Aauarrll Mlnc-ral c tsuet'dln- .................. ,. 

Sol_Yifll.ilf pan. Born1cba lf Sllef'd&lliHIS , •••••·• ..... . 

Hc-xanca ........................................ ~ 

Nana para Krwndlc1onamento de Pottr61ro , ••••••• 

Nana para ln4111t$ Pfltoq11lml~ ............... :. 

Natta para &ft"&d.D de &ú •••••···•••••·••••••••·•• 
Naf1.& para oulnls- fSIUI • ••••• ••·••• •• •• ••• ••••• ,. ••• 
C&aóleoa pan. %n4i1Jtrla ~ulrnlea I' pan. tabrt-

c:a(ID dlf Y&ullnq ••••••••••• •••••• _,..~ .. ··••••• 

Casóleoa pa:ra outzoot ftn1 ......................... . 
Nafta pant. FarUIIUJI'- •• , , • ., • , ••• , , ••• , •••• , ... . 

ól- Jubrin:C..ntn 1lmpln,, eomP4J&toa 011 •mul~l\101 
a ~d ~;n~ embalada& J1C1 Pa!c ............... . 

01.-os )Ubrlflf;õlnlel SIDlJIIftl, comp~;~J'IDI DIZ iPmuls\VOJ, 
.mb.,ladO$ lmpottadO$ ........................ .. 

DlllllfDt" J•ttroqulmi(Ol: dcrh'ildt;l- de pftr6lC'O nlD-
IncorJH;Ir,,-els ao produto rlnal ................ . 

....... , .. , .. .. .... 
·~ ,. 

""' ~ .,. 
... 
·~ •• .... -... .... 

UN .. .• 
..... 
.... 
21,0 

.... ' .......... ' ......... ~ ·-· ......... , ......... . 
Art. 511 A estrutura de preços dos combustíveis e 

lubrificantes,inclusive ãlcool carburante, serã fixada pelo 
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Conselho Nacional do Petróleo, e homologada pela 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República. 

. -. --·- ......... ·-~ .--~---- ................ -..... --~ 
~ 

DECRETO-LEI W 1.63I 
DE 2 DE AGOSTO DE I 978 

Dispõe sobre a incidência do Imposto ÚniCo sObre' 
Lubrificantes e Combustíveis Líquidos e Gasosos nos 
álcoois etílico e metilico, para fins carburantes, e dá 
outras providências. 

O Presidente da República, usando da atribuição que 
lhe confere o art. SS., item 11, da Constituição, decreta: 

Art. 1~> Os álcoois etflico e metílico, para fins 
carburantes, com as especificaç_ões definidas pelo 
Conselho Nacional do Petróleo, ficam Sujeitos à 
incidência do Imposto Único sobre Lubrificantes e 
Combustíveis Líquidos e Gasosos. ---

Art. 2~' h de 5% (cinco por cento)"a alíquota relativa 
aos álcoois mencionados no artigo anterior, a ser 
aplicada sobre os preços de venda dos produtos, 
conforme se dispuser em regulamento. 

Art. 3"' Ficam isentos do Imposto Único, até 31 de 
dezembro de 1979, os álcoois etflico e metílico referidOs -
no art. li' deste Decreto-lei. 

Art. 4Y Este decreto-lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 5Y Revogam.;se ·as disposições em contrário, 
especialmente o Decreto-lei n"' 1.583, de 18 de novembro 
de I977, 

ERNESTO GEISEL - Presidente da República -
Mário Henrique Simonsen - Shigeaki Ueki. 

DECRETO-LEI N' L690 
DE 1• DE AGOSTO DE 1979 

Altera dispositivos do Decreto-lei n'i' 1.631, de 2 de 
agosto de 1978, que dispõe sobre a incidência do 
Imposto Único _Sobre Lubrificantes ,e Comb\lstíve~ 
Líquidos e GasOsos nos lilcoois etílico e metílico, para 
fins carburantes, e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuíção que 
lhe confere o art. 55, item 11, da Constituição, decreta: 

Art. I 'i' O art. fY do Decreto-lei n'i' 1.631, .de 2 de 
agosto de 1978, passa a ter a seguirite redação:_ 

•• Art. 1 'i' Os álcoois etílico e metílico, para fins 
carburantes, com as especificações homologadas 
pelo Conselho Nacional_ do Álcool- CNAL,_ficam_ 
sujeitos à índdência do_ Imposto Único sobre 
Lubrificantes e -combustfveis Uquidos e Gasosos •. _ 

Parágrafo único. O Conselho Nacional_ do 
Petróleo submeterá as especificações técnicas para 
os álcoois etflico e metf!ico, para fins carburantes, à 
homologação do Conselho Nacional do Álcool." 

Art. 2'i' O art. 39 do Decreto-lei n<? L631. de; 2 de 
agosto de 1978, passa a ter a seguinte redação: 

.. Art. 3'i' Ficam isentos do Imposto Ünjcu, __ até 
31 de dezembro de 1975, os ãlcoois ~t.nico e metilico 
referidos no art. 1"' deste decreto-lei." 

Art. 31' Este decreto-lei entrará. em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições sem Con:trãrio. 

JOÃO BAPTISTA DE FIGUEIREDO :,_ Presidente 
da República - Karlos Rischbieter ...:_ Joio Camilo 
Penna - Cesar Cals FHho - Mário Henrique Simonsen. 

(Às Comlssõ~ de Constituição e JustiçQ~ de 
Economia e de-Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 290, de 1985 

Altera dispositivos da Lei n<? 6.354, de 2 de 
setembro de 1976, que dispõe sobre as relações de 
trabalho do atletã. profissional de futebol, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1"' A Lei n9 6.354, de 2 de setembro de 1976, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 3<? 

V - Os direitos e as obrigações dos contratantes, 
os critérios para a fixação do p-reço do p-asse, aS 

. cond~_ç~~ª---P~!_"_a __ djssoluç_ão __ dQ_ COI)._~r_at~ __ e a 
'declaração de opção, ou não, pelo Sisterila do 
_fundo_ de Garantia do Tempo de SerViço. 

§ 4'i' Uma via do contrato será, de imediato, 
-entregue ao atleta, no ato _de sua assinatura, 
independentemente dos registros e inscrições 
menCionadas no § l"'. 

.. Art. 4"' O atleta s.ó poderã c_elebrar contrato 
se possuir Carteira de Trabalho e Previdência Social 
de Atleta de futebol, situação militar regular e 
atestado de sanidade_ fisica e mental. 

-Art. -7., o-atleta serâ obrigado a concentrar~se, 
se convier ao empregador, 24 (vinte e quatro) horas 
antes de qualquer competição oficial, e ficar à 
disposição do empregador quando da realização de 
competição fora da localidade onde tenha sua sede. 
••• - _ ••••• ~ •• ~~ •• ~· •••• -~. -· •• 4 ........... --- ---·- ~·~~ 

Art. 9'i' As cessões dos atletas ficarão 
estabelecidas da seguinte forma: 

I ~A cessãO temporâria do atleta é lícita, desde 
que feita pelo empregador em favor da entidade 
desportiva a que estiver filiado, ou da respectiva 
confeder'ação, para integrar representação 

----desportiva regional ou nacional, ficando os 
cessionãrios responsáveis pelo ressarcimento às 
cedentes do valor do pagamento integral da 
remúherãÇão-do atleta cedido, bem como pelo valor 
pago pelas obrigações sociais. 
li-A cessão eventual, temporária ou definitiva 

d~ atleta por um empregador a outro dependerã, em 
qualquer caso, da prévia concordância, por escrito, 
do atleta, sob pena de nulidade. 

Art. tO. A cessão por empréstimo- não 
acarretará qualquer prejuizo financeiro 3.Cf -ãtleta, 
respondendo a associação de origem, 
solidariamente, pelas obrigações assumidas pela 

-assotía"ção de destino. 
Parágrafo único. No caso de descumprimento 

de qualquer das obrigações assumidas pela 
associaçjQ__.JI~ d~J;ti_I!Q,_o __ atleta c~iQQ por 

_ empréstimo poderá retornar à associação de 
_origem, que reassumirá as obrigações contratuais. 
.... _ ·~ . ~ ... -.·.-. ...... ·----•--· ~ ~ ~- ...... ...,...._ .-..... -.. -·--~. _.-. ~ " 

Art. 11. Para os efeitos desta lei, passe, 
remuneração, luvas e prêmios têm a- s-êguinte 

-definição: 
I- Passe é o instrumento legal que habilita o 

--atlet~ a -vincular-se a uma associação desportiva; 
mCdí:inte-franSfeiência Ou nã:O. --

- li :.._-RetriUneraçào é a cOniÚ1prestação em 
-dinheiro, reconhecida ao atleta por seus serviços 
profisSionais, constituída pelo respectiVo salário 
com acréscimo das luvas, se houver, e dos prêmios. 

111- Luvas são as importâncias pagas ao atleta, 
na forma convencionada; pela assinatura do 
contrato. 

IV- Prêmios são as gratificações que, a 
qualquer título, forem concedidas aos atletas em 
r~~~º-_d_ª----ª-!.iYidª_de_ profissional. 

Art. 12: No caso de remoção_de atleta amador 
para a classe de profissional, a associação de origem 
terá assegurada a preferência para contratá-lo; 
quando ocorrer remoção com transferência, a 
associação de origem terá preferência para 
contratação desde que a proposta apresentada seja 
de valor médio anual no mínimo de _50% (cinqneritá 
por cento) daquela apresentada por qualquer outra 
associação. 

§ -19 O requerimento de transferência de 
amador com remoção _ _para _a classe de p_rofisSiOnal 

·- =-âêVer~-sa:--ãcõ-mpanhadó da- respe-ctiva 'pfopoSta 
financeira, devendo a entidade no prazo máximo de 

- 2 (três) dias, comunicar à associação dê orígem o 
fato e o moQtante que foi o_fer~i'.!_Q_ ao amador para 

_ Q~é p·qSs~ ___ {l~=ê-~~-~LIJ -_?íi~ít6- de pf-ef~fêriCia~_ 
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dentro do prazo de 15 (quinze) dias da 
comunicaÇa:o; findO o qual, no silêncio da mesma, a 
entid_!tc)_e_~9d~rá conceder a transferência solicjtãda . 

_§ ~ Se a as_socia_ção de origem for amadorista 
ou sendo profissional não fizer úso do direito 
-preferencial e o atle~a for transferido, a associação 
de destino indenizará a de origem em importância 
correspondente ao valor de 100 ORTN, salvo 

··acordo entre as associações. 
§ 3~' Na hipótese da associação de origem fazer 

_ vru.~:r _S~lJ _Qin~ito preferencial na forma prevista no 
caput deste_ artigo e o atleta amador não aceítar as 
condições oferecidas, a transferênciá serâ feíta 
estabelecendo a associaç-ão de origem uma 
indenização pela cessão, que não poderá ultrapassar 
a 20 (vinte) vezes o valor anual da proposta 
apreSenta:dil' pe1a aSSoCiaÇão de destino. 

§ 4~' Ocorrendo quaisquer das hipóteses 
previsfas neSte artigo, a associação de origem em 
caso de remoção, ou a de destino, em caso de 
transferência e remoção, terão prazo de 30 (trinta) 
dias a partir da comunicação de um ou outro caso 

. para celebrar com o atleta o respectivo contrato, na 
forma estabelecida, sob pena de ficar o atleta 
liberado para se inscrever por qualquer associação e 
em qualquer classe._ 

§ 5'i' O amador transferido dentro da mesma 
classe não poderá ser removido para a de 
profissional, dentro dos 12 meses subseQuentes, sem 
que à associaÇão de origem seja assegurado o direito 
preferencial, estabelecido no caput deste artigo. 

Art. 13. Na cessão do atleta, poderá o 
empregador cedente exigir do empregador 
cessionário o pagamento pelo valor do passe, nos 
limites e c_ondições que se seguem: 

I --160 (cento e sessenta) vezes o valor da média 
mensal da remuneração oferecida pelo empregador 
como proposta para o 29 (segundo) contrato do 
atle_t!l;_ _ 

11 - 8_0 (oitenta) vez-es o valor da média mensal 
da remuneração oferecida pelo empregador como 
proposta para o 39 (terceiro) contrato do atleta; 

111- 40 (quarenta) vezes o valor da média 
mensal da remuneração oferecida pelo empregador 
como proposta para o 4~' (quarto) contrato do 
atleta; 

IV- 20 (vinte) vezes o valor da média mensal da 
remuneração oferecida pelo empregador como 
proposta a partir do 5'i' (quinto) contrato do atleta 
em diante. 

§-~'i'- -InCidem eis -limites estabelecidos noS 
inCisos acima, ainda que sejam diferentes as 
associações empregadoras e quaisquer que sejam os 
prazos dos _respectivos contratos. 

§ 29 O valor do · passe não será objeto de 
qualquer limitação nas seguintes hipóteses: 

- ·a) quando se tratar de cessão para empregador 
sediado no exterior; 

b) durante a fluência do prazo do contrato 
profissional entre o atleta e a associação 
empregadora; 

·c) quando, por ação ou omissão voluntária, 
reconhecida pela Justiça Desportiva em decisão 
transitada _em julgado, o atleta houver dado causa à 
rescisão do contrato; 

d) quando o atleta formalizar pedido de rescisão 
de contrato sem causa justificada. 

§ 39 ·o atleta terá direito à parcela de, no 
mínimo, 15% (quinze por cento) do montante do 
p-asse, devidos e pagos pelo empregador cedente. 

-§ 49 O atleta não terá direito ao percentual, se 
houver dado causa à rescisão do_contrato, ou se já 
houver rec_ebido qualquer importância a título de 
participação no passe_ nos últimos 24 (vinte e 
quatro) meses. 

§ 5'i' Quando da transferência do atleta para 
associação sediada no exterior, do total do passe 
serão destinados 5% (cinco por cento) ao sindicato 

----da _classe do Estado em que o proflssional estiver 
jogando pagos pelo empregador cedente. 

Art. 16. .. ............ ''" , .......... ~--
-~ __pa_rãgrafo únj<;:o. No caso de o impedimento ser 

_d_!!finitivo_._inclusive por desfili'ação do empregador, 
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dar~se-ã a dissolução do .contrato, ficando o atleta 
com passe livre. 

. . . . . . . . . . . . . . . . ~ .... ·-· ............ ~ .... _.__ 

Art. 21. h facultado às_ partes contratantes, a 
qualquer tempo, resilir o c_ontrato, mediante 
expressa comunicação, a qual só se tornarâ efetiva 
com a assistência da entidade sindical representativa 
do atleta. 

Art. 25. O atleta terâ direito a um perfodo de 
férias anuais remuneradas de 30 (trinta) dias 
consecutivos que coincidirá com --o recesso 
obrigatório das atividades de futeboL 

Art. 26. Terã passe livre, ao fim do contrato, o 
atleta que completar 30 (tiiiita) anos óe idade ou lO 
(dez) anos de carreira profissional. 

Art. 29. SOmente serão admitidas reclamações 
à Justiça do Trabalho depois de esgotadas as 
instância de Justiça Trabalhista Desportiva a que-Se 
refere o item 111 do artigo 42 da Lei n"' 6.251, de 8 de 
outubro de 1975, que proferirá -decisão final no 
prazo mãximo de 60 (sessenta) dias contados da 
instauração do processo. - - -

Parágrafo único. O ã.jlliz3.meniO~_sfa-TeCiam ação 
trabalhista a que se refere este artigo, toiilarâ 
preclusa a instância Trabalhista desportiva, no que 
se refere ao litígiO trabalhista. 

Art. 30. O empregador ou associação 
desportiva que estiver com o pagamento de salãrios 
dos atletas em atraso, por período superior a 3 (três) 
meses; não poderá participar de qualquer 
competição ófici3.1 ou amistosa. 

Art. 31. O processo e o julgamento dos litígios 
trabalhistas entre os empregadores e os atletas 
profissionaiS de futebol, no âmbito da Justiça 
Trabalhista Desportiva, serão objeto de regulação 
especial na codificação disciplinar desportiva, 
aplicando-se-lhes o disposto nos artigos 20 a 35 da 
Lei n'? 5.869, de 11 de janeiro de 1_97~~ __ , 

§ 19 São órgãos da Justiça Trabalhista 
Desportiva: 

1-A- Junta Superior Ti-B.bã.lhiSta DeiP:Or11Va­
(JSTD); 

11- A Junta Especial Trabalhista Desportiva 
(JETD); 

111- A Junta Regional Trabalhista (JRTD) 
§ 2<:> A Junta Superior Tr.ãbalhista Desportiva 

(JSTD) funcinarã Como órgão especializado em 
perfeita conexão com o Superior Tribunal de Justiça 
Desportiva (STJD), com Jurisdição em todo 
território nacional, e, terã a segriin_te -cOmposição: 

I- Um auditor Presidente, que, juntamente-­
com seu substituto, serão indicados pelo Conselho 
Nacional de Desportos; 

11 - Seis vogais assim definidos: 
a) dois efetivos e um suplente representantes dos 

atletas profissionais de futebol, indicados Pela 
Diretoria da federação sindícal doS atletas 
profissionais de futebol ou, se ainda não tiver Sido 
criada, pela Diretoría-- do Siriàicato dos atletas 
profissioriais di futebol que tiver sede no Estado em 
que funcionar a referida JSTD; 

b) dois vogais efetiVos e um- suplente 
representante das associações empregadoras 
indicadoS pelas federações estaduais dirigentes de 
futebol profissional, na forma que vier a ser 
estabelecida no regulamento desta lei. 

§ 31' A Junta Especial Trabalhista Desportiva 
(JETD) funcionará corilo- órgão especializado em 
perfeita conexão com o Superior Tribunal de Justiça 
Desportiva (STJD) com jursidição em todo o 
território nacional, e terá a seguinte coinposição: 

1- um auditor Presidente, que, juntamente com 
seu substituto, serão indicados pelo Conselho 
N acionai de Desportos; 

li - quatro vogais, assim definidos: 
a) um efetivo e um suplente representantes do_s 

atletas profissionais de futebol, indicados pela 
Diretoria da Federação sindical dos atletas 

profissionais de futebol ou, se ainda não tiver sido 
cdada, pela Diretoria -do Sindicato dos atletas 
profissionais de futebol que tiver sede no Estado em 
que funcionar" a referida JETD; 

b) um efetivo e um suplente representantes das 
associações empregadoras indicados pelas 
federaçõ~s estaduais dirige-nteS d-õ -futebol 
profissional, na forma que vier a ser estabelecida no 
regulamento desta lei. 

§ 4~> As Juntas Regionais Trabalhistas 
DesportiVas (JRTD) funcionarão como 6fgão 

_ especializados em perfeita conexão com os 
r~p_ectivos Tribunais de Justiça Desportiva {,TJD), 
-Com jU-risdiÇão no território de cada federação e 
terão a seguinte composição:-
- I) um auditor presidente, que, juntamente, com 

seu substituto, serão indicados pelo Conselho 
N acionai de Desportos; 

-~I) quatro vogaiS, assim definidos: 
a) um efetivO e um suPlente representantes dos 

atletas profission.ãis de futebol, indicados pela 
Diretoria das respectivas Associações Profissionais 
ou Sindicatos da Classe em cada unidade da 
Federaçã-o; 

b) um efetivo -e um suplente representantes das 
associações empregadoras, indicados pelas 
federações estaduais dirigentes do futebol 

-profissional, na forma que vier a ser estabelecida no 
regulamento desta lei." 

Justificação 

No início do mês de: setembro, ao ensejo do 41' 
Encontro dos Atleta de Futebol do Brasil, realizado em 
Belo Horizonte, Minas Gerais, foram propostas algumas 
alterações na Lei n'~' 6.354, de 2_de setembro de 1976, que 
regula as relações de trabalho daquela categoria 
profissional. 

Dentre as modificações pleiteadas pela classe, depois 
de_S (cinco) símpósios nacionais e 4 (quatro) encontros 
de trabalho, destacamos as segu~ntes: 

- a que permite ao atleta a opção pelo FGTS no 
momellto de sua vinculação ao clube com a assinatura 
do contrato profissional; 

- a cwe tr(!ns(.er~ das _Ligas para as Federações a 
responsabilidãde pelo reembolso da remuneração e 
encargos sociais dos atletas convocados para as seleções 
regionais; 
-a que estabelece uma no:va disciplina para a "Lei de 

Posse"; 
-a que obriga a inclusão dos lucros e dos prêmios do 

cãlculo do_i3<:> salário, ferias, -indenizações, INPS, FGTS 
-e PIS)'P ASEP; -

....:.a -que transfOrma em lei o instituto da 
profissionaliZação dO atleta amador; e · 

--a que cria _nõva ~sistemática para o Tribunal 
Trabalhista Desportivo. 

O citado diploma legal, sem dúvida alguma necessita 
ser aperfeiçoado neste e em outros aspectos. 

É inadmissível, por exemplo, a restrição de 
profissionalização do analfabeto, sobretudo agora, 
quando o Congresso N acionai vem de lhe conceder o 
direito de vOfõ, ao aprovar piojeto tranSfOrinado na Lei 
n' 7.332, de 1985. 
- Adem_ais, hâ de que se ressaltar, ele não pode nem 

deve continuar _sendo duplamente penalizado pela 
sóciíedade, sociedade essa que não lhe permitiu 
alfabetizar-se e que agora lhe impede de exercer uma 
profissão. 

Outro dispositivo que pretendemos modíficar é o que -
exige-que- o atleta, se convier ao empregador, fique 
co-ncentrado atê 3__ dias por _semana, às vésperas de 
partidas oficiais ou amístosas. -

Intentamos limitar -em 24 (vinte e quatro) horas o 
período de concentração às vésperas de partidas oficiais 
- excluindo essa exigência quando se tratar de partidas 
amistosas- o que dã uma média de48 (quarenta e oito) 
horas semanais, pois o cãlendãrio de futebol brasileiro 
programa pelo- menos duas partidas semanais para cada 
clube. 

Devemos enfatizar que o atleta profissional de futebol 
jã eStâ ohrigidO ã. jo-rnada semanal de treinamentO de-48 
(quarenta e oito) horas, é submetido a constantes e 
fatigantes viagens e não tem, como os integrantes das 
demais categorias profissionais, a po'ssibilidade de 

desfrutar de descanso ou do convívio familiar nos fins de 
semana, pois os mesmos também são reservados às 
disputas futebolísticas . 

Propomos, também, nova redação ao artigo 21, de 
modo a tornar obrigatória a assistência da entidade 
sindical representativa do atleta, nos casos de resilição 
contratual. 

Outra medida preconizada no presente projeto é:: a 
concessão de "passe livre" ao atleta que completar 30 
(trinta) anos de idade ou 10 (dez) anos de carreira 
profissional. 

Atualmente, tem passe livre o atleta que atinge 32 
(trinta e dois) anos de idade ou presta 10 (dez) anos de 
serviço efetivO a u~ mesmo empregador. Essa última 
hipótese OCorre rãi-amente, ein função da própria 
mobilidade do mercado profissionãl;_e sobretudo porque 
o clube, ao ver-se ameaçado_ d_e perder o atleta em vias de 
liberação legal, transaciona seu passe, dentro de um 
regime de relacionamento unilateral, em que o 
interessado direto nem é consultado sobre o seu destino. 
A e~treiteza do_ mercado de futebol profissional no Brasil 
ínOuz a eS-sa prática; de sentido desumano, pois não 
passam de uma centena as opções existentes, entre os 
clubes de médio e gf3ride portes. · 

Pelas razÕes expostas, entendemos que o Congresso 
N -ªCional _da rã a sua ·acOlhida aO •presente projeto. 

Sala das Sessões, em 2 de outubro de 1985. -Senador 
João Lobo. 

(Às Comissões de Constitufçdo e Justiça e de 
_ ~ Legislaçijf) Social .. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

O SR._ P_RESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Roberto Campos. 

O SR .. ROBER,TO CAMPOS PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE: 

O Sr. Hélio Gueiros (PMDB- PA.)- Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem! 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Tem a pala­
vra o nobre Senador Hélio Gueiros, para uma questão 
de ordem. 

O SR< HELIO GUEIROS (PMOa- PA. Para ~ma 
questãO-de ordem. Sem- revisão do Orador.) --Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores: ___ - ·-

Não lev.antei a QueStão de ordem num momento mais 
opOrtuno, porque não quis Privar -a casa -do encanto de 
ouvir a erudita, embora-provocativa e discutível, expo­
siç30 do eminente Senador Roberto Campos sobre a 
atual- Situação ecoriômicO-financeira do País. Mas, na 
hora em que o tempo de S. Ex• havia termiriado, o nobre 
Senador Virgflio TáVora pedíu a palavra pela Liderança 
do __ PDS e entregou-a, em continuação, ao nobre Senador 
Roberto Campos. 

Na hora, comentei baixinho que tal procedimento não 
poderia ser adotado mas o Senador Virgílio Távora disse 
que poderia. Entendo que não pode, com base no Re8i­
mento Interno. E essa ê a razão da questão de ordem que 
levanto a V. Ex• 

O eminente Senador Rob~rto Campos usou da pala­
vra nos termos do art. 16, inscrito normalmente, e falou 
durante 30 minutos sobre o assunto que bem entendeu. 
O art. 17, nobre Sr. Presidente, Diz: 

"Os prazos previstos no artigo anterior são 
imprOrrogáveis, não -sendo licifo ao Senador 
utilizái-se do tempo destinado a outro, em acrésci­
mo _do que disponha". 

Parece-me bem claro, Sr. Presidente, que orador ne­
nhum pode emendar o seu tempo por permissão da Lide­
rança, até porque, no caso pre:~ente, antes de o Senador 
Virgílio Távora se inscrever para pedir a palavra como 
Líder .do _PDS, o PMDB, através do Senador Fábio 
Lucena, se inscreveu regularmente, perante a Mesa, para 
ocupar o períOdo. 
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Nestas condições, Sr. Presidente, para que não se repi­
ta essa situação, eu gostaria que a Mesa interpretasse 
oficialmente o Regimento Interno e acolhendo exata­
mente a disposição do Regimento, não tolerassC'-i'hais 
este truque, de se acrescentar ao horârio normal, do Se­
nador, o período destinado à Liderança. 

E a questão de ordem que, respeitosamente, coloco pe­
rante a Mesa. 

O Sr. Virgílio Távora - Peço a palavra, Sr. Presiden­
te, para contraditar a questão de ord_em e, para coisa ra­
ra, nos situarmos do lado de V. Ex• na decisão sábia que 
tomou. 

O SR. PRESIDENTE (José F.ragelli) - Coricedo a 
palavra ao nobre Senador Virgíli9_ J)l,_vora. _ -·-· 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS - CE. Para uma 
questão de ordem.)- Sr. Presidente, Srs. senadores:- -

No caso citado pelo nobre Senador_ Hélio Gueiros, -
ning"uém está prorrogarido o tempo de ninguém. Existe 
esta faculdade da Lide_rança. E que problema mais 
irilj:iOrtante poderia a Liderança da Oposição, neste 
momento, envisager - desculpe o galicismo - do que 
justamente_o começ-o do exame 9!l_t;._yjli ser feito desse 
orçamento, tão bi'ilhan,temente iniciado pelo ilustre Se­
nador Roberto Campos. -Aqui não se tratava de discutir 

· tolice, íamos discutir um assunto com toda a Seriedade, 
em que a Liderança considerou justo e c_erto ~Çeder o seu_ 
terp.po com a aquiescência de V. Exf-, Sr. Presidente, ao 
or'ador que estava na tribuna. 

Não pode haver é sucessão entre os inscritos- isso é. 
difei"ente -·e o artigo 17 deixa bem claro sem _sermos 
exegetas - com liceriça do erriinénte Senador --Hélio­
Gueiros- de leis, nem Qe coisa semelhante, porque nós 
somos engenheiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Em primeiro 
lugar, desde que aqui me encontro, sempre foi possível 
fazer essa cessão, por parte da Liderança, a um orador 
na tribuna. A questão não deixa de encontrar apoio no 
Regimenfó Interno, e se tivermos -que fazer uma inter­
pretação do Regimento no seu todo, não é indel'ensâvel o 
ponto de vista adotada pela Mesa, tendo em conside­
ração justam~nte o parágrafo únic9 do artigo 66. 

Nós sabemos que o artigo 66 diz que: 

"Aos Líderes ê lícito usar_ da palavra em qual­
quer fase da sessão, mesmo no curso de _votação, 
pelo prazo de 20 minutos ... " 

E o seu parágrafo único diz que uma vez por semana, 
o uso da palavra pode ser delegado a qualquer dos lide­
rados, mediante comunicação à Mesa. 

Vftia V. Ex~ que nós podemos, com base no Regimen­
, to, também nos apoiarmOs na- decisão tomada, meSmO 
porque uma oração como a que vinha sendo proferida 
pelo eminente Senador Roberto Campos,jã em fase" final 
de conclusão, abordando matéri.a da _mai9r importânçia 
para conhecimento da Casa, acho que mesmo que tivés­
semos arranhando o Regimento, eu teria bem procedido. 
(Muito bemt) _ 

Concedo a palavra, como Líder, ao eminente senador 
Fábio Lucena, esclarecendo que a concedo por força do 
Art. 66, mesmo tendo terminado a Hora do Expediente e 
entrado na Ordem do Dia. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB - AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Sou daqueles que entendem que para discursos- da 
dimensão, da importância do que vem de ser pronuncia­
do pelo Senador Rob_erto Campos, não deve haver 
fimitição _de tetnpo. Ao invés de se aplicar o Regimento, 
que se aplique o art. 153 da Constituição, ::~e_gundo o qual 
- § 8<? - é livre a man_ifestaçãq __ Qe p_ensamento. E a 
Constituição não impõe limitação de tempo para a mani­
festação do pensamento. 

Srs. Senadores, evidentemente que é impossível, por 
fatores que se devem creditar à própira natureza huma­
na, dar resposta imediata, em nome do Partido do 
GoverilO, -acl" -prófiiifdo, ao importante, ao lúcido 
discurso aqui pronunciado pela Liderança do Partido 
Democrático Social, por S. Ex•, o ilustre Senador por 
rvtato Grosso. 

Sr. Presi.dente, quando se concebeu o modelo eçonô­
mico colocado em vigor após a Revolução de 1904, o 
e_niínente Senador Roberto Campos classificou, em fa­
mo.so livro de sua -ãUtoriá, aquele- mOdelo de--uma 
"cirurgia sem-anesleSh". (>"livro foi' escrito em parceria 
coffi o ein-iilirlie-6[-asileiro~ o ex-Miiiisti'o Simonsen. 

Ora, Srs. Senadores, de uma cirurgia serrt anestesia 
tudo _ _Q __ que se_p~deria esperar seria,_ no mínimo, a morte 
do-Pacieliti!~ãependenáo da gravidaae dO Objeto da ação 
cirúrgica. Feliirn_ente, Sr: Preside,nte, aquela cirurgia sem 
anestesia, consubstanCiada no modelo econômicº---. ini­
plantado no País, sob a sâbia Orienlação do Sr. Ministro 

____ Roberto Campos, só nos poderia ter conduzido à 
situação trãgica em que se encontra a N_ação_bras_Ueira, 

- em que o Se_nª@_r ~oberJo Çampos afirma Q!-:le dentre os 
·--mõ-neraristas -e €struttiralistas da política econômica, hã 

excessivos_ ~oonomista~ de_ e_~q~e1:da __ e ~!lla_ espépie _ de 
____ neogoulartismo à testa do Governo. EsquerdistaS demals 

- no comando da economia - salienta S. Ex~ na fase in­
trodutória do seu importante pronunciamento. 

Sr. Presidente, eu direi que hã direitistas demais ten­
tando conturbar a ação do Governo, com a diferença 
fundamental de que no momento em que se tenta a con­
turbação da ação gOvernamental, de parte de instrumen­
tos poderosos da extrema direita, vivemos num regime 
de plenas liberdades constitucionais, em que os homens 
da Oposição têm a liberdade, inclusive, de agredir o 
Governo, sem correrem o risco de saírem da tribuna com 
o seu mandato cassado._ 

Sr. Presidente, li na revista Veja, edição de novembro 
de 1978, um artigo do Senador Roberto Campos. No 
mesmo, S. Ex' se intitula o autor das expressões. "mone­
tarista" ~"estruturalista", numa conferência pronuncia­
da em __ _d_e!eon_inª-Q_o _ _p----ª-íª da Arnér~_ca_ Latina, cujo nome 
não _me :vem -no momento à memóriã:--- -

Mã"s~-o q~e-S_e_ contêm no dis-curso tão eloqUente do 
eminente Senador Roberto Campos? Contém~se a repe­
tição das meSiiias lições que S. Ex• prelecionou ao País 
durante os longos anos em que esteve no poder. Por con-

-- segUlnte,naa-ã.lfá de novo sob a luz do Plenário do Sena­
do. porque os mesmos jargões, as mesmas terminologias 
da Ciência Econômica, que se mostraram incapazes de 
solucionar o problema brsileiro, foram aqui hâ pouco 
~_p_erididos pelo ilustre Senador por Mato Grosso. Alega 
s: Exf-=Uma- excessiVa- divinização do ex-Ministro Delfim 
Netto, e que o atual Governo estaria a repetir aquele 
MiriiStro, rileno·s na ·sua fa§e de austeridade. 

__ Qual a austeridade, Sr. Presidente? Os es~nd_aj_os que 
hoje iii.CI"USívêfiidicianl jJolicialmente um ex-Ministro da 
Justiça? Qual a austeridade, Sr. Presidente? Os escând_a~ 
los que quase levaram à bancarro_ta o mercado firiancei­
rõ deste País? Os eScândalos que tornaram o Brasíl o 
campeão dos maiores escândalos jamais ocorridos na 
História pãtria? Serã esSa a fase de austeridade a que alu­
de o eminen_te Senador Roberto Campos? Quero enten­
der que não. 

. O 8~.- Cid S~mpaio .::_ V.- Ex f- me concede um apa!te, 
ilustre Senador Fábio Lucena? 

-o SR. FÁBIO LUCENA_,_ Com_todo o prazer. 

O Sr. Cid Sampaio- Ilustre Senador Fábio-Luceria, 
realmente o Se_nador Roberto Campos falou na austeri­
dade passada, e a fala dos cortes de gastos que devem ser 
feitos agora. Se _nó.s nos voltarmos para os empreendi­
mentos ou pàta as cOisas compradas na época do Gover~ 
no passado e que devem ser instaladas agora- quando, 

·--·--i-n-clUsive",- as desj)C:S'aS de pess-oal devem ser cortadas, 
q ulHfdo deve-se levar o corte tão profundamente que 
permita s-ocorrer esse débito público interno que nós sa­
bemos que foi e ainda é astronômico. Eu dei~ exemplo 
de duas hidrelétricas, mas, ilustre Senador Fâbio Luce­
na, para ltaipu foram compradas 18 turbinas e foram 
instaladas apenas três. As outras devem ser instaladas_à 
razão de uma por ano. As máquinas de ltaparica, estão 
aí, for~m-COmpf-.láaSe"ril 1977. Ainda não foram ínstala­
d<Js. Foram compradas as máquinas de Balbina e de Sa­
muel, na Amazônia, e as barragens não foram sequer 
concluídus. Os equipamentos da linha elétrica de Xingó 
fol-ãm- compra-daS-com dez anos de antecedência. Falei 
recentemente com Õ Presidente da i·fictrerétdCa de São 
Fruncisco e_ele medisse que foi comprado o material da 
li_nh~.~e transmiss_!o de Xingó e não foi: sequer começà·da 
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a barragem ainda; para depois serem instaladas as turbi~ 
nas e, então, a linha de transmissão. A linha de transmis­
são está t~í. ilustre Senador, e vai ,ser instalada daqui a 
dez. anos. Portanto, essa "austeridade" é que' estranho 
quêulguém-apresente como riorma, ou como m_odelo, ou 
corria aspiração brasileira no Senado da República. Mui­
to obrigado a V. Ex'. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Os dados de V.Ex~. nobre 
Senador Cid Sampaio, como disse no exórdio deste pro­
nunciame_nt.o, constarão da resposta que a Bancada da 
Aliunça Democrática vai oferecer ao profundo discurso 
do Senad_or Roberto Çampos. 

O Sr. César Cals- Permite V. Ex' um aparte? 

_O SR. FÁBIO LUCENA-- Dentro de um minuto 
concedo o ::1purte a V. Ex•. nobre Senador César Cals. 

_Qual a fase da austeridade a que se referiu o Senador 
Roberto CamPos? Àquela que fez ~om que pela primeira 
vez na HistOria-do Brasil, para vergonha do Exército Na­
cional, um oficial general seja identificado datiloscopica­
ménte como crirninoso_comurn perante a polícia civil do 
Rio d!! Janeiro? Quero crer que não foi a essa fase de aus­
teridade l:l que se referiu S. Ex• 

O eminente Senador Virgílio Távora reclama como­
ventemente do fato de que em cinco ou dez meses o Go~ 
vemo n~o coils_eguiu colocar a economia em ordem. E S. 
Ex.~ do_ PD_S~ que passaram vinte e um anos no Poder, o 
que fizeram da economia nacional? Desmantelaram as 
-eStrUfliras- econômicas da Pátria, Sr. Presidente. 

Estavam no Poder? Estavam com o Poder? Estavam 
sem o Poder? Não vêm ao caso essa indagações. 

O P<.~._rt_ido _D~moc_r_Mico SociaJt sucessor da Aliança 
Renovadora Nacional, é co-responsável pelos 21 anos de 
desgoverno, esse sim, desgoverno a que se referiu o emi­
nente Senador Roberto Campos, do qual o nosso País te­
ría ficado fivre. Recorrendo à citação de Lord 
Ctllaghan, pelo Sr. Senador Roberto Campos, se o Go­
verno desses 2r arios, se a esse Governo se houvesse repe­
tido a famosa frase de Sir Winston Churchill ao líder da 
oposição na antevéspera da guerra do Império Britânico: 
"Go Home?', "Vá para casa". Justo foi dito ao Governo 
porque o Governo passado não deu atenção a esse ulti­
ma atum, e por isso o atual Governo estã tentando por 
todos os modos racionais ao seu alcance, não apenas re­
velando os dados reais a respeito da situação econômica 
n:.~cional, porque hoje não mais se manipulam taxas de 
infl:.~çào, hoje não mais se escondem as verdades numéri­
cas da economia, hoje não se usa do processo demagógi­
... o inquinado ao atual Governo pelo eminente Senador 
Roberto Campos, como se usou ao tempo do Governo 
do General Oarrastazu Médici, que chegou, inclusive, a 
uSaf o fJJt!!bal pa-ra ilaquer a boa fé do povo brasileiro. 

O Sr. CéSar Cals -- Permite V. Ex• um aparte? 

Q_ Sr. Virgüio Távora- Eminente Serlador, p.or ter 
sido citado, gostaria de responder. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Pois não, 0lJ,ço o nobre 
SeluidOi César Cals. · 

O Sr. César Cals- Nobre Senador Fábio Lucena, V. 
Ex~ promete que a bancada do PMDB vai analisar o dis­
curso do Senador Roberto Campos em profundidade e 
oferecer uma resposta. Eu só pediria que aO invés_de ser 
a baõcada dO_PMDB foss~; a_bancada do Governo. da 
Aria."nça Democrãtica e não fosse baseado. em infor­
mações possivelmentcifatsas, conio as que o nobre Sena­
dor Cid Sampaio aqui colocou. Dizer que vai ser instala­
da uma turbina de Itaipu por ano ê uma informação que 
chegou a S. Ex• deturpada. Abosolutamente, as turbinas 
de-Itai pu for Um programadas-pa'ra quatro por ano, de­
pois três por ano. Este é_um cálculo fácil; nós temos 40 
milhões de _qultowatts instalados; estamos crescendo a 
10% ao anô. São 4 milhões por ano e esse crescimento é 
justamente no SUdeste, Não pode Vir do Xingu. Este ê 
um cálculo uritmético. Então pedirja, para dar consístên­
cia à resPosta, qlie esS:us informações fossem checadas e 
não houvesse o c9nflito entre o que o Ministro Aurelia­
no Chaves, da Frente Uberal, informou e rigora o que 
disse o nobre Senador Cid Sampaio. O nobre Minist_ro 
Aureliano Chaves, da Frente Liberal, deu toda razão à 
ençomenda$laSfu(binus de Itaipu e agora o Senador do 
PMDB diz q·ue é um grave erro. Nós gostar1amos muito 
de discutir, mas com_ a buncada do Governo~ da Aliança 
DemocrátiCa. Este é o meu pedido. Agora, esse desgo-
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vemo de 21 anos fez o Brasil a oitava economia do munM 
do. Isso não se faz com desgoverno, isso se_ faz até com 
autoritarismo a mais. Reconheço que tod_o regime auto-
ritário tende a ser tecnocrata... -- -

O SR. FÁBIO LUCENA---: Só para complementar a 
sua informã:Çào. Esse Governo fez do povo nordestino, 
que V. Ex~ r_epresenta aqui, no Senado da República, o 
povo mais faminto do mundo. __ 

O Sr. César Cals- Mas o que se fez em termos nacio­
nais e mesmo no Nordeste, não digo que resolveu o 
problema. Mas digo que é por isso que os governos auto­
ritários se tornam tecnocráticos, porque -pãssain a mudar 
suas atividades e suas metas administrativas acima até _ _da 
participação popular. Não sou favorável a isso. Na reali­
dade se fez muito por este País e essa dívida externa qqe 
está aí, se quisermos computar no petróleo que se acholft 
nos minerais que se descobriu, nas hidrelétricas neces­
sárias ao desenvolvimento, em tudo que ror feitci, --na 
Amazônia redescoberta, na Amazônia coin il_ova frontei­
ra, tudo isso é justificável. Mas iss_o _:iã9_observaçõ_es. 
P.<.~ra mim, o importante neste meu aparte ê que V. Ex• 
peça ao Líder do Governo, que está ausente porque está 
em campanha em São Paulo, mas àquele que o substitui, 
que dê unidade de pensamento aos nobres Senadores da 
Frente Liberal e do PMDB. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Nobre Senador César 
Cals, fez-se rriuito neste Pl:l[s ão longo de vinte e um anos, 
mas o que mais se fez neste Pdís em VTiltee-um anos foi 
corrupção, e isso V. Ex~ Sl:lbe perfeitamente. -

O Sr. Alcides Saldanha- Nobre Sen<~dor, V. Ex• me 
permite um aparte? 

O Sr. Virgílio TávOra - Estou na fila. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Nobre Senador Alcides 
Saldanha, apenas pllra informar, tendo em vista a impor­
tância-do ~nadar Ro_berto Campos, e por ter sido S. Ex• 
recebido em almoço pelo Presidente José Sarney, que a 
resposta fundamentada da Bancada do Governo fica 
para outra oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Jos_é Fragelli) - Solicito que 
V. Ex• não aceite mais apartes, porque o seu tempo está­
se esgotando. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, V. Ex• tem 
sido tão tolerante, de uma tolerância antropomórfica. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Nós vamos 
entnlr na Ordem do Dia, e eu gostaria que V. Ex• não ex­
cedesse o tempo. Depois da Ordem do Dia, eu concede­
rei a palavra l:l V. Ex.' para continuar o discurso, se for o 
caso. Mas, vamos obedecer a Ordem do Dia. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Desejo apenas dar esta in­
formação: O Ministro Dornelles teve a sua política elo­
giada pelo eminente Senador Rob~rto Campos e no enM 
tanto provocou, em tão pouco terilpo, a maior iil.ftãção 
da História do Brasil. 

Ao longo da gestão do Sr. Delfim Netto, a inflação su­
biu de 3% para 250%; de fato o Goveffio não pretende 
adotar este pernicioso exemplo. 

Afirmou o Senador Roberto Campos que o ex­
Ministro Delfim Netto não provocou recessão. Muitó 
em contrário, nunca houve recessão mais devastadora do 
que a produzida ao longo do Governo da administração 
do Sr. Delfim Netto. 

Sr. Prcsidente_~_se V. Ex• me permite, eu concluo após a 
Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (José Fn_tgelli)- Eu gostaríit 
que V. Ex• concluísse para nós passarmos à Ordem do 
Diu, porque o tempo de V. Ex• já se esgotou. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Conclu_o, então, Sr. Presi­
dente, afirmando que durante os 21 anos de Governo a 
que serviu o Senlldor Roberto Campos, ·que há poucos 
dias foi recebido com um almoço pelo Presidente JoSé 
Sarney, se, ao longo daqueles 21 anoS", uni Senador ou 
Deputado da Oposição tentasse almoçar com o Presi­
dente da Repúblicl:l seria fatalmente envenenado pela co­
mida que lhe fos.se servida. (RisosJ)_ 

O Sr. Amaral Peixoto- Permíte V. Ex• um aparte? 

DIÁlUQDQ_CQNGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, eu conce­
do, com :,1 tolerânci;~._ de V:. Ex•, o aparte a esta figura 
preexcelsa do Senado, que ê o Senador Amaral Peixoto. 

·O Sr. Amaral Peixoto- Obrigado a V. Ex~ pela dis­
tinção que me-dá. Eu queria dizer a V. Ex•, ilustre Sena­
dor, que o PDS não foge à sua responsabilidade. Mas, 
queria fazer uma pergunta a V. EX•: há um ano ·atráS, 
quem dirigia o PDS? Aonde estão os homens que há um 
ano atrás eram responsáveis pela nossa situação política? 
Eles estão hoJe nu nosSa Bancada? Não, estão no Gover­
no apoiado por V. Ex•. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Eu respondo com outra 
pergunta: Quem foi-o homem que mais combateu Jesus 
Cristo'? Foi São-PaUlo, o verdadeiro criador do_Cristia~ 
nismo. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
P.limas.) 

O Sr. Roberto Campos- Sr. Presidente, peço a pala­
vnt pura uma explicl:lçào pessoaL 

O SR. -pRESIDENTE (José Frai(:lli) - éoncedo ã 
palavra ao nobre Senador Roberto Campos, para uma 
explicação pessoal. 

O SR. ROBERTO CAMPOS(PDS- MT.Parauma 
explicação pessóal. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senad01:es_: 

Sendo cita to nominalmente, eu gostaria de prestar al­
guns esclarecimentos. 

Agradeço as palavras elogiosas do meu caro amigo, 
Sen-üdor Fábio Lucena, quanto ao meu desempenho pes­
soal em circunstâncias passadas. Há, entretanto, algu­
mas incorreções no que S. Ex• parece ter entendido ser o 
meu discurso: eu não disse que o Ministro Delfim Netto 
nJo provocou recessão, eu disse, pelo contrário, que con­
seguiu um cresciinento espetacular ein 1980, seguido 
logo de uma recessão, pelo simples fato de que ele estava 
aplicando políticas qiie- agora estão sendo imitadas-. E, 
ao mesmO- tempo, -eu gostaria de expressar receio e ad­
vertênc_l:.!-; r!!ceio de q~e _o Gover!"Io ~tual esteja no!' __ con­
duzindo a um transe semelhante, ao insistir na repetição 
das políticas do Ministro Delfim Net~o que ele próprio 
depois reformulou. A advertência é de que com o des­
controle. monetário que hoje existe, com taxas de expan­
são monetária que anu·alizadas levarão a 280%, não há 
outra previsão senão o agravamento da inflação e a inM 
flaçào leva ao caos social. Essa idéia de que não se pode 
combuter durmncnte a inflação, porque ela provocaria 
uma cr"ise social é totalmente flllsa, o inverso que é verdá­
dciro. _Se_ não se combater a inflação teremos, em breve, 
um conflito sociul. 

Quanto à acusação de que o Minístro Dornelles teria 
provocado a maior inflação da história, resta Saber que o 
Ministro Dornelles se demitiu precisamente porque suas 
politicas nàó fOram seguidas. Ao pllsso-Que S. Ex~ procu­
rava praticar austeridade, o Ministro do Planejamento, 
populistu, lidimo representante do PMDB, abria a tor­
neira dos gastos, in_viabilizando a politica monetária. 

A inflaçào de ag<!§tO deve ser debi_~ada àqueles que se 
rccusatârt'l-á_~eguir õ ·p_~og~r_ama_9-e _ce:rt~_ de gastos e de 
uusteridade. __ orçamcntária pregado pelo Ministro Dor-_ 
neJJeS, e que-o hábito é -confumaz pfoVa ã minha anãiise­
do orÇamento. Não há disposição nenhuma de austeri­
dade orçament:.íriu. Há um "goulartismo" disfarçado de 
populismo. 

Era: o _que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito" 
-bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José_Fragelli)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Lins_,_ que falará como 
Lkl~:.r_. ___________ _ 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO 
QÚE.fNTREGÚÉ Ã REVISÃO DO ORADOR. 
SERÁ PÚBLICA DO ·poSTERIORMENTE. . 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli)- A Presidência 
tC;c_ebeu o Ofício n9 Sf38, de 1985, (N' 107 (85, na ori­
gem:), do Governador do EstadQ_da_ Bahia, solicitando, 
nos termos do item IV do artigo 42 da Constituição, au­
torização do Senado Federal, a fim de qUe aquele Estado_ 
posSa" realizar Operação de empréstimO -externo tlo valor_ 
de USS 15,000,()()(l00 (quinze milhões de dólares norteM 
americanos), para os fins que especifica. 
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A matêría será despachada às Comissões de Finanças 
e de Col}stituição e Justiça. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
requerimento que vai ser lido pelo Sr, J9-Secretãrio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 385, DE: 1985 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos 
do Projeto de Lei do Senado n'~" 105, de 1985, de autoria 
do Senador Jutahy Magalhães, que cria o Serviço Nacio­
nal de Alistamento Eleitoral, e dá outras providências, a 
fim de que -~gure _ n_a Orde!D_ do Di~_ da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 2 de outubro de 1985. ~Jutahy Ma­
galhães. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Aprovado o 
requerimento, a matêria a que ele se refere figurarã na 
Ordem do Dia da sessão seguinte. 

O SR. PRESiDENTE (Josê Fragelli)- Sobre a mesa, 
ofício que Vai ser lido pelo Sr, 19-Secretãrio. 

É lido o seguinte 

OficiO n9 301/85 

.Senhor Presidente: 

Brasília, -1, de outubro de 1985. 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 
-os Deputados PlíniO Martíns e Jorge Medauar foram in­

dicados, por esta Liderança, para substituírem os Depu­
tados Cfd CarV3.Iho e ChagaS Vasconcelos, respectiva­
mente, na Comissão Mista encarregada de emitir parecer 
sobre Proposta de Emenda à Constítuição n' 26, de 1985, 
que "Suprime as medidas de emergência, o Estado de 
Emergência e O Coriselho Constitucional, instituindo o 
Estado de Sítio, decretado pelo Congresso Nacional 
como- UtliCa Salvaguarda do Estado". 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência 
protestos de alto apreço e distinta consideração. - Pi­
menta da- Veiga, Líder do PMDB. -

O SR. PRESID~NTE (Josê_ Fragelli) - Serão feitas 
as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
19-Secretário. 

b lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 386, DE 1985 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicito que seja transcrito, 

nos Anais do Senado, o artigo anexo, publicado no Cor· 
reio ~raziliense Qo dia 23:-9-85. 

Sala das Sessõi!s, 2 de outubro de 1985.- Jutahy Ma­
galhães. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O requeri­
meD1o lido será pubficado e submetido ao exame da Co­
missão Diretora. 

O SR. PRESlDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
convoca sçssãO extraordináiía a i'ealízár-se hoje, às 18 
horas e 30 minutos, para apreciação das seguintes maM 
térias: 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 
34. de 1984; 

-Redação final -dos Projetos de Resolução n9s 
81. 82 e 83. de 1985; 

-Projeto de Lei do Senado n~' 105, de 1985; 
-Mensagens n~'s 163, 166, 173, 174, 175 e 207, 

de 1985, sobre a escolha dos Senhores Rodolfo Go­
doy de Souza Dantas, Amaury Bier, AritOnio F anti-: 
nato Neto, Cyro Gabriel do Espírito SantO Cardo-

-- SO~-T'ãrdSio MarCiano da Rocha e Álvaro da Costa 
Francisco Filho, para chefes das missões diplomãti­
cas que especificam, 

COMPARECERAM MAIS ÓS.SENHORES 
SENADORES: 

_ AUi::vii: Leal_, Eunice Michiles- Raimundo Parente 
- Alexandre Costa - Guilherme Palmeira --Carlos 
Lyra - Albano Franco - Amaral Peixoto - Alfredo 
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Campos - Amaral Furlan - Severo Gom_es ::....- Benedi­
to Ferreira - Mauro Borges - Saldanha Derzi - Ro­
berto Wypych -Álvaro Dias- Jaison Barreto. 

O SR. PRESIDENTE (José fragelli)- Estã esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Estão presentes na Casa 56 Srs; Sei:l~dores, 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Sobre a mesa, requerimento que será fido pelo Sr. _IY_-_ 

Secretário:- -- - - --- - ---

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 387, de 1985 

Nos termos do art. 198, alínea ud", do Regimento In­
terno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fiin de que 
a matéria constante do item n'? 2 seja submetida ap Ple· 
nário em primeiro lugar. 

Sala das Sessões, 2 de outubro_ de_ 1985. ""':' Itamar 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 2: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n'? 267, de 1983, de autoria do Senador. 
Itamar Franco, que dispõe so_bre a não aplicação 
dos regulamentos disciplinares das Forças Armadas 
aos casos que especifica, tendo 

PARECERES, sob n'S 422 e 433, de 1985, das 
Comissões: __ . __ _ __ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicldade e, no mérito, co"ntrário, C~rif \'otQ- vend4o 
dos Senadores Hélio Gueiro_s t: Enéa$ Faria; e -

-de Segurãnça Nacional, contrário. 

Antes de dar prosseguimento à apreciação da matêria, 
lembro ao Plenário que na sessão ordinária __ do. dia 25 dL _ 
corrente o Senador Milto_n Cabral encaminbou. à Mesa 
emenda que substituía iritegralmente o projeto. Tendo o 
Senador Itamar Franco, com base na alínea .. B"; do art. 
253 do Regimento Interno, iinpugnar em questão de or~ 
dem, a tramitação da referida emenda, por entender que 
esta tinha objetivo contrário ao pretendido projeto. 

A Presidência, acatando a questão de ordem, decidiu 
favoravelmente ao pretendido pelo Senador Itamar 
Franco, tendo dessa decisão reCorrido ao Plenário o SeM 
nadar Milton Cabral. A questão deixou de ser apreciada 
naquela oportunidade por falta de quorum. E na sessão 
ordinária anterior, em virtude de requerimento de auto-

__ O SR. ~~ESID~NTE _(Jo~~._fr~gelli)- Nobre Sena~ 
dor, essa questão já foi decidida pela Mesa e passou em 
julgãdo, -em prirrieii'o lugar. 

O SR. ctsAR CALS - Eu entendi que o Senhor 
Milton C:abral recorreu ao plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Recorreu ao 
Plenário. Estâ certo. Então ... 

O SR. C"tSAR CALS- Então, estamos aqui encami­
nhando, porque entendo que é importante, pelo menos, 
se tomar conhe_cimento desses. itens. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Então, não é 
questão de_Ordeffi 'que V. Ex•I"6Va:nta. V. EX• est"á e-nca­
minhando a votação. 

Está certo. 

O SR. CtsAR CALS - O art. 28, seção li, item 10, 
da ética militar, das obrigações e deveres militares, é o 
seguinte: 

"Abster-se de tratar, fora do âmbito apropriado, 
de matéria sigilosa de qualquer natureza.-

0 art. 13: 

"Proceder de maneira ilibada na vida pública e 
na particular." 

E o n'? 17, que é muito importante: 

"Abster~se de fazer uso do posto ou da gra~ 
duaçã9 _ _p~ra obt~r facil~~a~ pessoais de qualquer 

::natureza ou para encanft'nhar negócios -particulares 
ou de_ terceiros" -

Isso ê muifO importante --pãra se revogar e, -natU-rar: 
mente a letra .. a" do item XVIU é a unica, realmente, se 
refere à atividade politi"Co-partidária, que ê: 

.. Abster-se, na inatividade, do uso das 
iíàçôe& fiíeiál-qUicas:- -----
- ~L e_in_atiV_i_Çades político-partidárias;" 

Então, esses itens que vão ser revogados s_ão muito im­
portantes, e ehtendo que o assunto deveria voltar às Co­
missões para uma análise mais profunda. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco para encami~ 
nhar a votação. 

ria do Senador Murilo Badaró de adiamento de votação O SR. ITAMAR FRANCO PRONUNCIA DIS-
para a presente sessão. ..:...c .• ~·~_CUR_/i()_ QUE> .ENTREGUE À REVISÃO DO 

Com esses esclarecimentos_. _vamos _submeter ao Pl~-- __ ORADOR, SERÁ PUBUCADO POSTERIOR-
nário a decisão da Presfdência. --=- ~MEf!_T_g~ -- --- -- -- -- - --- ----

Os Srs. Senadores que com ela concordarem, optando 
pelo não recebimento da emenda votarão si_m. _Os que-­
discordarem da decisão, isto é, considerarem que a 
emenda deva ser recebida, votarão não. 

O Sr. César Cals - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. _______ _ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
·palavra ao nobre Senador César Cals, para uma questão 
de ordem. 

O SR. ClCsAR CALS (PDS - CE. Para uma questã.o 
de ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O projeto de lei su_bstitutivo do Senador: Milton 
Cabral, realmente tem uma parte que contraria o projeto 
do Senador Itamar Franco. Entretanto, os itens citados 
aqui pelo projeto substitutivo, os itens 10, 13, 17 e a letra 
••a" do item 18 do art. 28 são muitos importantes. Lerei 
esses itens, Sr. Presidente. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli) -Mas gostaria 
que V. Ex• procedesse a uma questão de ordem. V. Ex• 
me parece que já está fazendo uma apreciação sobre o 
mérito da questão. 

O SR. CtSAR CALS '='""" A questão de ordem é que 
realmente o substitutivo não é contrârio frontalmente ao 
projeto do Senador Itamar Franco. O art. 2'1, sim, mas á--
1<?, não. A questão de ordem é que ele de fato não é total­
mente contrário. Ele tem o art. 2<? CQntrâ.rio, mas o I<?, 
não. 

O Sr. Milton Cabral --Sr. Presidente peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Milton Cabral, para encamí~ 
nhar a votação. 

--- -------- ---

0 SR. MILTON CABRAL (PDS- PB. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, 
Srs. senadores: 

São duas questões__aqui em discussão. Primeiro, é a de­
_cisão de V. Ex~. que não acatou uma s-olicitilção minha 

com base no art. 449 do Regimento. V, Ex~ decidiu_que a 
emenda que eu apresentei cántra:riava frontalmente ou 
invertia todo o sentido da proposição apresentada pelo 
nObre Seri-idor Itamar Franco. 

Muito benl. O Senado agora vai julgar o requerimentõ 
que apresentei a V. Ex~ para que o Plenário se manifes­
tasse sobre essa decisão. 
Qu~LQ inSistir_ qUantO ão méritõ da proposição do 

nobre Senador _ltamar_ Ft:anc_o, e dizer ·o __ que a emenda 
que apresentei absolutamente não tem sentido contrário 
-à -prop-osição, tanto que a proposta do Senador _Itamar 
fran~9 dj~,-~_c:le fo~ll!<l, a,té _certo modo simplista, P<?fQ~:Je 
revoga= totalmente os regulamentos disciplinares das 
Forças Armadas, ao confirmar, por sua redação, que aos 
militares postos na reserva ou reformados não se apli~ 

-carrr~~s ~eg_ulamentos disciplinares das Forças Armadas 
e, em Sri:lãrgilmen-taÇão, S. Ex• lembra que oS laços -sub- -
jetivos da vinculação com o Estado se mantém inaltera­
_do~ e que ªs prerrogativas da cidadania não podem so-
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frer restrições, sob pena de converter~se o aposentado ou 
reformado t::m t::lemento marginalizado na conjuntura da 
participação social: 

''Talvez por ser disso c_ostume, já sem razão nos 
dias atuais, mantém-se vinculado a sistema discipli­

--- itãr, QUe Tnvade-e violenta as suas prerrogativas de 
cidadania, sobretudo os que incidem no campo da 
rilã.riifestação política. •• 

E toda a sua argumentação, Sr. Presidente Srs. Senã­
dores, é para permitir que os militares, na reserva ou re~ 
formados, tenham toda a liberdade de manifestação 
P?lít~~· 

Muito bem. E o que é que proponho com essa emen~ 
da? E justifiCa V. Ex' que a noSsa emenda é perfeitarrieii­
te pertinente-e em ilada contraria, porque o objetivo da 
emenda é o mesmo que busca o Sr. Senador Itamar 
Franco. Quando digo que os regulamentos disciplinares 
isentaiãà c:le sã.nção disciplinar os militares inativos em 
suas atividades político-partidârias, ressalvadas a ética 
militar e a discrição conveniente, naqueles itens citados 
pelo Senador Cesar Cals, e depois para que a lei seja. . 
completa, não permita má interpretação, então dizemos, 
no § 2'1, que pãt"a o efeito do parágrafo apterior, 
reconhece-se como legítima a atividade político­
partidária, a partir da filiação do militar inativo a qual­
quer Partido político legalmente constituído. 

E_ aí, Sr. Presidente, para justificar isso, nós nos vale­
mos da Constituição, do seu art. 90, e da legislação exis­
tente, a Lei n~ 6.880, que trata do Estatuto dos Militares. 
Portanto, não é possível fazer a revogação, como preten­
de o Senador Itamar Franco, do regulamento disciplinar 
das Forças Armadas para os inativos, os que estão na re­
serva ou reformados, quando a Constituição diz que as 
obrigações e deveres permanecem para os militares na 
inatividade, sejam reformados, ou agregados, ou onde 
.estiverem. Mas eles guardam essas vinculações, porque 
.eles têm prerrogativas especificas que lhes garante a 
Constituição. 

_ portanto, a nos§a emenda é perfeitamente pertinente c 
ela tem o mes!)lo objetivo do col!mado pelo Senador Ita­
mar Franco. Não tem procedência a recus-a, não pode ser 
recusada a solicitação que fizemos para que essa emenda 
volte às Comissões, a fim de que seja novamente reexa­
minada. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -Com 
- esseS esclarecimentos, vamos submeter ao Plenário a de­

cisão da Presidência. 
Os Srs. Senadores que com ela concordarem, optando 

__ pelo não --- recebimento da emenda, votarão sim. Os 
que discordarem da decis~o. isto é, consider~ret!l que a 
emenda deva ser recebida, votarão não. Se mantida a de­
cisão da Presidência, com maioria de votos favoráveis, 
passaremos à votação do projeto, desconhecendo, por­
tanto, a emenda. Caso contrário, com maioria de votos 
contrários à decisão da Presídência, o projeto Voltarâ às 
Comissões para exame da emenda. 

Em votação, portanto, a decisão da Presidência. (Pau­
sa.) 

Os Srs. Senadores que concordam votarão sim. 
Em votação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Como 
vota o Líder do PM D B? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB) -
Não. Serido a questão aberta para minha Bancada. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) Como 
vota o Líder do PDS? 

O SR. MURILO BADARÚ (PDS- MG) Não. Com 
a questão aberta para a Bancada. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Como 
vota o_ UdeJ do P_FL? 

() SR. ADERBAL.JUREMA (PFL- PE)- Não. 
Com a questão aberta para a Bancada. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)~ Hou­
ve concenso em torno do recebimento da ~menda. 

O Sr. Itamar Franco -Sr. Presidente, peço a palavra 
para urna questão de ordem. · ' 
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O SR. PRESIDENTE {Marcondes Gadelha)- Con~ 
cedo a palavra, péla ordem, ao nobre Senador Itamar 
Franco. 

OSR. ITAMAR FRANCO PRONUNCIA DIS­
CURSO (!UE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nobre Sena­
dor. eu estou pondo em votação, agora, da mesma ma­
neira que coloquei antes. SIM; os Srs. Senadores que 
concordarem, optando pelo não recebimento da emenda 
do nobre Senador Milton Cabral; e NAO, pelo recebi­
mento da emenda do Senador Milton Cabral, contra a 
decisão da Presidência. Está bem claro? 

Solicito aos Srs._ Senadores que votem. (Pausa.) 

(Procede--se à votação.) 

VOTAM ''SIM" OS SRS. SENADORES: 

Alberto Silva 
Alcides Saldanha 
Alexandre Costa 
Alfredo Campos 
Alvaro Dias 
Amaral Peixoto 
Benedito Ferreira 
Helvfdio Nunes 
Henrique Santillo 
Itamar Franco 
Jaison Barreto · 
José Ignácio 
Jutahy Magalhães 
Lomanto Júnior 
Luiz Viana 
Mário Maia 
Moacyr Duarte 
Nivaldo Machado 
Octávio Cardoso 
Roberto Wypych 
Severo Gomes 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema 
América de Souza 
Cesar Cals 
Fábio Lucena 
Hélio Gueiros 
Humberto Lucena 
José Lins 
Marcondes Gadelha 
Milton Cabral 
Murilo Badaró 
Odacir Soares 
Raimundo Parente 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Votaram 
"SIM'' 21 $rs. Senadores; "NÁO" 12._ 

Não houve quorum faltou um voto. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Parece que 
não foi registrado o voto do Senador Virgilio Tãvora. 
(Pausa.) 

O Sr. Virgmo Távora (Fora do microfone)-:......:- Não es­
tou vendo o meu voto. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --V. Ex• votou 
na sua cadeira, nobre Senador Virgílio Tãvora? A luzes­
tá acesa? 

O Sr. Virgílio Távora (Fora do micr~fone) - Já- foi 
apagada. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Vamos proce­
der à nova votação, antes de acionar as carÍlpainhas~ 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares 
para votar. (Pausa.) 

O Sr. Hélio Gueiros- Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Pois não. 

O SR. HE:L!O GUEIROS (PMDB - PA. Pela 
ordem.)- Sr. Presidente, é preciso fic<ir bem claro que o 
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Plenário desta C8.sa vai votar é uma questão de ordem, 
não é o projeto do Senador Itamar Franco. 

O Senador Itamar Franco se insurgíi.I coritra ã: Lide­
rança do PMDB, como se ela tivesse se colocado contra 
o projeto de S. Ex~. Não houve_ nada _disso. 

Nós estamos decidindo, aqui, se é pertinente ou não 
uma emenda do nobre Senador Milton Cabi'al. Só isso,-'e 
mais nada. Não há que se dizer que o PMDB, antes, era 
dessa ou daquela forma. 

O Sr. Itamar Franco- Tem sim, Senador. 

O SR. HELIO GUEIROS- Não tem nada a ver. Es­
tão querendo confundir as coísas e é--preciso que o Ple­
nário fique atento. E saber, apenas, se o Senador Milton 
Cabral tem o direito de apresentar uma emenda, para ser 
apreciada ao projeto do nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco-Sr. Presidente, peço a palavra. 

Q SR. HELIO GUEIROS - E só isso que estamos 
votando. 

O Sr._lta_mar FriUJCO -_Não é só __ iss_o não,nobre Sena::­
dor ~Isso é importante. 

O SR. HELIO GUEIROS - Isso de dizer que o 
PMDB antes era assim, que o PMDB agõi'ã é outro, é 
querer confundir alhos com bugalhos. De modo que eu 
gostaria, Sr. Presidente,_que a Mesa esclarecesse simples­
mente isso;-que o Plenário vai votar Se-é cú1 nãO pertinen­
te e emenda do Senador Milton Cabral. Não tem nada a 
ver cOm o projeto do Senador Itamar Franco. 

o S-R. PRESIDENTE (José Fragelli)- Quanto a isso 
V. Ex~ tem razão. Depois vota-se ou uma coísa ou outra. 
Agora a votação é: votando não, votarit pelo recebirrien-
to da emenda. -

O SR. HELIO GUEIROS (Fora do microfone) - É 
uma-questão regimental. 

O SR._PRESIDENTE (José Fragelli)- Exato. Ques­
tão regimental. Não, pelo recebimento da emenda. Sim, 
pela -aecfsão da Mesa, que não recebeu a emenda. 

Os Srs. Senadores jã podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM ''SIM" OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco 
--Alberto Silva 

Alcides Saldanha 
Alexandre Costa 
Alfredo Campos 

---Alvaro Dias 
Amaral Peixoto 
Benedito Ferreira 
Gabriel Hermes 
Guilherme Palmeira 
Helvídio Nunes 
Henrique Santillo 
Itamar Franco 
J aison Barreto 
João Lobo 
José Ignácio 
Jutahy Magalhães 
Lomanto Júnior 
Luiz Viana 
Mário Maia 
Moacyr Duarte_ 

~Nivaldo Machado 
Octávio Cardoso 
Odacir Soares 
Roberto· wypych 
Severo Gomes 

VOTAM "NÃO" OSSRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema 
América de Souza 
Cai'lõs Chiarelli _ 
Cesar Cals 
Fábio Lucena 
H-élio GueiiCis -
Humberto Lucena 
José Lins 

Marcondes Gadelha 
Milton Cabral 
'Murilo Badaró 
Raimundp_Parente. ·_ 

ABSTEM-SE DE VOTAR 

Virgílio Tãvqra 

Quinta-feira 3 3789 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V aÍ ser feita a 
apuração. (Pausa.) 

Votaram Sim 26 Senadores e Não 12. 
Houve uma abstenção. 
Então é Sim- pelo não recebimento da emenda. 

O SR. PRESID~NTE (Josê Fragelli) --Vai-se passar 
à votação do projeto do Senador Itamar Franco. 

O Sr. Humberto Lucena- Peço a palavra, Sr. Presi­
dente, para encaminhar a votação. 

O Si!. PRESID~NTE (José Fragelli) ::-- Concedo a 
palavra· ao nobre Senªdor Humberto Lucena, Líder do 
PMDB, para encaminhar a votação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pa<a 
encaminhar a votação.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Começo por lamentar, profundamente, as palavras 
pronunciadas neste plenário pelo Senador Itamar Fran­
co. S. Ex~; que é um combativo companheiro de Banca­
da, está acostumado às lides parlamentares, e sabe que 
na tramitação das matérias ou se perde ou se ganha. Não 
.surpreendi S. Ex~ como Líder do meu Partido e do Go­
verno nesta Casa, porque lhe ftz sentir, antecipadamente, 
por um dever, inclusive, de ética pessoal e política, que 
votaria pelo recebimendo do Substitutivo do Senador 
Milton -Cabral, pessoalmente, mas deixaria a questão 
aberta para minha Bancada. Portanto, não aceito e repi­
lo, com a maior veemência, a censura do Senador Itamar 
Franco. Não admito que um COO?-panheiro de Bancada 
venha, injustamente, me agredir como fez S. Ex• nesta 
tarde no Senado Federal. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, por outro lado, não 
aceito, também, incriminações ao meu partido, a_o 
PMDB, por incoerênciã.~ S. Ex~ não provará, nem a mim, 
nem à Casa, nem à Nação que tenhamos qualquer docu­
mento, dentro do partido, aprovado pelos nossos órgãos 
de direção partidária, inClusive o nosso programa, onde 
se tenha incluido a exclusão dos militares da reserva dos 
regulamentos. militares. 

É:ste é um projeto inteiramente novo, da lavra de S. 
Ex• que tem toda a competência para apresentã-lo ao Se­
nado Federal. Mas nós estamos, neste instante, já então, 
çomo Líder também do Governo, devemos dizer que vo­
taremos contra o projeto de S. Ex~. porque estamos de 
acorôo com a justifiCatiVa- que- apresentou no seu substi-
tutivo, o nobre Seriáâói-Miltori Cabral. -

Inclusive, Sr. Presidente, Srs. Senadores, salvo melhor 
juizo, data venia da Comissão de Constituição e Justiça, 
trata-se de uma proposição inteirãmente íncOnstitucio­
nal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra, 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Concedo a 
palavra, para encaminhar a votação, ao nobre Senador 
Itamar Fránco. 

O SR. ITAMAR FRANCO PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE J REVISÃO DO 
ORADOR, SERÃ PUB[,.[CADO POSTERIOR­
MENTE. 

O Sr. Milton Cabral- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL (PFL- PB. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

A argumentação do Senador Itamar Franco parece ser 
verdadeira, mas não é; ela escamoteia a verdade, trans­
forma o militar da ativa numa vítima de um sistema 
opressor, onde eli! precisa ter toda a sua liberdade para 
se pronunciar e exercer suas atividades políticas, sem 
qualquer sanção. 
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Agora, perguntaria ao Senador Itamar Franco e aos -
Srs. Senadores se ê justo, correto que tenhamos generais, 
coronéis, capitães, tenentes, freqUentando os palanqUes 
polítícos, utilízando as-Suas patentes e, ao mesmo tempo,­
valendo-se das prerrogativas constitucionais, porque na 
reserva permanecem com as -prerrogativas constitucio­
nais. Então, o projeto do Senador Itamar Franco sim­
plesmente revoga todo o estatuto disciplinar das Forças 
Armadas, ato esse, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
não existe em nenhuma parte do mundo. Vai ser um fãto 
inédito se, no Brasil, nós revogarmos os compromissos 
dos inativos, dos reformados, pelos seus deveres consti­
tucionais. Em todas as forças armadas-do mundo eXis­
tem essas obrigações. Por quê? Porque aqueles que opta­
ram, na sua vida, pela carreira militar, desde que entra­
ram nas escolas militares, e-assim seguiram a sua vida 
profissional, receberam e recebem vantagens, assumem 
obrigações e deveres para com o Pais. Não se pode revo­
gar esses deveres através de uma lei que objetiva uma 
coisa e se vai modificar -toda uma legislação com uma ar­
gumentação toda ela distorcida, como esta apresentada 
pelo nobre Senador Itamar Franco. 

Na realidade, se os Srs. SenadOres tiverem tempo de 
ler a fundamentação que nós apresentamos na- nossa 
emenda, vão verificar que não hâ sentido na aprovação 
deste projeto do Seiiaaor_ltamar Franco, com a simplici­
dade de redação que ele contém. :E: preciso uma modifi­
cação, ê: preciso fazer um nOvo projeto, uma nova lei, 
para que, realmente, possamos assegurar aos inativos, 
reformados das Forças Armadas, o direito e ã competên:.. 
cia da militância política, mas sem infringifem e violen­
tarem certas obrigações que são constitucionais. 

Gostaria que os Senhores tivessem tempo para ler a 
minhajl.lstificação, mas vamos à votação e espero que os 
Senhores neguem este projeto de lei apresentado pelo Sç­
nador Itamar Franco, a fim de possibilitar a apresen­
tação de um novo projeto, neste Senado. :E: o que pretef!.­
do fazer proximamente e conclamo os Senhores Senado­
res a que examinem a matéria e que apresentem também 
suas proposições a este respeito. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votação o 
projeto em primeiro turho. 

Os Srs. Senadores que o a-provam, queiram permane- ~ 
. cer sentado. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O Sr. Itamar Franco - Sr. Presidente, peço verifi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (José_ Fragelli)- Serâ FeitR a 
verificaçãO solicitada por V. Ex• (Pausa.) -

De acordo com o Reginic!nto Interno, vou suspender a 
sessão por 10 minutos, fazendo soar a campainha para 
chamada dos Srs. Senadores, a fim de procedermos à 
nova votação. 

(Suspensa às 17 horas e 6 minutos, a sessãO e Tea­
bena às 17 horas e 12 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estâ reaberta 
a sessão. 

Permanece a falta de quorum. 

O Sr; Itamar Franco-- Sr. Presidente, eu- pedi"ria a,--y~ 
Ex• que mesmo faltandO-quorum, V. Ex• proCedesSe àVO.:::­
tação, para que ficasse registrada a ausência ae--a:Iguns -­
dos Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Vamos proce­
der a votação. 

Solicito aos Srs. Senadores que retomem seus lugares 
para procedermos à veri"fíca:ção de votação. (Pausa.) 

As lideranças jâ fora in ouvidas L 

Os Srs. Senadores jâ podem votar. (Pausa) 

(Procede-se à apuração.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Albano França 
Alexandre Costa 
Alfredo Campos 
Amaral Peixoto 
Benedito Ferreira 
César Caris 

Gãbi-TeJHermes 
Henrique Santillo 

- -na-miir i=r:iilco 
JOsé Tgllãeio 
Jutahy Magalhães 
Lomanto Junior 
LUiz- Vlãna 
Mario Maia 
Moacyr Duarte 
M urilo Badaró 
Octavio Cardoso 
Odacir Soares 

- Seveió -dõffiCS.-

VOTAM "NÃO" OS SRS. sENADORES: 

Alberto Silva 
Fábio Lucena 
Hélio Gueiros 
Helvidio Nunes 
Martins Filho 
Roberto Wypych. 

o sR::~PREslDENTE (ios~-Fragelli)- Vai ser feita ã 
apuração. 

Votaram "SIM" 19 Senadores e "'NÁO" 6. 
Não houve abstenções. 
Tõlãl: 25 votos 
Não há número para deliberação. A matéiia- fica CO-m 

a votação adiada. 
Fica adiada também a matéria constante do item 19 

que se encontra em fase de votação, o Projeto de Lei da 
Câmara n9 53/77. 

O SR~ PRESIDENTE (José Fragelli)- Item Ji 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 41, DE 1985 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 41, de 1985 (n"' 4,976/85, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que altera a estrutura da categoria funcio­
nal de Geógrafo, do Grupo-Outras Atividades de 
Nível SUperior, -e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n•s 618 e619, de 
1985, das Comissões: 

- de Serviço Público Civil; e 
_ _;____ - de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
--A-votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nQ 56, de 1985 (n' 4.975/85, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que altera a estrutura da categoria funcio­
nal de Sociólogo, do Grupo-Outras Atividades de 
Nível Superior, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n•s 616 e 617, de 
-1985, das Comissões: 

-de ServiÇo Público Civil; e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
-Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

A votaç'ão~fi"•c=a~a:cd"iada por fãfta de clDorum. 

O SR. PRESIDENTE (Martin_~ _FÜho) ::-Item 5: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara n9 61, de 1985 (n9 4.985/85~ na Casa de 
origerD). de -iniCiativa do Senhor_ Presideil.le -da Re­
púbi1Ca, que fixa --õs vã] ores de retrT6Uíção das cate­
gorias funci"Oilais -de Zootecnista e Terapeuta Ocu­
pacional, do Grupo-Outras Atividades de Nível 
Superior a que se refere a Lei n9 6.550, de 5 de julho 
de 1978, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n•s 701 e 
702, de 1985, das Comissões: 

-de Serviço Público Civil; e 
""""-de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
dis_cussào, 

A vota_c_ão_SLca_adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Item 6: 

-Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n'i' 100, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 680, 
de 1985), que ;iutoriza a Prefeitura Municipal de 

-Joviânia (00), a elevar em CrS 33.712.590 (trinta e 
três milhõeS-, setecentos e doze mil e quinhentos e 
nOventa cruzeiros) o montante de sUá dívida conso­
lidada, tenao-
-~PARECERES, sob n•s 681 e 682, de 1985, das 
Comissões: 

-de Constitui~;ão e Justiça, pela constitucionali­
dade,e juridicidade; e 

-de Municípios, favorâvel. 

Em discussão o prOjeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão, 
A votaçã_o fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
luçã_o n9 101, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu parecer n9 683, 
de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Aurora do Norte (GO), a elevar em CrS 141.371.509 
(cento e quarenta e um milhões, tr~zentos e setenta e 
um mil, quinhentos e nove cruzeiros), o montante 
de s__ua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 684 e 685, de 1985, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorãvel. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão_ 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Item 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso~ 
lução n~> 102, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu parecer n"' 686, 
de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Piracicaba (SP) a elevar em CrS 10.720.200.000 (dez 
hilhões, setecentos e >1inte milhões, duzentos mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 687 e 688, de 1985, das 
ComiSsões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa,) 
Não havendo quem peça a palana, encerro a 

discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 9: 

qíscussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução ·n9 103, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu parecer n9 689, 
de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal de La­
ges (SC) a elevar em CrS 116.937.338 (cento e dezes­
-seis milhões, novecentos e trinta e :. .... e mil, trezentos 
e trinta e oito cruzeiros) o montante de sua dívida 
conSOlidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 690-e 69~1, de 1985, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali-
dade e juridicidade; e - - -

-de Municípios, favorável. 

Em discussão o projetO. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

disCuSsão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Item 10: 

Discussão, em turno único, do __ Projeto de Reso­
lução n' \04, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de .s_~ Parecer n' 693, 
de 1985 - após audiência junto ao Banco Central 
do Brasil), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Araras (Sr) a elevar em Cr$""(952.802.000 (sete 
bilhões, novecentos e cinqUenta- e- dois milhões, 
oitocentos e dois mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 694 e 695, de 1985, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constituciona1i-
dade e juridicidade; e _ 

-de Municípios, favorâvel. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) • 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Item 11: 

Discussão, em turno -úniCo, do Projeto de Reso­
lução n~' l06, de 1985 (apresentado pela Comis.são _. 
de Economia como conclusão de Sel,l Parec;er n9 69.7, 
de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Arenápolis a elevar em Cr$ 897.577.690 (oitocentos 
e noventa e sete milhões, quinhentos e setenta e sete 
mil, seiscentos e noventa cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~>s 698 e 699, de 1985, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Martins_ Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena, pela ordem. 

O SR. FABIO LUCENA (PMDB- AM. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente: 

Peço a gentileza de fazer cumprir o art. 180, combina­
do com o art, 179 do Regirriento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (M?.rtins Filho)- A Presidên­
cia atende ao requerimento de V. Ex•, e suspende a ses­
são por lO minutos, acionando as-campainhas para que 
os Srs. Senadores presentes na Casa compareçam ao ple­
nário. 

Está suspensa a sessão;·- -

(Suspensa às 17 horas e 26 m.!"nutos. a sessão é rea­
berta às 17 horas e 36 rillnutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está reaber­
ta a sessão. 

Atendendo à questão de ordem levantada pelo nobre 
Senador Fâbio Lucena, encerrarei a sessão. Antes, 
porém~ lembro aos Srs. Senadores que o Senado está __ 
convocado para uma sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, neste plenário, com a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

-I-' 

Discussão, e_ro_turno único, da redação final (oferecida 
pela ComisSão de RedaÇão em seu Parecer n~' 719, de 
1985), do Projeto de Lei do Senado n~> 34,de 1984, de au­
toria~do Senador Mu_rilo Badaró, que dá nova redação 
ao_arügo 116, da _Lei n~> t. 711, de 28 de outubro de 1952, 
que dispõe sobre a licença especial de funcionário públi­
co federal. 

-2-

-Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n'õ' 672, de 
1985), do Projeto de Resolução n'õ' 81, de 1985, que 
suspende, por inconstitucionalidade, a execução de 

. dis_positívOs.__Q_a. Lei n~' LQ42, çle 7 d~ dezembro de 1973, 
modificada pela Lei n'õ' -1.166, de 16 de dezembro de 1977, 
alnba_t; do __ MunicíP:io de Ibitinga, Estado de São Paulo, e 
do-artigo-4'õ' dõ:D-eC_reto_nQ 634, de 5 de julho. de 197_(Citie 
regulamentou as leis mencionadas. -·-Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Co_missão de Redação em seu Parecer n~' 678, de 
1985). do Projeto de Resolução n~> 82, de 1985, que 
suspende a execução dos parágrafos \'õ' e 29 do artigo 4~>, 
da Lei n~> 999, de 13 de dezembro de 1977, do Município 
de Junqueirópolis, Estado de São Paulo. 

-4-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n~' 679, de 
1985), do Projeto de Resolução nl' 83, de 1985, que 
suspende a execução do artigo 2~> da Lei n~' 7.266, de 17 
de outubro de 1973, do Estado do Rio de Janeiro. 

-5-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado nQ 105, de 1985, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães, que cria o Serviço Nacional de Alistamento 
Eleitoral e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n's 767 e 768, de 1985, das 
Coinissões: -

-de ConStituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jurídicidade, com emendas que apresenta de n~>s 1 a 3-
CCJ: 
~-de _Serviço Público Civil, favorável, com emendas 

que apr_esenta d~. n'õ's 4 e 5-CSPC. 

-6-

DiscUssão.- em tUi-no úilico, do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n~> 163, de 
1985 (n~ ~67 /_85, na origem), de 9 de agosto do corrente 
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ano, pela qual o Senhor Presidente da República subme-­
te à deliberaçãO do Senado a escolha do Senhor Rodolfo 
Godoy de Souza Dantas, MinistrO de Primeira Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a funÇão de Em­
baixador do Brasil junto à República Dominicana. 

-7-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 
-,de Relações Exteriores sobre a Mensagem n'i' 166, de 

· 1985 (n'~ 370/85, na origem), de 9 de agosto do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da República subme­
te à deliberação do Senado a escolha do Senhor Amaury 
Bier, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil em Barbados. 

-8-

Discussão, em turõo únic_o, do parecer da Comissão 
de Relações ExJ_eriores so_bre a Mensagem_ n~> 173, de 
1985{n"' 382(85, na origem), de 15 de agosto do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da República subme­
te à deliberação do Senado a escolha do Senhor Antonio 
F anti nato Neto, Ministro de Primeira Classe, de Carrei­
ra Diplomática, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República Popular da Bulgária. 

--9-

DiscussãO, em turno- único, do pãrecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n~' 174, de 
1985 {n'i' 383/85, na origem), de 15 de agosto de 1985, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Senhor Cyio 
Gabriel_do Espírito Santo Cardoso, Ministro de Segun­
da Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República de 
Honduras. 

-10-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n~' 175, de 
1985 (n~> 384/85, na origem), de 15 de agosto de 1985, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Senhor Tarcisío 
Marciano da Rocha, Ministro de Segunda Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à Jamairia Arabe Popular da 
Líbia. 

-11-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 
de_ Relações Exteriores sobre a Mensagem n'~ 207, de 
1985 (n~' 444/85, na origem), de 13 de setembro do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presiden-te da Repúbli­
ca submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
Alvaro da Costa Franco Filho, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de EmbaixadQr do Brasil junto à República da Colôm­
bia. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Estâ encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 30 minutos.) 

Ata da 188' Sessão, em 2 de outubro de 1985 
3' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

-.EXTRAORDINÁRIA -

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal- Mário Maia- Eunice Michiles- Fá­
bio Lucena - Raimundo Parente - Odacir Soares -
Aloysio Chaves -Gabriel Hermes- He:lio Gueiros..:.. 
Ale":andre Costa - Américo de Souza- Alberto Silva 

Presidência do Sr. Martins Filho 

- Helvídio Nunes- João Lobo- Cesar Cals- José 
Lins - vJndlio Távora - Moacyr Duarte - Martins 
Filho - Humberto Lucena - Marcondes Gadelha -
Milton Cab_ral - Aderbal Jurema - Cid Sampaio -
Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira - Carlos 
Lyra- Albano Franco- Lourival Baptista- Herácli­
to Rollemberg --Jutahy Magalhães-- Lomanto Júnior 
- Luiz Viana -João Calmon·- Josê Ignácio Ferreira 

- Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - Roberto Sa­
turnino- Itamar Franco:.._:_ Murilo Badaró- Alfredo 
CamPos- Amaral FU.rlan- Severo Gomes- Benedi~ 
to Ferreira --Henrique Santillo - Mauro Borges -
Roberto Campos_ - José Fragetli - Marcelo Mirand~ 
- Saldanha Derzi -Roberto Wypych ~ Álvaro Dias 
- Enêas Faria- Jaison Barreto --Carlos Chiarelli-
Alcides Saldanha - Octávio Cardoso. 
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O SR. PRESIDENTE (Martins_ Filho)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 57 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trab_al_h_o_s. 
O Sr. 1 ~'-Secretário irá proceder à leitura do expedien­

te. 

1:. lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 
Do Sr. l"'..Secretário da Câmara dos Deputados, enca­

minhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 132, de 1985 

(NO? 3.157/80, na Casa de origem) 

Dti nova redaçio ao art. lO da Lei n'i' 5.107, de 13 
de setembro de 1966, dispondo sobre a utiliuçào da 
conta vinculada pelo empregado para o fim de adqui­
rir moradia. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O art. lO da Lei n~' 5.197, de 13 de se­
tembro de 1966, passa a vigorar com_ a seguinte redação: 

.. Art. 10. Fica assegurada ao empregado que 
completar 5 (cinco) anos de trabalho, sob o regime 
do Fundo ele Garantia do TeJnpo de Serviçõ_­
FGTS, a utilização de sua conta vinculada, para 
aquisição de mor.adia própria por intermédio do 
Sistema Financeiro -ae Habitação - SFH ou para 
pagamento das respectivas prestações ou, ainda, 
sem a intermediação do SFH, desde que comprove 
possuir poupanças pessoais qUe, acrescidas do valor 
da conta vinculada, permitam o pagamento total da 
moradia. 

Parágrafo único. Em_ ocorrendo as hipóteses 
previstas neste artigo, o empregado fica obrigado a 
mandar averbar na rnatrfcula do imóvel no Registr_o 
de Imóveis uma cláusula de inalienabilidade pelo 
prazo de 5 (cinco) anos, a partir da data da libe-. 
ração da conta vinculada." 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISL;I.ÇÃO CITADA 

LEI No 5.107, DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

Cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e 
dá outras providêõcias 

Art. 10. A utilização da conta vinculada, para o fim 
de aquisição de moradia própria, ê assegurada ao empre­
gado que completar, depois da vigência desta lei, 5 (cin­
co) anos de S!!rviço na mesma empresa ou empresas dife­
rentes, de acordo com as disposições da Lei n"' 4.380, de 
21 de agosto de 1964, por intermédio do Banco Naciona,l 
da Habitação (BNH), de conformidade com as ins­
truções por este expedidas. -

§ 19 O BNH poderá, dentro das possibilidades fi­
nanceir.lS do Fundo, autorizar, para a finalidade de que 
trata este artigo, a utílízação da conta vinculada._ por em­
pregado que tenha tempo menor de serviço que o ali 
mencionado desde que o valor da própria conta, ou este 
complementado com poupanças pessoais, atinja a pelo 
menos 30% (trinta por cento) do montan~e do financia­
mento pretendido. 

§ 2"' O BNH poderá inStitt.iit; ccirriõ-ãdicioriã.l, nos 
contratos de financi~ri1C:nto de que trata este artigo, um 
seguro especial para o efeito de garantir a amortização· .,_ 
dO débito resultante da Qperação em caso de perda ou re­
duçãO do salário perceOíaõ pelo empregado. 

(Às Comisões de Legislação Social e de Firüinças.) 
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PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 133, de 1985 

(N9 3.379/80, na Casa de origem) 

Libera o transporte de material esportivo referente 
ao esporte do vôo-livre. 

o- Congresso-Nacional de_çreta: 

Art. !9 Fica Hberado, em todo o território nacional, 
o transporte de material esportivo referente ao esporte 
de vôo-livre. 

Padl"gr~aro-unlco~ -A liberação de que trata este arfigo 
inclui a desobrigação da licença respectiva,-Continuando 
em vigor, entretanto, as normas de segurança baixadas 
pelo poder público para o transporte nas vias públicas: 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 
-- Art. _31 _Revogaffi-se as dispOsições erii COntrário. 

(À Comissão de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 134, de 1985 

_(N~ 3.469/80, na Casa de orig~) 

Proíbe a utilização de chapas de cor amarela em 
veícufos utilizadoS pela Adlninistração Pública Fede­
ral Direta e Indireta, inclusive Fundações. 

_ O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 _Fici- pioíbida a utilização, a qualquer título, 
de chapas de cor amarela por vefculõS pertencentes aos 
órgãos_ da ~dministração Pública Federal Direta e Indi­
reta, iricluS1ve Fundações mantidas pelo poder público. 

Art. 2"' A violação da proibição constante nesta lei 
importa em crime de r~ponsabiHdade do us_u_ário, do ti­
tular do órgão a que pertence o veículo e da autoridade 

- - adminístrativa responsâvel pelo seu licencíamento. 
Art. 3'i' _ -E:Sfii. lei entra em vigor na data de sua publi· 

cação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrârio. 

(Às Comissões de Transportes, ComunicaÇões e Obras 
Públicas e de Serviço Público e Civil.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
=---._N? .13~ •. de 1985 

(N9 _3.736/80, na Casa de origem) 

Declara de utilidade pública a Associação dos 
Criadores da ~ata Norte _<~o Estado dl.' Pernambuco. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1"' Fica declarada de utilidade pública a Asso­
ciação dos Criadores da M?-ta Norte do Estado de Per­

-nambuco, s~i-ª---cf-ª- n_Q_-M:!!_riicípío de Çarpina·, Estado de 
Pernambuco. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

LEI N' 91, DE 28 DE AGOSTO DE 1935c 

Determina regras pelas quãis sio as sociedades de-­
claradas de utilidade pública. 

O P'residente da República dos Estados__l]nidos do 
Brasil, 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu san-
ciono a s~ui}tte lei: __ _ _ 

_ArL }9 As sociedades civis, as- aSSoCiâções e as fun­
_d~ções constLtuídas no País, com o fim exclusivo de ser­
vir desinteressadamente à. coletividade1 podem ser dechi­
radas de utilidade pública, provados os seguintes requisi­
tos': 

a) que adquiriram personalidade juódica; 
- b) que estão em efetivo funcionamento e servem de­

sínteressadamente à coletividade; 
~-c~g~S--di-Sua diretoria não são remu-nera­

dos. 
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A~t._ 29 A declaração _de utilidade pública será feita 
--em decreto do Poder EXicuHvo, mediante requerimento 

processado no Ministério da Justiça e Negócios Interio­
res ou, em casos excepcionais, ex officio. 

Parágrafo único_, O nome e características da socie­
dade, associação ou fundação declarada de utilidade 
pública serão inscritos em livro especial, a esse fim desti­
nado. 

Art. 39 -Nenhum fav_or do Estado decorrerá do Utulo 
de utilidade pública, salvo a garantia do uso exclusivo, 
pela sociedade, associação ou fundação, de emblemas, 
flâmulas, bandeiras ou distintivos próprios, devidamente 
registrados no MiniStério da Justiça e da menção do titu­
lo concedido. 

Art. 4~ As sociedades, associações e fundações de­
claradas de utilidade pública ficam obrigadas a apresen­
tar todos os anos exceto por motivo de ordem superior 
re~nhecido a crité_ri_o 9-o Ministério de Estado da Justiça 
e Negócios lntiri6res. relação circunstanciada dos ser­
viços-que houverem prestado à coletividade. 

DECRETO No 50.517, 
DE 2 DE MAIO DE 1961 

Regulamenta a Lei n"' 91, de 28 de agosto de 1935, 
que disp-õe Sobre a declaração de utilidade pública. 

O Presidente da Repúb!ica, usando da atribuição que 
lhê confere o art. 87, item I, da Constihiição, decreta: 

Art. 1"' As sociedades civis, associações e fundações, 
constitufdas no País que sirvam desinteressadamente à 
coletividade, poderão ser declaradas de utilidade públi­
ca, a pedido ou ex· officio mediante decreto do Presidente 
da República. 

Art. 2~ O pedido de declaração de utilidade pública 
será dirigido ao Presidente da República, por intermédio 

·do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, provados 
pelo requerente os seguintes requisitos: 

a) que se constituiu no País; 
b) que tem personalidade jurídica; 
c) qúe esteve efn efetivo e contínuo funcionamento, 

nos três anos imediatamente anteriores, com a exata ob­
servância dos estatUtos; 

d) que não são rç:munerados, por qualquer form_a, os 
cargos de diretoria e que não distribui lucros, bonifi­
cações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou asso­
ciados, sob nenhuma forma ou pretextos; 

e) que, comprovadamente, mediante a apresentação 
de relatórios circunstanciados dos três anos de exercício 
anteriores à formulação do pedido, promove a educação 
ou exerce atividades de pesquisas científicas, de cultura, 
inclusive artísticas, ou filantrópicas, estas de caráter ge­
ral ou indiscriminado, predominantemente; 

f) que seus diretores possuem folha corrida e morali­
dade comprovada; 

g) que se obriga a publicar, semestralmente, a de­
monstração da receita obtida e da despesa realizada no 
período anterior. 

Parágrafo única.· A falta de qualquer dos documen­
tos eni.ur~era~~s neste artigo importará no arquivamento 
do processo. 

Art. 3.,- Denegado o pedido, não poderá ser renova­
do antes de decorridos dois anos, a contar da data da,_ 
publicação do despacho denegatório. 

Parágrafo único. Do denegatório do pedido de de­
claração de utilidade púbHca caberá reconsíderação, 
dentro do prazo de ·120 dias, contados da publicação. 

Art. 4~> O ilo_me e características da sociedade, asso­
ciação ou fundaÇão declarada de utilidade pública serão 
inscritos em livro especial que se destinarâ, também, à 
averbaçào da remessa dos relatórios a que se refere o art. 
59. 

Art, 59 As entidades declaradas de utilidade pública, 
salvo motivo de força maior devidamente comprovado, 
a critério da autoridade competente, ficam obrigadas a 
apresentar, até o dia 30 de abril de cada ano, ao Minis­
tério da Justiça e Negócio Interiores, relatório cincuns­
üfficiado dos serviçQs que houver prestado à coletividade 
no ano aoterior. 

Art. 6"' Será cassada a declaração de utilidade públi­
ca da entidade que: 

a) deixar de apresentar, durante três anos, consecuti­
vos, o relatório a que se refere o artigo precedente; 

b) se negar a prestar serviço compreendido em seus 
fins estatutários; 
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e) retribuir, por qualquer forma, os membros de sua 
diretoria, ou conceder lucros, bonificações ou vantagens 
a dirigentes, mantenedores ou associados. 

Art. 71' A cassação da utilidade pública será feita em 
processo instaufado, ex-officlo, pdo Ministério da Jus­
tiça e Negócios Interiores, ou mediante representação 
documentada. 
Parâirafo único. O pedido de- reconsideração do de-­
creto que cassar a declaração de utilidade pública não te­
rá efeito suspensivO~ 

Art. 8~" Este decreto entrará em vigoi na -data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. --

Brasília, 2 de maiO de 1961; 14~ da Independência e 
739 da República. - JÁNIO QUADROS - OScar Pe­
droso Horta. 

DECRETO N' 60.931, 
DE 4 DE JULHO DE 1967 

Modifica o Decreto n~' 50.517, de 2 de maio de 
1961, que regulamentou a Lei n~' 91, de 28 de agosto 
de 1935. 

O Presidente da República usando da atribuição que 
lhe confere o art. _83, item 11, da Constituição, decreta: 

Art. I~' Ficam alterados a alínea g do art. 2~' e art. 51' 
do Decreto n" 50.517, de 2 de maio de 1961, que passam 
a vigorar com a seguinte redação~ 

"Art. 2" 

g) que se obriga a publicar, anualmente, a de­
monstração da receita e d~pesa realizadas no perío­
do anterior, desde que contemplada com subvenção 
por parte da União, neste mesmo período. 

Art. 5" As entidades declaradas de utilidade 
pública, salvo por motivo de força maior _devida-_ 
mente comprovado a critério da autoridade compe­
tente, ficam obrigadas a apresentar, até o dia 30 de 
abril de cada ano, ao Ministério da Justiça, relatório 
circunstanciado dos servjços que houv_erem presta­
do à coletividade no ano anterior, devidamente 
acompanhado do demonstrativ-o da receita e da des­
pesa realizada no período, ainda que não tenham 
sido subvencionadas.~· 

Art. 2~' Este decreto entrarâ em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contráriO. 

Brasília, 4 de julho de 1967; 1461' da Independência e 
79'~ da República.- A. COSTA__ESILVA- Luiz Antô­
nio da Gama e Silva. 

(Às ComiSSões de Agricultura e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 136, de 1985 

(N" 3.098/84, na Casa de origem.) 

Altera dispositivo do D~creto-lei n'i' 117, de 28 de 
fevereiro de 1967 - Código de Minas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O§ l'i' do art. 73 do Decreto-l_ei n~'227, de 28 

de fevereiro de 1967, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

.. Art. 73 ........• ._ ••......•. A ••••••••• ,. 

§ I~' Essa permissão constarã de matrícula de 
garimpeiro, renovada a cada _5Jcinco) ã.nos na~ Co­
letorias Federais dos municípios onde forem realiza­
dos esses trabalhos, e serâ vâlida somente para a re­
gião jurisdicionada pela respectiva exatoria que a 
concedeu." 

Art. 2~' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~' Revogam-se as disposições em contrário, 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI No 227, DE 28 DE FEVEREIRO DE 

1967 

Dá nova redação ao Decreto-lei n'i' 1.985 (Código 
de Minas), de 29 de janeiro de 1940. 

. -..... -.. -cóii1oo i:ii-MiNiliÁÇi"ô ..... -·-.--

....................... ·-· .. -.. ·-~------.... ~ .. -........ . 

DIÁRIO DOTONGRESS9 NACIONAL (Seção 11) 

capítUlo 'VI 
Da garimpagem, faiscação e cata 

Art. 73. Dependem de permissão do Governo Fede­
ral a garimpãgem, a faisCação ou cata, não cabendo ou­
tro ôm:iS ãOgãTiiDpeiro, -senâõ o pag:irilehto de menor 
taxa remuneratória· Cobrada pelas Coletorias Federais a 
todo_ aquele que p_retender executar_esses trabalhos. 

§ 19 Essa permissão constarâ de matrícula do garim­
peii-0, r'erioVada-·anualmeilte nas Coletoria.s Federais dos 
Municípios O!lde forem realizados esses trabalhos, e se_râ 
vâHda: sciffi(últe para a região jllrisdicioil.ai pela respectiva 
exatorh-(j_Ue a concedeu.-

§ 29 A matrícula, que ê pessoal, será feita a requeri­
mento verbal do interessado e registrada em livro pró­
prio da Coletoria Federal, mediante a apresentação do 
comprovante de quitação do imposto sindical e o paga­
mento da mesma taxa remuneratória cobrada pela Cole­
toria. 

§ 31' Ao garimpeiro matriculado será fornecido em 
.. Certificado de Matrícula'', do qual constará seu retra­
to, nome, nacionalidade, endereço, e será o documento 
oficial para o exercfcio da atividade dentro da zona nele 
especificada. 

§ 4" Será apfeendído o material de garimpagem fais­
caçã_o o_u_c_ata, quando o garimpeiro não possuir o neces­
sário cerfifÍCadó de matrícula, sendo o produto vendido 
em_basta pública, e recolhido ao Banco_do Brasil S.A., à 
.conta do "Fundo Naçional de Mineração- Parte Dis­
ponível". 

............ -· ...... · .................... -._ ....... . 
(Às Comissões de Constituição t! Justiça e de Mi­

nas Energia.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 137. de 1985 

(N9 5.347 f85, na Casa de origem) 

Declara o ·cida_dio Tancredo de Almeida Neves? 
Presidente Honorário da República. 

O COngresso Nacional decreta: 

Art. I~' O cidadão Tancredo de Almeida Neves ê de­
clarado Presidente Honorãrio da Repúblicã Federativa 
do Biasil, incluindo-se o seu nome na galeria d_os que fo­
ram ungidos pela Nação brasileíra para a Suprema 
Magistratura. 

Art. 21' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 31' Revogam-se as disposições em contrârio. 

(À Comissão dt? Educação e Cultura.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 138, de 1985 

(N9 3.844, de 1980, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a correção monetúia incidente sobre 
hoDorárlos_adi'oçatícios, Inclusive e_m mandado de se­
gurança, e dá outras providências. 

-o -Congresso Nacional decreta: 

Ar.t •. l~' .. 0 art. 20 da Lei n'i' 5.869, de li de janeiro de 
1973, que instituiu o Código de Processo Civil, passa a 

--vigorar acrésddO. dos seguintes parâgrafos: · · 

"Art. 20. 

§ 61' Sempre que estipulados em quantia fixa ou 
-não ésiejam sujeítOs à autoniãtica correção, por 
força de atualização monetâria da condenação prin-

_-·.cipal a que estejam vinculado_s, os hon~rârios de ad­
vogado estarão sujeitos à corr_eção monetária em 
_bases.e. condições idênticas às da atualização mone­
târia dos débitos fiscais. 

§ 79 Nas ações de mandado de segurança em 
que seja deferido o pedido a final, os honorârios_se­
rão fixados também ~onsoante apreciação eqilitati­
va do Juiz e atendidas as normas das alíneas a a c do 
§ 31' deste artigo, ficando obrigada ao respectivo pa­
gamento a: peSsoa jurídiCa a que estiVer diretament~ 
vinculada a autoridade coatora, que responderá à-
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q uela, regressivamente, em caso de dolo ou culpa 
grave." 

Art. 29 '&t;iCi entrã. enl vigOr na data cie sua publi­
cação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 5.869, 
DE ll DE JANEIRO DE 1973 

Institui o Código de Processo Civil 

Art. 19. Salvo as disposições concernentes à justiça 
gratuita, cabe às partes prover as despesas dos atos que 
realizam ou requerem no processo, antecipando-lhes o 
pagamento desde o início até sentença final; e bem ainda, 
na execuç-ão, até a plena satisfação do direito declarado 
pela sentença. 

§ 19 O pagamento de que trata este artigo serâ feito 
por ocasião de cada ato processual. 

§ 29 Compete ao autor adiantar as_c:iespesas relativas 
a atos, cuja realização o juiz determinar de oficio ou a re­
querimento do MiniStério Público. 

Art. 20. A sentença condenaiâ o vencido a pagar ao 
vencedor as despesas que antecipou e os honorários ·ad­
vocattcios. Essa verba honorâria serã devida, também, 
nos casos em que o advogado funcíonar em causa pró-
pria. · 

§ 19 O juiz, ao decidir qualquer incidente ou recurso, 
condenará nas despesas o vencido. 

§ 2" As despesas abrangem não só as custas dos atos 
do processo, como tambêm a indenização de viagem:, 
diária de testemunha e remuneração do assistente técni­
co. 

§ 31' Os honorários serão_ fixados entre o mínimo de 
dez por cento (lO%) e o máXimo de vinte por cento (20%) 
sobre o valor da condenação, atendidos: 

a) o grau de zelo do profissional; 
b) o lugar de prestação do serviço; 
c) a natureza e importânCia da causa, o trabalho reali­

zado pelo advogado e o tempo exigido para o seu ser­
viço. 

§ 41' Nas causas de pequeno valor e nas de valor ines­
timável, bem como naquelas em que não houver conde­
nação'ou for vencida a Fazenda Pública, os honorários 
serão fixados consoante apreciação eqilitativa do juiz, 
atendidas as normas das letras a a c do parágrafo ante­
rior. 

§ 59 Nas ações de indenização por ato ilícito contra 
pessoa, o valor da condenação serâ a soma das pres­
taÇões vencidas com o capital necessârio a produzir a 
renda correspondente às prestações vincendas (art. 602), 
podendo estas ser pagas, também mensalmente, na for­
ma do§ 29 do referido art. 602, inclusive em consignação 
na folha de pagamentos do devedor. 

_(À Comissão de Çons{ltuição e Justiça) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 139, de 1985 

__ (N'i' 3. 782/80, na Casa de origem) 

. Toma 9brigatória a lnstalaçio de tac6grafos nos 
veí~l_os automoto_res, de passageiros e de carga, des­
tinados ao transporte rodovlf.rio. 

O Congresso Nacional decreta: 

Are- l'~ Fica obrigatória a instalação de tacógrafos 
nos veículos automotores, de passageiros e de carga, des­
tinados ao transporte rodoviário. 

Art. 2'>' Esta lei entra em vigoi na data de sua publi­
c-J.ção. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrârio. 

(Às Comissões de Trãnsporte, Comunicações e 
Obras Públicas e de Economia.) 
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PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N• 140, de 1985 

(N"' 3.760/80, na Casa de origem) 

Estende os financiamentos e demais beneficios do 
PROÁLCOOL às miniusinas de álcool destinadas a 
consumo próprio. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ficãfn estendidos às miniusinas de_álcool, 

que produzam álcool para fins carburantes, os firiancia-­
mento.s e demais beneficios previstos no Programa Na­
cional dO Álcool - PROÃLCOQL,_ desde que ~onside­
rado economicamente vlâvel o projeto. 

Art. 211 O Poder Executivo regulamentará esta lei no · 
prazo de 60 (sessenta) dias._ 

Art. 311 - ESta lei entra ein' vig·or-na· d3.tá- de sUa publi-
cação. - --

Art. 49 Revogam-se aS"-disposiÇõeS em contrário._ -

(Às Comissões de Minas e Energia. de Economia e 
de Finanças.) -

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 141, de 1985 

(Nil 1.914/83, na Casa de origem) 

Considera insalubre a atividade profissional dos 
empregados nos serviços de coleta, traiisporte e- ti-ãtã­
mento de lixo, e determina outras providências. 

O Congresso :NacioQ!U çl~reta: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIQ)'IAL (Seção I!) 

TI- com a utilização _de equipamentos _d_e proteção 
indlviduaJ ao trabalhador, que diminuam a intensidade 
do agente agressivo e limites de tolerância. 

Parágrafo únicci. Caberá às Delegacias Regionais do 
Trabalho, comprovada a insa1ubridade, notificar as em­
presas, estipulando prazos para sua eliminação ou neu­
tralizaçã_o, na forma deste artigo. 

Art. 192.- OeXeTcíciõ-de trabalhO em condições insa~ 
I ubr:es, acima dos limites de tole_rância estabelecidos pelo 
Ministério do TrahaHio, assegura a percepção de adicio~ 
n.-al respectivamente de 40% (quarenta por cento), 20% 
(vinte por cento) e 10% (dez por cento) do salário míni­
mo da região, segundo se classíficj_ueni rios· graus- mâx.i­
i:nos, médio e mínimo. 

(Às Comissões de Legislação Social, de Saúde e de 
·_ ~n~~~as.r - , 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 142, de 1985 

(N" 5.192/85, na Casa de origem) 

Dispõe sobre os órgios de"reprtsentaçio dos estu­
dantes de nível superior e dá outras providênclll$. 

o-congresso Nacional decreta: 

Outubro de 1985. 

g) lutar pelo aprimoramento das instituições demo­
crâ.ticas. 

Art. 2"' - Silo órgão~ de representação dos estudantes 
de ensino superior: ~ 

a) o Di(etório Ac_adêmico_ (DA), em cada estabeleci­
mento de ensino superior; 

b) o Diretório Central dos Estudantes (DCE), em 
cada Universidade; 

c) O Í)_ifetór\o-~~dua(dos Estudantes (DEE), em 
cada capital de Estado, Território ou Distrito f:"ederal, 
onde houver mais de- um estabelecimento de ensino 
süpei'ior; _ _ 

d) o DiretóriO Nacional dos Estudantes (DNE) com 
sede na Capital Federal. 

__ -.f'<~.râgraf~ único. Vetado. , _ 
-:,.., :~Art~,3.,.---,_ Çonipete!privativamente, ao Diretório Aca­

. démlco e ao· Díretó.no- Centrar dos Estudantes, perante 
as respectivas autoridades de ensino da Escola, da Facul­
d-ade-e da UriíVeiSídade: 

i)j)ãfr-OC!nar-oS -infetesses-do corpo disc-ente; 
b) designar a representação prevista em lei junto aos 

órgãos de deliberação coletiva e bem assimjuntó a cada 
Departamento constitutivO de Faculdade, Escola ou Ins­
tituto integrante de Universidade. 

§ }9 A representação a que se refere a aHnea b deste 
artigo será exercida, junto a cada órgão, por estudante 
ou estudantes regularmente matriculados, em série que 
não a primeira, sendo que, no caso de representação jun­
to a Departamento ou Instituto deverá ainda recair em 

Art. t~> A União Naciona! dos Estudantes_ UNE, a!uno ou alunos #e cursos ou di_s_cip[inas que o integrem, 
criada em 1937, é entidade representativa do _conjunto tudo de acordo com regimentos internos das Faculdades, 
dos estudantes das InstituiçõeS de Ensino Superior exis- Escolas e estatutos das Universidades. 
tentes _no País. § 29 A representação estudantil junto ao Conselho 

Art. f'1 Fica cOnsiderada insalubre a atividade pro- Art. 211 As Uniões Està.duais dos _ful®ant~ _ Universitário, Congregação ou Conselho Departamental 
fisslonal dos empregados nos serviços de limpeza urbana UEEs são entidades representativas do conjunto do~es-_ poderá fazer-se aco-mpanhar de um aluno, sempre que se 
de coleta, transporte e tratamento de lixo. tudantes de cada Estado, do_ Disffito Federal ou de Ter- tratar de assunto do interesse de um detennínado curso 

Art. 29 O órgão federal competente em matéria de ritórío onde haja mais de uma instituição de ensitl-0 supe- ou seção. 
segurança e medicina do_ trab_ID@ determinará, p_ara efei- ___ rior. Art. 49 Compete ao Diretório Estadual dos tstu-
to do disposto no art. 19Tda Consolidação das Leis-ão Art. 39 O-S._--4itetórios Centrais dos Estudantes _ d:iilti!s feãlizar, com amplitude estadual, as finalidades 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 1'1 de DCEs são entidades representatiyas do conjunto doses- previStas nO-~arr:--rv--desta lei. 
maio de 1943, o grau de insalubridade da atividade a _que Art . .Ss• Q_ Díre(ório Acadêmico será constituído por · tudantes de cada institt,üção de ensino superior. 
se refere o artigo anterior. - -- Ãit. 4~ Fica assegurado aos estudantes de cada cur- estudantes do estabelecimento de ensino superior, eleitos 

Art. 39 O Poder Executivo, ouvidos os Ministério. s pelo respect··,·vo corpo d!·scente so de nív~l superior o direito à organização de Centros · do Tr.abalho e da Pr.evidência e·-Assistência SOcial, regu- § I' Con ·derar se ão ele•"tos os estud ntes e bt. ___ A_c_udê.l:nkQs- CAsou DiretórioS Acadêmicos- DAs · SI - - a qu o _I-
Iamentarã estale·,. no prazo d. e-60(sessenta) dias, a cOntar ---- "er o · u"mero de tos como suas entidades representBtivaS.'-- ------ ----~-----------"- em __ mruor n vo · 
da data de sua publicação. _ _ , ::-..:::..A,rt. so;r A ·organização, 0 funcionamento e as ativi- § 29 A eleição do Diretório Acadêmico será feita 

·Art. 411 Esta lei entta em vigor na data de sti3. pÜbli- dades das enti_dad~ a que s_e refere esta lei serão estabele- pela votação dos estudantes regularmente matriculados. 
cação.-- --- ---- ·ru d - br· 1 § 3"' Oexercíciodovotoêobrígatórío._Fícarápríva~ 

Art. 59 Revogam-se as díspo-sições em coOtFÚiO. ~.- ----=--Cl! º-S.MH!;.U§.. ç:stat~tÇls-'-_aprov~.-~s~~FI! __ ~s~~--- ~t~ ~era_ do de prestar exame parcial ou final, imediatamente sub~ 
_ nq_caso de CAs ou DAs e a traves de congress_os na$ de-

LEG!SLAÇ.{_o CITADA mais entidades. · - · - seqaenteà eleição, o aluno que não comprovar haver vo--

J\rt. 69 Estalei enJra em vigor na data_ de sua publi- ~~df:,..oa r~=[~~od~~~~-:~It~oc~:p%~t!~~-de doença ou CONSOUDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 
(Aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, 

de 1~> de maio de 1943.) 

cação. " 
_ ArL 7~> Revogam-se as disposições em contrário, es- § 49 O mandato dos membros do Diretório Acadê-
pecialmente as contidas na Lei n9 4.464, de 9 de no- mico será de um ano, vedada a r.eeleíção para o mesmo 

· · · · · · ·' · · · · • • · ._._.__~·-1· · • • • -· ·- • -~~~-·.:~.~~.:#'"'.,.....,.,Git"Wi#i;;iiiit41 5!ll9 9
bro d;.J264* e .na. ~i-~~-~0.!.. de_l6 de :JOSto ~-e~~ cargo. 

9-~ - -- -~-- _ _ --* -.Art. 6~> --.A elçjção do_ Diretório Acadêmico-será reg_u-
T TVLO r r_ - - _ _ ___ _ __ _:______ _ __LEG_LS/...AÇÃO CITADA lada em seu regimento, aten_dtdã:Sars~r!gillntêSn-ormas: 

DllS Normas Gerats de Tutela do Trabalho - a) registro prévio de candidatos o_u chapas, sendo 
· · ·· ·· · ·· ····· ·· ··~ .... _,.. .... "-...·-·~= + .. _.,.__,_JJ:l#!$,-.1?4. D.§bf'~Y!;~~"~~-!'!}9..~~-·-_--r ... elegível apenas o estudante regularmente matriculado, 

CAPITULO. V ________ D_is~õe sobre os __ órgàos de r_epresentaçio dos estu- ·- - f~d.:ft?felérite:- 'õúilf:J)endente, nem em regime parcela-
Da Segurança e da Medicina do Trabalho - - dãíites-eaa-outras-providêliCfas:- ------- --do: 

b) reulizução dentro do recinto da Faculdade, em um 
• • · • • • • · • •·• • • • • • • • ._.,. __ ..... •·• • ·-~~·-: --~·· • -·~:,~=""=~"~-- Y"'"O-Presidente_da Repúb(ica: só dia, durante a totalidade do horário de atividades es~ 

SEÇÃO XIII colares; 
Das Atividades Insalubres ou Perigosas Faço saber que o Con_gr~so _Na_cionaJ decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: c) identificação do votante mediante lista nominal 
Art. 189. Serão consideradas_ atividades ou ope- ArL (9. Os órgãos de representação dos estudantes fornecida peta Faculdade; 

rações insalubres aquelas que, por sua natureza, corl- · ··de e-nsino Stiperfor, que se regerão por esta lei, têm por fi~ d) garantia de sigilo do voto e da inviolabilidade da 
dições OJJ métodos de trabalho, exponham os emprega- nalid::1de: urna; 
dos a agentes nocivos à saúde, acima dus lim!(~~-de tole- a) defender os interesses dos estudantes; _ e) apuração imediata_ após o término da votação, as-
râricia fixados erri razão da naturez_a e da intensidade do b) promover a aprox1mação é a Solidariedade entre os seguradas a exatidão dqs resultados e a possibilidade de 
a'gente e do tempo de exposição aos seuS efehos.oo · corpos discente, docente~ administrativo dos estabeleci~ apresentação de recursos; 

Art. 190. O MinístériodoTrabalhoaprovaráoqua- mentos de ensino superior; f) aconlpanhamento por representante da Congre-
dro das atividades e operações insalubres, e adotará no r- l!;-prese-rvãt as tradições estuda_ntis, a probidade da gaçi:ío ou do Conselh,o Departamental, na forma do regi-
mas sobre os critêríos de CádiCteriiação -da i[LSalubrida- Vida escolar, o patrimônio moral e material das insti- menta de cada Facu(dade. 
de, os limites de tolerância aos _agen~es agressivos, meios tu!Ç3dr de ensino superior e a harmonia entre os diversos Parúgrafo único. A mudança, para regime parcela-
de proteção e o tempo máximo de exposição do empre- org~fnfSmos ela estrutura escolar; - do, trancamento de matrícula ou conclusão de curso im~ 
gado e esses agentes. _ -->-- _ _ ___ --, ____ --_----,--~ d) organizar reuniões e certames de caráter cívico, so- porta em cassação _ _d~e_rua,nd!l.to_. 

Parágrafo único. As normas referidas neste arti&o-- ~o Ci1lJ, cultural, científico, técnico, artístico e despoftivo, Art. 79 O DiretóriO Estadual dos Estudantes será 
incluirão medidas de pfoteçãO do Orginfsrilo do traba~ visando à complementação e ao aprimoramento da for- constituído de representantes de cada Diretório Acadê-
lhador. mação- LiiÍiversfiária; -mico ou grupos de Diretórios Acadêmicos_ existentes no 

Art. 191. A eliminação ou a neútralização" da in~_a~ e) manter sei:viços~deassistênci<l,_ a_os estudantes caren- Estado, havendo_ um mãximo de vinte representantes. 
lubridade ocorrerá: tCs- de- reÇurs-os;- Art. 89 A efeição para o Diretório Central dos Estu- _ 

I -com a adoção d~:: me_dicias que ~COnservem_ 9-ã:rri: ~-~=~~tf realizar intercâmbio e cOiilhoraÇã-o' -corà-entidades dantes e para o Dir:etódq Estadual dos Estudantes será 
biente de trab<!lho dentro dos limites -de -tOfer~nC_fu~- ·- --· - ·-cOOgêheres;- ·e 'ô-."-'----~-~·-~ - · ., ·---o- · - regulada nos respectivos regimentos, atendidas, no que 

-• . - -., .... -: ... -- . ~--"";_ "-===--~, _o-~· • .;.· . 
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couber, as normas previstas no art. 69 e seu :Parág·raro-úM 
nioo. 

Art. 9Q A composição, organização e atribuições 
dos órgãos de representação estudantil serão fixadas em 
seus regimentos, que deverão ser aprovados pelos órgãos 
a qye se refere o artigo 15. 

Parágrafo único. O exercício de quaisquer funções 
de representação, ou delas decorrentes, não exonera o es­
tudante do cumprimento dos seus _deveres escolares in­
clusive da exigência de freqüência, 

Art._ lO. O DiretóriO Nacional dos Estudantes, ór­
gão coordenador das atividades dos Diretórios Estudan­
tis, que cuidará de aproximação entre os estudantes e o 
Ministério da Educação e Cultura e que, no seu âmbito 
de ação, terá as obrigaçõs e os direitos expressos no art. 
{9 observará todos os preceitos gerais desta lei. 

§ 111 'Poderá ainda o Direi6riõ Nacional dOs Estu­
dantes promover, durante os períodos de férias escola­
res, reuniões de estudantes, para debates de caráter técni~ 
co. 

§ 29 O Diretórío Nacional_dos ~tudantes será cons­
tituído de um representante de cada Estado, Território ·e 
DiStrito Federal em que haja ôrgão previsto no art. 211 
sendo a sua primeira constituição feita dentro do prazo 
de noventa dias, mediante eleições procedidas nos Dire­
tórios Estaduais, e instruções do Ministêrio da Educação 
e Cultura, que fará a primeira ·convocação. 

§ 39 O Diretório Nacional dos Estudantes se reunirá 
na Capital Federal durante os períodos de férias escola­
res, dentro dos prazos_e condições estabelecidas no regi­
mento, podendo r_eunir-se extraordinariamente, em qUal­
quer época, por iniciativa justificada da maioria absoluta 
dos seus membros, do Ministro da Educação e Cultura, 
ou do Conselho Federal de Educação, em local previa­
mente designado. __ 

Art. 11. Aplicam-se ao Diretório Estadual dos Estu­
dantes, ao DiretóriO-Central de Estudantes e ao Dire­
tório Nacional dos Estudantes as normas estabelecidas 
no art. 59 e seus parâgrafos desta Lei. 

Art. 12. As Faculdades e Universidades assegurarão 
processos de recolhimento das contribuições dos estu­
dantes. 

§ {9 O regimentO do Diretório Estadual dos Estu­
dantes poderá prever a perda dos mandatos de represen­
tantes de DíretOiloS-CentraiS -poderá estabelécer a perda 
de mandatos dos representantes dos Diretórios Acadê­
micos, quando_ os órgãos representados não efetuai'em 
regularmente o pagamento das contribuições que lhes 
competem. 

§ 29 Os órgãos de representação estudantil são obri­
gados a lançar todo o movimento de receita e despesa em 
livro apropriados, com a devida comprovação. 

§ 39 Os órgãos de representação estudantil apresen­
tarão prestação de contas, ao têrmino de cada gestão, 
aos órgãos a que se refere o artigO 15, sendo que a não­
aprovação das mesmas, se comprovado o uso intencio­
nal e indevido dos bens e recursos da entidade importará 
responsabilidade civil, penal e disciplinar dos membros 
da Diretoria. 

Art. 13. Os.auxílios serão entregues às universidaM 
des, faculdades ou escolas isoladas que darão a desti­
nação conveniente e encaminharão _os pt.ocessos de pres~ 
tação ·de contas, acompanhados de parecer. 

Art. 14. t vedada aos órgãos de representação estu­
dantil qualquer ação, manifestação ou pfopilS:ailda de 
caráter político-partidário, bem como incitar, promover 
ou apoiar ausências coletivas aos trabalhos escolares. 

Art. 15. A fiscalização do cumprimento desta lei 
caberá à Congregação ou ao Conselho Departamental, 
na forma do regimento de cada Faculdade ou Escola, 
quanto ao Diretório Acadêmico; ao Conselho Universi­
tário, quanto ao Diretório Central dos Estudantes, e ao 
Conselho Federal de Educação, quanto ao Diretório Es­
tadual dos Estudantes e ao Diretório Nacional dos Estu­
dantes. 

Parágrafo único. O ConselhO de EduCáção podefâ 
delegar poderes de fiscalização aos Conselhors 
Universitários. 

Art. 16. O regimentO de cada- faculdade ou esCola e 
estatuto de cada univerisidade disporão sobre o prazo 
dentro do qual seus órgãOs- deliberativos deverão 
pronunciar-se sobre as representações feitas pelos órgãos 
de representação estudantil. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçãci li) 

Parágráfo ú-il1cá. QüãnCJo" a--màtéría for relaTiva 30 
p-revisto fiO-§ 29 do art. 73, da Lei de Diretrizes e Bases da 
Edu~ção Nacional, a· decisão de faculdade ou escola de­
verá ocorrer: 

a) no prazo de dez dias, em se tratando de não­
comparedrilento do professor, sem justificação, a 25% 
das aulas e exercícios; -

bJ-ahtes do início do ano letivo seguin-te, no caso de 
não~Cu~prünenlo de.,_pelo- rrienos três quartos do pro­
grama da respectiva cadeira. 

Art. 17. O Diretor de Faculdade ou Escola -e o MR.éi: 
tor de Universidade incor"rerão em falta grave se por 
atos, omissão ou- tolerância, permitirem ou favorecerem 
o não-cumprimento desta lei. 

_Parágrafo único. As Congregações e aOs Conselhos 
Universitários caberá a apuração_ da responsabilidade, 
nos termos deste artigo, dos autos que forem levados a 
seu conhecimento. 

--Art. 18. Poderão ser constituídas fundações ou enti­
dades civis de personalidade jurídica para o fim específi­
co de manutençãõ de obras de caráter assistencial, espor­
tivo ou cultural de Interesse dOs estudantes. -

Parágráfo úfl"íéo.- Nos estabelecimentos de ensino de 
grau médio, somente poderão constituir~se·grêmios com 
fi_nalidades cívicas, culturaist soCiais e desportiva, cuja 
atividade se restringirá aos limites estabelecidos no regi­
mento escolar, devendo ser sempre assistida por um pro­
fessor. 

Art. -19. As Universidades e os estabelecimentos de 
ensino sup-erior adaptarão seus estatutos, aos termoS da 
presente lei, no prazo improrrogável de sessenta (60) 
dias. 

Art. 20. Os atuái:S órgãos de repreSentação estudan­
til deverão proceder à reforma de seus regimentos, 
adaptando-os à presente lei e os submetendo às autorida­
des previstas no arL 15, no prazo improrrogável de ses· 
senta (60) dias. 

Art. 21. Os casos omissos nesta lei serão re!!olvidos 
pelo Conselho Federal de Educação. 

Art. 22. _ Esta lei entrará em vigõr -na da:ta de sua 
publicação, ficando revogado o Decreto-lei n.,. 4.105, de 
li de fevereiro de.J942., e .as demais disposiç.ões em cOn­
trário. 

Brasília, 9 de novembro de 1964; 1439 da Independên­
cia ç. 769 da República- H. CASTELLO BRANCO­
Flávio Lacerda. 

LEI No 6.680, 
DE 16 DE AGOSTO DE 1979 

Dispõe sobre as relações entre o corpo discente e a 
instituição de ensino superior, e dá outras providêit­
das. 

o-Presidellle da República. 

Faço saber que o Congresso N acionai decreta e eu 
sanciono a seguinte lei: 

Art. 19 O corpo discente dos estabelecimentos de en­
sino superior serâ representado nos órgãos colegiados 
acadêmicos com direito a voz e voto. 

Parágrafo único. A representação terá por objetivo 
promover a cooperação da comunidade acadêmica e o 
aprimoramento da instituição, vedadas atividades de na­
tureza político-partidária. 

Art. 29-- São órgãos da representação estudantil, com 
atribuições definidas nos estatutos e regimentos dos_esta­
belecimentos de ensino superior: 

a) o Diretório Central dos Estudantes da Universida­
de, da Federação de Escolas e de Estabelecimentos Isola­
dos de Ensino Superior: 

b) os diretórios acadêmicos em unidades de ensino 
dos estabelecimentos mencionados na letra a. 

Parágrafo único. Aos diretórios é vedada a partici­
pação ou representação em entidades alheias à instiM 
tuição de ensino superior a que estejam -vinculados. 

Art. 39 Na forma dos estatutos e regimentos doses­
tabelecimentos de ensino, caberá ao diretório indicar a· 
representação estudantil. 

Parágrafo_ único. Na forma desses documentos, os 
diretórioS serãO mãiltidoS- pOf ContribUições de seus asso­
ciados e Por doações a eles destinados, através dos esta· 
belecinieTttOs aõ qual estejam vinculados. 
- Art. 4<? Serão estabelecidos nos estatutos e regimen-­

_tos de cada instituição os processos de escolha dos 
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-me-mbros dos diretóríoS e demais dispositivos que regu­
lem suas atividades. 

Art. 5<? Ficam revogados os artigos 38 e 39 da Lei n9 
5.540, de 28 de nOvembro de 1968, o Decreto-lei n9 228, 
de 28 de fevereiro de 1967, e o Decreto-lei n~ 477, de 26 
de feVel'efrõ_d_e 1969. - -

Parágrafo úriico. O Ministério da Educação e Cultu­
ra abai_xarâ normas que orientarão os regimentos disci­
plinares dÕs estabeleCimentos de ensirio superiOr. 

Art. 69 O Ministro _da Educação e Cultura baixará, 
no prazo de cento e vinte dias, normas que regulamenta­
rão as atividades da representação estudantil, nos- tennOS 
da presente lei. -

Art. 79 É assegurada a legitimidade da represen­
tação estudantil exercida nos moldes da legislação ora 
revogada, enquanto não forein constituídos os_órgãos de 
representação, de acordo com as normas previstas no ar· 
tigo 6'1 desta lei. 

Art. 89 Nos estabelecimentos de t:nsino de 111 e 21' 
graus somente poderão ser constituídos grêmios estu­
dantis com finalidades cívicas, culturais, sociais e des­
portivas, cuja atiVídade se restringirá aos limites estabe­
lecidos em regimento, ~evendo ser sempre assistidos por 
membros do corpo docente. 

Art. 9? Esta lei entrarã em vigor na data da sua 
publicaçãO; reVogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 16 de à8;ost0 de 1979; 1589 da Independência 
e 9Io da República. -JOÃO B. FIGUEIREDO - E. 
Portella. 

(À Comissão de Educação e Cultura.) 

PARECERES 

PARECER 
N• 771, de 1985 

Da Comissão de Redação 

Rect:ação final -do Projeio de Lei do Senado n9 4, de 
!983. 

Relator: Senador Martins Filho 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n9 4, de 1983, que introduz modificações 
na Consolidação das Leis do T_rabalho, na parte que dis­
ciplina a jornada de trabalho. 

Sala de Reuniões da Comissão, 2 de outubro de 1985. 
- Américo de Souza, Presidente - Martins Filho, Rela­
tor - Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER No 771, DE 1985 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 4, de 
1983, que introduz modificações na Consolidação das 
Leis do Trabalho, na parte que disciplina a jornada de 
trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 A Se~o li, do Capítulo li, do Título 11, da 
Consolidação das Leis do Trabalho (arts. 58 a 65), passa 
a víg,orar com as seguinfCs modificações. 

"Art. 59. ••-·~····~··~·······•••o• 
§ I '1 Do acordo ou do contrato coletivo de tra­

balho deverá constar, obrigatoriamente, a impor­
tância da remuneração da hora suplementar que se­
rã, pelo menos, 50% (cínqUenta por cento) superior 
à da hora normal. 

Art. 61. 

§ 29 Nos casos de excesso de horário por moti­
vo de for_ça maior, a remuneração da hora excedente 
será acrescida de, pelo menos, 50% (cinqUenta por 
cento) em relação à da hora normal. Nos demWs ca­
sos de excesso previsto neste artigo, o acréscimo se­
rá de 100% (cem por cento) e o trabalho não poderá 
exceder de 12 (doze) horas, desde que a lei não fixe 
expressamente outro limite." 

Art. 29 
cação. 

Art. 3<? 

Esta leí entra em vigor na data de sua p_tlbli­

Revogam-se as disposições em contrário. 
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PARECERN• 772, DE 1985 
Da Comissão de Redaçio 

Redaçiio final do Projeto de Lei do Senado n9 55, 
de 1983. 

Relator: Senador Martins FUho. 

A Comíssão apresenta a redação final dO Projeto d_e 
Lei do Senado n" 55, de 1983, que determina seja ia Ban­
dei(a Brasileira hasteacia dia-riarii.enie noS estabelecimen­
tos de \I' e 2" graus, sob câniíCOs do Hino Nacíofiãl. 

Sala de Reuniões da _comissão;·2 de oUtUbro de 1985. 
- Américo de Souza, Presidente - Mtlrtins Filho, 
Relator- Qctávio _Cardoso_. 

ANEXO AO PARECER No 772. DE 1985 

Redação fmal do Projeto de Lei do Senado n9 55, 
de 1983, que detennina seja a Bandeira Brasileira 
hasteada, diariamente, nos estabelecimentos de 19 e 2" 
graus, sob cântico do Hino Nacional. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. li' Os estabelecimentos de l~' e 2~' graus da rede 

de ensino do Pafs fiCam obrigaqos a hastear, díafCaiilen:­
te., a Bandeira Brasileira, sob cântico do HinO tifacíonal 
pelo respectivo corpo discente da entidade_ <;:ducacionãl. __ 

Art. 2~> O Poder Exe;cutivo regulamentará esta lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua pubU~aç_ã2. __ _ 

Art. 3~> Esta lei entrã i:m vigor na data de su~_I:~ubHw 
cação. 

Art. 41' Revogam·se as disposições eni contrário. 

PARECER 
N• 773, de 1985 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 251, 
de 1983. 

Relator: Senado_r_ Octávio Cardoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei d_o SenadQ n\'_251, de 1983, que autoriza a·co-ntagem 
recíproca pãra aposentadoria de tempo por serviço 
público e de atividade privada dos professores. 

Sala de Reuniões da Comissão, 2 de outubro de 1985. 
- Américo de SoUza, Pr"esidente - Octavio Cardoso, 
Relator - Martins FilhQ. 

ANEXO AO PARE;C,ER No 773, DE 1985 

Redação final do Projeto de Lei do Senado nl' 25_1, 
de 1983, que autoriza a contagem recíProta para apo­
sentadoria por tempo de serviço público e de atividade 
privada dos professores. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O art. 51' da Lei n9_ 6.226, de 14 de jul_ho de __ 

1985 passa a vigorar com a seguinte redação: 

crédito no valor de CrS 6.187.413.236 (seis bilhões,. 
-- cento e-oitenta e sete milhões, quatrocentos e treze 

mil, duzentos e trinta e seis cruzeiros). 

Relator: Senador Alexandre Costa 

Com a Mensagem o\' 168/85, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Se:nªdo Federal 
pleito_ do Governo do Estado de Sergipe que objetiva 
C"ã-ntratar junto à Caixa Econôroi_c_ª_ Fc;deral, esta na qugt~ 
!idade d_e gestora do Fundo d~ 1\pojo gto D~senv9!vimen· 
to Social_- F AS, a seguinteoperação de crêditp: 

Caracterfsticas da operaçilo: 
A- Valor: Cr$ 6.187.413.236 __ (correspondente a 

279.841 ORTN de CrS 22.110.46, em dez/84); 
. -B- Prazos: 

l -de carência: J ano_s, 
2- de amortizaÇão: 12 anos; 
C- Encargos: 
1 -juros: 6% a.a., 
2- correção monetária: 70% do índice de variação 

das ORTN; 
D- Garantia: vinculação de cotas·partes do Imposto 

sobre Circulação de _Me:rçadorias_ (ICM); __ __ 
E- DeStinação dos recursos: implaritação de unidade" 

hospitalar de pronto atendimento, na grande Aracaju 
(SE). . _ 

O Cõnsi:lho Monetário Nacional pronunciou·se pelo 
êncátninhamento do pedido, nos tennos do parecer do 
Banco-ce-Oüãl do Brasil que, analisando as finanÇas es­
t.a.d_U:~_, cpfls_tat_qu que a ma_rgem de poupança real da­
quele Estado, da ordem Qe Cr$ 187.416,1 mil~ões, 
mostra·se bastante superior aoS dispêndios que a sua 
dívida consolidada interna fl.presentarã após a efetivação 
do empréstimo pretendido e concluiu que a assunção do 
compromisso não deverá trazer àquela Entidade mal ores 
pressões na execução orçamentária de seus futuros 
exercícios. __ 

A Secretaria de Planejamento da PresÍdênciii da _Re~ 
pública (SEPLAN/SAREM) infonnou nada ter a_ opor 
quanto a realização do empréstimo que a Caixa Econô· 
mica Federal considera viável, técnica, econômica e fi. 
nanceirame_nte~ 
-:-AsSim se-ndõ, Concluímos pelo acolhimento da Mensa~ 

gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Ni 108, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado de Sergipe a elevar 
em CrS 6.187.413.236 (seis bilhões, cento e oitenta e 
sete milhões, quatrocentos e treze mil, duzentos e 
trinta-e-s-eis cruZeiros) o montante de sua dívida con­
solidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. l~> f: o Governo do Esta_do de Sçrg!pe, nos ter· 
mos do art. 29 da Resolução n~' 93, de ll de outubro de 
1 rJ76, do Senado Federal, autorizado a elevar o montao· 
te d_e sua dívida consolidada interna em CrS 

Relator: Senador Nivaldo Machado 

O presente projeto de resolução, de autoria da Comis· 
são de Economia do Senado Federal, como conclusão de 
seu Parecer sobre a Mensagem n~> 168/85, do Senhor Pre­
sidente da República, autoriza o Governo do Estado de 
Sergipe, nos termos do art. 2~' da Resolução nl' 93, de 11 
de outubro de 1976, do Senado Federal, a elevar o mon· 
tante de sua divida consolidada interna em Cr$ 
6.187.413.236 (seis bilhões, cento e oitenta e sete milhões, 
quatrocentos e treze mil e duzentos e trinta e seis cruzei· 
ros), correspondente a 279.841 ORTN de Cr$ 22.110,46, 
vigente ein dezembro/84, a fim de que possa contratar 
uma operação de crédito de igual valor, junto ~Caixa 
Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinado à implantação de unidade hospitalar de pron~ 
to atendimento, na grande Aracaju (SE). 

O pedido foi fOun_ulado nos termos do preceituado no 
art. 2~> da Resolução n9 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não observância dos limi· 
tes fixados no art. 29 da Res.oluç_ã_Q n' 62, de 1975, tam· 
bém do Senado Federal, haja visfa-que os recursos a se-­
rem repassados provêm do Fundo de Apoio ao Des.en­
volvimento Social- FAS, portanto, considerado extra­
limite. 

Assim, verifica·se que a proposição foi elabQrada con-­
soante as prescrições legais e regimentaiS aplicâveis à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridiciclade_ e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 2 de outubro de 1985.- José Ig~ 
nácio Ferreira, Presidente --Nivaldo Machado, Relator 
--Aderbal Jurema- Hélio Gueiros- Octavio Cardoso 
-Odacir Soares- Helvídio Nunes- Raimundo Paren-
te - Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O expedien-
te lido vai à publicação. · 

A Presidência determina a rçtirada das matérias cons­
tantes dos itens 6 a ll da pauta. 

São os seguintes os itens retirados da pauta 

Item (; 

Discussã~ em turno único, do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n"' 163, de 
1985 (n9 367/85, na origem), de 9 de agosto do corrente 
ano, pela qual o senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor Rodolfo 
Godoy de Souza Dantas, Ministro de Primeira Classe, 
da carreira de Diplomata, para exercer a função de Em· 
baixador do Br_a,siU~n_to à Rep_ública Dominica~a. 

Item 7 

-Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n\' 166, de 
19"85 (n9 370/SS, na origem), de 9 de agosto do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da República subme-­
te à deliberação do Senado a escolha do Senhor AmaurY 
Bier, Miriistró de- Segunda Classe, da carreira de Diplo· 
mata, para exercer a função de Embaixador do Brasil em 
Barbados. 

-6:TS7.413.236 (seis bilhões, cento e Oitenta e Sete-inilhões, 
quatrocentos e treze mil, duzentos e trinta e seis ciui:ei· 
ros), correspondente a 279.841 ORTN de Cr$ 22.110,46, 
vigente em dezembro/84, a fim óe que possa contratar 
uma operação de crédito de igual valor, junto a Caixa 
Econômica Federal, esta na quaJidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Sociã,l :- FAS, 
destirlãdo _à implat:ttação_ çle_ u_~!<:lade_I?-osp1~alar de pron- Item 8 
to atendimento, na grande Aracaju (SE), ObedeCídãS aS Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão 
condições _admitidas pelo Banco Central do Brasil, no de Relações Exteriores sobre a Mensagem n\' 173, de 

.. Art. 59 A aposentadoria por tempo de ser· 
viço, com aproveitamento -da contagem recíproca, 
autorizada por esta lei, somente serâ concedida ao 
funcionário público federal ou ao segurado do I_n_sti:~ 
tuto Nacional de Previdência Social (INPS)L que 
contar ou ven_ha a completl:lr 35 (trinta e cinco) anos 
de serviço, ressalvadus us hipóteses expressamente 
previstas na ConstitUição Federal, de redução para 
30 (trinta) anos de serviço, se mulher, juiz ou profes· 
sor e para 25 (vinte e cinco) anos, se professora ou 
ex-combatente." 

respectivo processo. 1985 (n\' 382/85, na origem), de 15 de agosto do corrente 
- -.--ArL_ .2L Esta_rç:~.QI\:l_ção entra em vigor na data de _ --~º-9_._ pela qual o Senhor Presidente da República subme-

sua publicação. --- --- ------ ---- -- te à deliberação-do Sen-ado a escolha do Senhor Antonio Art. 29 
cação. 

Arl. 31' 

Esta lei entra ero vigor na data de sua publi· 

Revogam·se as disposições em_ contrãrio: 

PARECERES 
N•s 774 e 775, de 1985 
PARECER N• 774, DE 1985 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n\' 
168, de 1985 (o"' 372/85, na origem), do Senhor Pre~ 
sidente da República, submetendo à aprova~io do Se-­
nado Federal proposta para que seja autorizado o Go­
verno do Estado de Sergipe a contratar operaçil.o de 

Sala das Comissões, 26 de setembro de 1985.- Álvaro _ Fantinata: Ne~o, Ministro de Primeira Classe, de carreira 
Dias, Presidente em exercício - A-lexandfe Costa, Rela· diplomática, para exercer a 'fUnção de Embã.ixador do-
tor - José Lins - Carlos Lyra - Virgílio Távora - B~asil junto à República Popular da Bulgária. 
Gabriel H_e_~es - Severo Gomes. 

PARECER No 775, DE 1985 

Da Comissão de Constituiçiio e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução n\' 108, de 1985, da Comissilo 
de Economia, que "autoriza o Governo do Estado de 
&fgip"e a elevar em CrS 6.187.413.236 (seis bDhões, 
cento e oitenta e_ sete milhões, quatrocentos e treze 
mil, duzentos e trinta e seis cruzeiros) o montante de 
-sua dívida Consolidada interpa". 

Item 9 

Discussão em turno único, do Parecer da ComissãO de 
Relaçõ~s Exteriores sobre a Mensagem n9 174, de 1985 
(nl' 383/85, na origem), de 15 de agosto de 1985, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à delibe· 
rãção do Senado a_escolha do Senhor Cyro Gabriel do 
Espírito Santo Cardoso, Ministro de Segunda Classe, da 
carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil ju_nto à República de Honduras. 
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Item 10 

Discussão, em turno úníco, do Parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n"' 175, de 
1985 (n'i' 384/85, náj origem), de 15 de agosto de 1985, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a esColha do Senhor Tardsio 
Marciano da Rocha, Ministro de Segunda Classe, da 
carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à Jamairia Árabe Popular da 
Líbia. 

Item 11 

Discussão, em furna úniCo, do Parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n~' 207, de 
1985 (n'i' 444/85, na origem), de 13 de setembro do cor­
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
Álvaro da Costa Franco Filho, Ministro de Primeira 
Classe, da carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República da Colôm­
bia. 

O SR~l>RESID~NTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador César Cã.ls. 

O SR. CllSAR CAlS (PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores.: 

No dia 12 de agosto, tivemos aqui um debate sobre o 
projeto de lei do Senador Itamar Franco, que hoje foi 
novamente apreciado e que dispõe sobre a aplicação dos 
regulamentos militares, regulamentos disciplinares das 
Forças Armadas aos casos que especifica. 

Na ocasião, procurei mostrar, entre outros argumen­
tos, que o General Euclydes Fiqueiredo havia expedido 
uma sêrie de comentários sobre Partidos Políticos, numa 
conferência que pronunciava sobre a Escola Superior de 
Guerra. 

O nobre Senador Hêlio Gueiros, em aparte, comparou 
a Escola Superior de Guerra- a um grupo escolar. 

O General Euclydes FigueírCdo, ao tomar conheci­
mento dos debates havidos nesta Casa, por material que 
eu encaminhei, ou seja, o D~rio do Congresso Nacional 
de 3•-feira, 13 de agosto, passou um telex, onde pede que 
eu o transmita ao Plenário deste Senado. 

Diz o General Euclydi!s Figueiredo: 

"Informo prezado amigo que, em decorrência do 
material que gentilmente me mandou, enviei ao Se­
nadar Hêlio Gueiros o seguinte Telex: .. tenho a 
honra de convidar V._ Ex• para a realização de visita 
a Escola Superior de Guerra, em -data de sua livre 
escolha, durante o mês de outubro do corrente ano. 
Na certeza da aceitação do presente convite, sugiro 
o desenvol• imento do seguinte programa: conferên­
cia sobre a ESG e sua doutrina, realizada por 
membros do corpo permanente da Escola; visita as 
dependências; almoço. Esclareço a V. Ex• que, 
como ê tradicional na Escola, a autoridade visitante 
poderá se fazer _acompanhar dos cQDvidados que de­
sejar''. Como a tê o momento não recebi qualquer 
resposta, solicito divulgar plenário Senado Federal 
o convite formulado ao Senador em apreço. 
Abraços. General Euclydes Figueiredo Comandan­
te da Escola Superior de Guerra." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao retransmitir, neste 
plenãrio, o convite que o GeneralEuclydes_ Figueiredo 
fez ao nobre Senador Hêlio Gueirõs; quero louvar o Di· 
retor da Escola Superior de Guerra, porque, natural­
mente, tenho aqui, muitas vezes, mencionado qual a re­
percussão dos nossos pronunciamentos naquelas entida­
des em que dirigimos uma crítiCa ou um- elogio. 

Como o nobre Senador Hêlio Gueiros comparou a Es­
cola Superior de Guerra a um grupo escolar, sem nenhu­
ma importância, porque s6 tinha imp-ortância no tetripo 
da ditadura- são palavras do Senador Hélio Gueiros-­
- o General Euc)ydes Figueiredo, em lugar de criticai'; 
convida o nobre Senador para visitar a Escola Superior 
de Guerra~ pretende até preparar uma palestra com todo 
o corpo permanente para mostrar a doutrina da Escola 
Superior de Guerra, pedindo inclusive que essa visita 
seja no mês de outubro e que o nobre Senador Hêlio 
Gueiros se faça acompanhar das autõridãdes que ele de~ 
sejar. 
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Quero, neste momento, apelar, aqui, deste plenário, 
ao··nubre Senador Hélio Gueiros, para Que aceíte o con­
vite, porque ê impo-rtante para os Senadores conhece­
rem, em profundidade, a Escola Superior de Guerra, 
para que nós possamos, com conhecimento, fazer a críti­
ca ou até sugerir modificações sobre a sua doutrina. 

Era ó que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, para uma 
breve comunicação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (RJ. Para uma breve 
comunicação.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A TV Manchete colocou no ar, na noite de ontem, um 
documentário de magnífica qualidade, sobre a matança 
que vem airida acontecendo quanto às baleias em nosso 
País, comprometendo a existência das poucas espêcies 
ainda não exfíntas; _ 

Desde 1976, através do Projeto de Lei n~' 248, de 1976, 
vimos buscando a proibição da pesca da baleia em nosso 
mar territorial. Apesar de aprovado nesta Casa, foi rejei­
tado na Câmara dos Deputados. 

Em 1982, voltamos à carga, desta vez com a eficiente 
colaboração do almirante Ibsen de Gusmão Câmara, 
Presidente da Fundação Brasileira de Conservação da 
Natureza, com sede no Rio de Janeiro e que se encontra 
na Comissão de Justiça do Senado, e cujo andamento 

-acabamOs- de reqUeier, conforme prevê_ o artigo 138 do 
Regimento Interno. 

Agora, diante da proibição da matança da baleia em 
todo o mundo, conforme compromisso assinado pelo 
Brasil, teremos, graças a Deus, a partir do dia 11' de janei~ 
ro de 1986, proibida essa pesca que tantos males tem 
causado à ecologia, sem proveito para o povo brasileiro. 

Ao felicitarmos a TV Manchete pelo trabalho realiza­
do, registramos nos Anais do Senado nosso apoio_às_me­
didas internacionais adotadas em defesa de nossa fauna 
já em extinção. -

Quero adiantar, Sr. Presidente, que aprovado pela Câ~ 
mara dos Deputados deve ser examinado, em breve, pelo 
Senado, projeto no mesmo sentido, do nobre Deputado 
Gasthone Righi, que contará com o nosso voto e o nos­
so aplauso. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Hélio Gueiros- Sr. Presidente, peço a palavra, 
nos termos regimentais, porque acabo de saber que fui 
citado aqui. 

-O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- V. Ex• tem a 
palavra para uma explicação pessoal. 

O SR. HtLIO GUE:IROS (PMDB- P/;. Para uma 
· _explicação pessoal. Sem revisão do _orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

O ilustre General Euclydes Figueiredo, meio apressa­
damente, correu logo para comunicar ao Senador Cesar 
Cals que havia me dirigido um convite para fazer uma 
conferência na: Escola Superior de Guerra. Quero dizer a 
V. Ex~ que eu, só ontem, recebi o_ telegrama de S. Ex• o 
ilustre General Euclydes Figueiredo. Por isso mesmo é 
que me admiro que,_já agora, o general queira fazer es­
tardalhaço, porque, naturalmente, está acostumado a 
dar ordem unida e deseja ser obedecido quando diz: 
"Meia volta, volver; direita, volver", tem que a pessoa, 
imediatamente, cumprir a ordem. E, feliz ou infelizmen­
te, não pertenço às gloriosas Forças Armadas, por isso 
não estou acostumado a atender a essa ordem uriida tão 
incontinentimenre; 
- Agora, querõ diZer a V. Ex~s -que estava i"eS_olvendo se 

aceitaria ou não o convite, mas, desde logo, desconfiei da 
sinceridade do pedido, porque, Sr. Predidente, Srs. Sena~ 
dores, fiquei dando tratos à bola, para saber como é que 
o ilustre general ia se preocupar com a minha presenç'a 
na Escola Superior de Guerra. Então, eu me lembrei de 
que, ~uma certa disc!Jssão aqui, em que se criticava o 
Presidente José Sarney, por não haver aplicado uma 
pena diSCiplímir no General Euclydes Figueiredo, que, 
com Uina comitiva da Escola Superior de Guerra, saiu 
andando pelo Brasil, reclamando da benevolência ou ge­
nerosidade do atual Governo para com_os comunistas, 
-6aseando~se, inclusive, talvez, na opinião do Governa­
do"r An_(ônío ·carlos_Magalhães, para quem existe muito 
comunista no Governo de hQje, nessa, altura, eu defendi 
o Presidente José Sarney, declarando que eu achava que 
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Sua Excelência tinha sido sensato e prudente, porque a 
autoridade que estava fazendo essa pregação por todo o 
Brasil estava perto de receber o seu ''pijama" merecido, e 
citei um desembargador aposentado do meu Estado que 
dizia qu_e desembargador apOsentado não recebia convi­
te nem para enterro. Então eu dizia que assim como 
ocorre com o civil, naturalmente deve ocorrer com os 
militares. 

De mod_g que eu achava que o Presidente Jos~ Sarney 
tinha usado o bom senso, a sensatez e a prudência e não 
tinha dado muita importância à observação do ilustre 
General Euclydes Figueiredo, quando era çobrada uma 
providência drâstica do Presidente da República, porque 
se diziã que ele tinha Sido um pouco drástico com um ou­
tro funcionário civil, e depois até com o Ministro Fran­
cisco Dornelles, que tinha sido forçado a deixar o Minis~ 
tério porque estava discordando da orientação econômi­
ca financeira do Governo. 

E nessa altura, defendendo o Presidente José Sarney, 
eu disse que não dava muita importânica, ou importân~ 
cia exagerada à Escola Superior de Guerra, que para 
mim é uma eSpécie de grupo escolar, que lã apenas se es­
tudavam algumas letras, alguns problemas, alguma coisa 
e que não deveria afetar a estabilidade democrâ~ca do 
Brasil. E fiz referência a que essa atual Escola, com seus 
componentes, seus membros, havia sido recrutada ainda 
na Velha República, e, sendo assim, tinha saído dali a 
fina flor do reacionarismo, das pessoas que não queriam 
qualquer avanço democrático no Brasil ou, então, eu di­
zia, as pessoas facciosas, inteligentes, brilhantes, mas jâ 
cçm uma opinão definida. A par disso, era a fina flor da 
mediocridade brasileira, porque o que aconteceu durante 
esses anos de autoritarismo no Brasil é que muita gente, 
sem condições de progresso e de vitória na vida, usou a 
Escola Superior de Guerra como uma espécie de maço~ 
naria - eu não tenho nada contra a maçonaria -, mas 
usou para poder subir com a ajuda uns dos outros. 

Então, lembrei~me desse_episódio e, só assim, eriC:on­
trei uma explicação para- o convite do ilustre General Eu­
clydes Figueiredo para que eu fosse à Escola Superior de 
Guerra. 

Quer dizer, continuo a desconfiar, ilustre Senador Ce· 
sar Cals, de que não há sinceridade no convite. Querem 
preparar uma armadilha - não quero acreditar nisso­
ou alguma coisa desagradáyel, desconfortável para mim. 

Ontem, lí esse telegrama e já, ontem mesmo, safa no 
jornal que o ilsutre General Euclydes Figueiredo já não 
estâ mais em condições de fazer convites atê o final do 
mês de outubro e ele me diz que posso escolher a data 
durante o mês de outubro. Por isso é que não vejo razão, 
também, da precipitação dessa comunicação ao Sr. Se­
nãdor Cesar Cals, porque o General me deu todo o mês 
de outubro e ainda estamos no dia 2. No dia 2 Clejá está 
cobrando uma resposta de minha parte. 

Sr.Presidente, quero dizer ao ilustre Senador Cesar 
Cals, que está cobrando de mim, em nome do General 
Euclydes Figueiredo, uma resposta a esse convite, que 
realmente ainda não me decidi nem a recusar nem a acei­
tar, emOora tenha as minhas dúvidas de" Cj_ue haja sinceri~ 
dade nesse convite do iiustr~ General Euclydes Figueire­
do. Quero dizer que posso ter apreço, consideração por 
grande número de membros da Escola Superior de Guer­
ra, onde, COtTIO eu digo, hâ pt!ssoas ilustres, hâ pessoas 
respeitáveis, mas há tambêm quem se valeu dessa Escola 
Superior de Guerra para tirar habeas--courpus, durante o 
período autoritário. 

Sr. Presidente, acudindo ao pregão do eminente Sena­
dor Cesar Cals, apenas vou deixar ainda em suspense a 
minha resposta. E o General Euclydes Figueiredo vai ter 
a paciência de esperer que eu, realmente, resolva, a não 
ser_ que S. Ex' queira cancelar jâ o co"nvite, porque vou 
pensar se devo ou não aceitar o convite que em outras 
circunstâncias _Seria niuito honroso. Mas agora tenho 
minhas dúvidas para aceitar a sinceridade desse convite. 
Eram estas, Sr. Presidente, as explicaç_ões que desejava 
dar, porque, ao chegar aqui, soube que o ilustre ex~ 
Ministro e Senador Cesar Cals havia dado eco a esse 
convite do General Euclydes Figueiredo. Espero que S. 
Ex~ tenha um pouquinho mais de paciência, porque vou 
resolvei se aceito ou não o convite. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a pala­
vra, pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PFL - BA. P~ela 
ordem. Sem revisão do orador.)- Sr, Presidente, Srs. 
Senadores, antes da Ordem do Dia eu queria fazer não 
propriamente uma questão de ordem, mas Uma reei-
mação, uma sugestão. _________ _ 

Sr. Presidente, há algum tempo venho sugerindo que 
os srs. presidentes das diversas comissões do Senado, se­
jam as cOmissões permanentes, as CPI, entrassem em en­
tendimento com o Presidente da Casa para que se estabe­
lecesse um horário de trabalho das comissões~ 

Sr. Presidente, não é possível atendermos a todas as 
nossas obrigações, Hoje mesmo - cito_ o exemplo de 
hoje- pessoalmente, fui convocado para uma'sessão da 
Comissão de Ciência e Tecnologia, fui convocado para 

-..uma sessão da CPI da Previdência, estava convocado 
para a Comissão de Serviços Públicos, estava convocado 
para a Comissão de Relações Exteriores, estava convo­
cado para a Comissãõ de Finanças, estava convocado 
para a Comiss-ão de Constituição e_Jus_tiça. Eram seis 
comissões no horário de 9 às 11 horas. A primeira, mar­
cada para às 9 horas, a Comissão de Ciência e Tecnolo­
gia, foi terminar depois do meio-dia. Então, só deu, pra­
ticamente, para nós irmoS à ComTssão de Ciência e Tec­
nologia, à Comissão de Relações Exteriores, para sabati­
nar dois embaixadores, apresentar um parecer, fazer 

1 
uma pergunta, por escrito, para encaminhar ao Relator 
da CPI da Previdência, para aproveitar uma notinha que 
havia saldo, ontem, no jornal e, tivemOs, também, a 
oportunidade de apresentar os pareceres da Comissão de 
Serviços Públicos. 

Vê V. Ex• que passamos c-omo relapsoS na ComisSão 
·de Constituição e Justiça e na Comissão da Previdência 
Social, porque não estávamos lã atendendo à convo­
cação. 

Pergunto eu, Sr. Presidente, como podemos participar 
de todas essas comissões ao me.smo tempo? Daí seria 
possível viabilizar um pouco ma:is o nosso compareci­
mento às nossas obrigações, se os presidentes das diver­
sas comissões entrassem em entendimento com o Presi­
dente da Casa para estabelecér um horário, de comum 
acordo. Ontem, nós tivemos as seguintes comissõ·es: de 
Fiscalização Financeiiã; CPI das Estatais, Ciência e Tec­
nologia, várias comissões ao mesmO tempo. 

O Sr. José Lins- V. Ex• me permite? 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES - Temos, agora, 
pessoas fiscalizando os nossos trabalhos, mesmo quando 
não participo de uma das comissões eu vejo sempre que 
aparece alguém, contando quantos estão presentes, e, de 
vez em quando, tirando fotografias, principalmente de­
pois da sessão, porque não tem mesmo ninguém - é 
mais fácil tirar fotografias com plenário vazio. 

O Sr. José Lins - V, Ex• me permite? 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES- Creio que eu não 
posso permitir apartes. 

O Sr. José Lins - Por quê? 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES- Porque eu estou 
falando para questão de ordem. 

O Sr. José Lins- O Presidente é nosso amigo. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)~~ Em questão 
de ordem não são permitidos apartes. 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES -Sr. Presidente, eu 
venho solicitando o empenho da Presidência da Casa 
para chamar os Presidentes das Comissões para iss(i. 

Outro problema, Sr. Presiderite, e Oa sessão de hoje 
nós tivemos a comprovação, já há algum tempo venho 
lutando, tenho um projeto que já está na Comissão Dire­
tora, sobre o problema do uso da palavra, principalmen­
te no uso da palavra por parte das Lideranças. Hoje, tive 
o trabalho de contar, antes da Ordem do Dia, às 15 
horas e 30 minutos nós tínhamos presentes no plenário 
42 Srs. Senadores e quando começaram a pedir a palavra 
em nome da liderança o plenário foi-se esvaziando. 
Quando chegou a hora da votação, V. Ex" viu que foi 
preciso chamar os Srs. Senadores para termos condições 
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de recuperar o número para a votação. Mas, se nós esta­
belecermos, realmente, o horário de 15 horas e 30 minu­
tos para as votações, nós facilitaremos a presença dos 
Srs. Senadores no horário em que se faz, realmente, ne­
cessária e obrigatória a presença dos Srs. Senadores, que 
é no horário da Ordem do Dia. Hoje, foi um exemplo pa­
tente de que nós temos que regulamentar essa questão do 
uso ·da palavra. _... 

Por isso é que solicito a V. Ex• para que transmita ao 
Presidente efetivo da Casa esté apelo, para que todos 
possam ter condições de estarem presentes na Ordem do 
Dia e fazer com que haja um entendimento entre os Pre­
sióinteS- da-s diversas -Comis_Sões, para eStabelecer um 
horário comum a fim de permitir um maior compareci­
mento nas Comissões. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Essa Presi­
dência eventual levará ao conhecimento do Sr. Presiden­
te titular, o nobre Senador José Fragelli, o apelo em 
forma de -suges-tão formulado por V. Ex" 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, da redação final_ (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu parecer n9 
719, de 1985), do Projeto de Lei do S~nado n9 34, de 
1984, de autoria do Senador Murilo _Badaró, que dá 
novf!_redação ao artigo 116 q.a Lei n'r' 1.711, de 28 de 
outubro de 1952, que dispõe sobre a licença especial 
de funcionário público federal. 

Em disCUssão a redãção final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

--raaa. 
--- Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
--gimento Interno. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 
E a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 34, 
de 1984, que dá nova redação ao art. 116, da Lei n.,. 
1.711, de 28 de outubro de 1952, que dispõe sobre a 
licença especial de funcionário público federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Oart.ll6daLein91.7tl,de28deQutu.bro 

de 1952. passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 116. Após cada decênio de efetivo exercí­
cio de comparecimento ao trabalho, ao funcionário 
que a requerer, conceder·se-á licença especial de 6 
(seis) meses ou 180 (cento e oitenta) dias com todos 
os direitos e vantagens do seu cargo efetivo. 
_ § _ I 9 Nã() i~--~Of]Ced~rá licença especial se 
ho_uver o funcionário em cada decênio: 

I -_faltado ao serviço._ irijustificadan;e~nte~ por 
-mais de 5 (cinco} dias consecutivos em cada de_cênio; 

TI -Gozado licença por motivo de doença em 
pes-soa ae rainíliã, p0i-m-3.is de 6 (seiS) mese-s ou 180 
(cento e oitenta) dias; 

H! -Gozado licença para o trato de interesses 
particulares, por mais de 6 (seis) meses QU 180 (cen­
to e oitenta) dias: 

rv- Gozado licença por motivo de afastamento 
-~- .do .. cónjuge, _quando funcionário ou milítar, por 

mais de 6 (seis) meses ou 180 (cento e oitenta) días. 
§ 2'~ Apura-se decênio, descontando-se as faltas 

injustifi_cadas ao serv~çº." 

--Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. -
-Art. ~9 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 2: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecern9 
672, de 1985), do Projeto de Resolução n'r' 81, de 
1985. que suspende, por inconstitucionalidade, a 
execução de dispositivos da Lei n9 1.042, de 7 de de­
zembro de 1973, mociificada pela Lei n9J.J66, de 16 
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de dezembro de 1977, ambas dQ município de Ibitin­
ga, Estado de São Paulo, e do artigo 4~' do Decreto 
n~' 634, de 5 de julho de ( 978, que regulamentou as 
leis mencionadas. 

Em discussão a r~daçà_o. final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti· la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente_aprovada nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

E_ a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Restlluçio n9 81, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu~lllll. Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1985 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução 
de dispositivos da Lei n'r' 1.042, de 7 de dezembro de 
1973, modificada pela Lei n• 1.166, de 16 de de­
zembro de 1977, ambas do municipio de lbltinga, Es-­
tado de São Paulo, e do artigo 49 do Decreto n9 634, 
de 5 de julho de 1978, que regulamentou as leis men­
cionadas. 

O S"éTmdo Federal resolve: 

Artigo único. Nos termos do art. 42, inciso VII, da 
Constituição Federal, e em face da decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal, proferida na Sessão Plenária 
de 9 de junho de 1982, nos autos do Recurso Extraordi­
nário 96.344-8, do Estado de São Paulo, é suspensa a 
execução do artigo 161 e seus parágrafos da Lei n9 t.042, 
de 7 d~ dezembro de 1973, alterada pela Lei n9 1.166, de 
16 de dezembro de 1977, ambas do Município de Ibitin­
ga, Estado de Sào Paulo, bem assim o artigo 49 do De­
creto n9 634, de 5 de julho de 1978, do mesmo MunicípíO, 
que regulamentou os dispositivos legais em referência. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 3: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela comissão de redação em seu parecer n" 
678, de 1985), do projeto de resolução n9 82, de 
1985, que suspende a execução dos parágrafos J'r' e 
29 do_artigo 49, da lei n'~ 999, de 13 de dezembro de 
r977, do município de Junqueirópolis, Estado de 
São ~aulo. 

Em discução a redação final. (Pausa.) 
·Não havendo quem queira discuti-Ia, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

'definitivamente ilprovada, nos termos do art_._359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n9 82, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, 
_____ ,Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N• , DE 1985 

Suspende a execução dos §§ 19 e 21' do art. 49, da 
Lei n'r' 999, de 13 de dezembro de 1977, do Município 
de Junqueir6polis, Estado de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo úriico. E suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão do Supremo Tribunal Federal, 
proferida em 18 de novembro de 1982, nos autos do Re­
curso Extraordinário n9 98.581-6, do Estado de SãQ Pau­
lo. a execução dos§§ l~' e 2~' do art. 49, da Lei n9 999, de 
13 de dezembro de 1977, do Município de Junqueirópo-
1is. daquele Estado. 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Item 4: 

Discussão, em turno único, da redação firial (ofe~ 
recida pela comissão de redação em seu parecer nl' 
679, de 1985), do projeto de resolução n9 83, de 
1985; que suspende a execução do artigo 29 da lei O"' 
7.266,-de 17 de outubro de 1973,-do Estado do Rio 
de Janeiro. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti~ la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re-­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada. 

Redação final do Projeto de Resolução nl' 83, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eU, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÁO N9 DE 1985 

Suspende a execução do artigo zo;o da Lei n9 7.266, 
de 17 de outubro de 1973, do Estado do Rio de Janei­
ro. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. "E suspensa, por inconstitucicinalid8.de, 

nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 7 de junho de 1984, nos autos do 
Recurso Extraordinârio n9 HJ1.955-..7, do Estado do Rio 
de Janeiro, a execução do artigo 29 da Lei no;o 7.266, de I 7 
de outubro de 1973, daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 5: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 105, de 1985, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães, que cria o serviço nacional de 
alistamento _eleitoral e dâ outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 767 e 768, de 1985, das 
comissões: -

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade, com emendas que apresenta de 
n9s I a 3-CCJ; 

-de Serviço Público Civil, favorável, com emen­
das que apresenta de n9s 4 e 5-CSPC. 

A matêria foi incluída em Ordem do Dia em virtude de 
dispensa de interstício concedida na sessão anterior. 

Em discussão o projeto e as emendas, em primeiro 
turno. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação o- projeto, ressalvadas as (:Jnendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perrriatiecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 105, DE 1985 

Cria o Serviço Nacional de Alistamento Eleitoral, 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Todo brasileiro ê obrigado a alistar-se para 
exercer o direito de voto, a contar do dia em que comple­
tar 18 (dezoito) anos de idade, na forma da Con_stituiçãci 
das leis federais e das 'instruções baixadas pelo Tribunal 
Superior Eleitoral. 

Art. 2"' Os cidadãos que necessitem de auxílio para a 
locomoção, preparo de documentos legais, incluSive 
fotografia e dados de identificação, necessá.ii3. à -qUalifi~ 
cação e inscrição como eleitores, receberão ajuda 
suficiente do Estado, por -intermêdio da Justiça Eleitoral. 

Art. 39 Ê criado, como órgão permanente de apoio à 
Justiça Eleitoral, diretamente subordinado ao Tribunal 
Superior Eleitoral, o Serviço Nacional de Alistamento 
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Eleitoral, para promover e superintender a inscrição do 
eleitorado. 

Art. 49 O Se.rviço Nacional de Alistamento Eleitoral 
será exercido em cada Município, por uma junta com­
posta de três membros, presidida pelo Juiz Eleitoral, 
como membro nato, indicados os demais pelos dois par­
tidos mais votados na Comarca, dentre cidadãos de no­
tória idoneidade moral. 

§ 1"' Onde não houver Justiça Eleitoral, a presidên­
cia de junta caberá à mais alta autoridade judiciâria 
local. 

§ 2"' _ Nas cidades onde existem mais de uma Zona 
Eleitoral, serão criadas tantas juntas quantas forem as 
zonaS existentes. 

§ 3~ No ato da i[J.dicação de que trata o presente arti­
go, nomear-se-ã o respectivo suplente. 

§ 49 Em caso de vacância, novos membros serão in­
dicados, na forma do Caput deste artigo, para término 
do mandato. 

Art. 5"' Incumbe ao Serviço Nacional de Alistamen­
to Eleiforal: 
r- organizar o planejamento anual do alistamento 

eleitoral, no território de sua jurisdição; 
-fi- tomar_ toda_s as providências necessárias ao alis­

tame_t'Úo, com a obtenção e preparo dos documentos 
exiSíVeis do eleitor, incilisive a feitura de fotografia e a 
elaboração dos dados de identificação; 
HI- prOvidenciar o transporte dos alistados e seus 

preparadores, _ 
Art. 6"' - As despesas decorrentes da execução desta 

lei correrão por conta do Fundo Partidário. -
Art. 7"' O Tribunal Superior Eleitoral. no prazo de 

60 (sessenta) dias, baixará instruções regulamentando a 
aplicação desta Lei. 

Art. 8"' Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 99 Revogam-se as disposíções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) 
Passa-se à votação, em globo, das emendas de n9s 1 a 

5. 
oS Si-s. -Senadores que aS aprovam queiram permane~ 

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovadas~ . 

-A matéri-a irá à Comissão de Redação, a fim de serre-­
digido o vencido, para o segundo turno regimental. 

SãO as seguintes as emendas aprovadas: 

EMENDA N• I - CCJ . 

Dê-se à Ementa a seguinte redação: 

"Autoriza a criação do Serviço N acionai de Alis­
tamento Eleitoral e dã outras providências." 

EMENDA N• 2- CCJ 

Dê~se ao _artigo J9 a seguinte redação: 

"Art. I 'i' Todo brasileiro ê obrigado a alistarwse 
para exercer_ o_ d_ireito de voto, desde que conte, à 
data da eleição, dezoito anos ou mais, nos termos da 

_ Cons_tituição das leis federais e das instruções -baixa­
das pelo Tribunal Superior Eleitoral." 

EMENDA No 3 - CCJ 

Dê-se ao artigo 39 a seguinte redação: 

•• Art. 3'>' Fica autorizada a criação, como ór­
gão perman-ente de ;:t.poio à Justiça Eleitoral, direta­

- mente subordinado ao Tribunal Superior Eleitoral, 
do Serviço N acioital de Alistamento Eleitoral, para 
promover e superintender a inscrição do eleitora­
do."_ 

EMENDA N9 4 - CSPC 

Artigo único. Dê-se a-o artigo 59 a seguinte redação: 

"Art. 5"' Incumbirá ao ServiÇo Nacional de 
Alistamento Eleitoral: 

EMENDA No 5 - CSPC 

Artigo único. Suprima-se o artigo 79 do Projeto, 
renumerando-se os demais. 
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O SR. PRESID~NTE (Martins Filho)- Esgotada a 
matéria cOnstante da Ordem do Dia. 

Hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Octâvio CardoR 

so_ 

O SR. OCTÃVEO CARDOSO PRONUNCEA 
DlSCURSO QUE. ENTREGUE À REVESÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLECADO POSTEREOR­
MENTE. 

-O SR. -PRESID~NTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hêlio Gueiros. (Pausa.) 

S. Ex' desiste. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Maga-

lhães. -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PFL- BA. Pro­
nuncia o seguin(e discursO. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, tivemos hoje a satisfação de, nesta sessão, 
ver aprovado, em primeiro turno, um projeto de lei de 
noss~_ autoria,_que cria o Serviço Nacional de Alistamen­
to Eleitoral. 

Tiveffios flum determinado- momento, quando da 
aprovação do voto do analfabeto, a preocupação de tra­
zer para debate um projeto antigo de autorià do atual 
Pre51dt:rite cfa República, José Sarney, quando era Sena­
dor. E o fizemos transcrevendo na íntegra a sua propo­
sição, e tivemos, Sr. PreSidente, a idéia de que, trazendo 
a-debate esse projeto, estando Sua Excelência no Gover­
no; veríamos a icléia prevalecer e vir a ser aprovado pelo 
CCfngresSo Nacional. 

O Sr. Amaral Peixoto- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação uigen-te. Pé:ço licença ao orador. 

Q SR. JUTAHY MAGALHÃES- COm todO prazer. 

O Sr. Amaral Peixoto -Sr. Presidente, estava no re­
cinto do plenário da Câmara, com numerosos Deputa­
dos e alguns Senadores. A Sessão estava convocaQa para 
às dezenove horas e não foi ãbàta. Então, os SerÜ1dores 
e Deputados presentes pediram que, -como Senador mais 
velho, abrisse a sessão. Qufindo acabei de abri-la, fui co­
murl.icado que esta sessão estava funcion:indo. Realmen­
te, não é :Possível o funcionamento simultâneo do Sena­
do Federal e do Congr~SQ, razão pela qual venho aqui 
comunicar a V. Ex' e aoS demais Senadores que, em de­
cotrência da minha sftuação lã: no momento, com o ape­
lo recebido de Senadores e Deputados, instalei a sessão e 
suspendi-a por quinze minutos. Era a comunicação que 
tinha a fazer. 

O SR. PRESID~NTE (Ma_rtins Filho) --A Presidên­
cia agradece e registra a comunicação feita por V. Ex' 

O Sr. Virg.1io Távora- Sr. Presidente, peço a pala­
vra, pela ordem. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Veja V. Ex•, Sr. 
Presidente, que só pode ser dada a palavra, pela ordem, 
com a aquiescência do orador, acredito eu. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Perfeita­
mente, se V. Ex' consentir .. : 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Estou pedindo 
que S. Ext tenha um pouqínho de paciência que darei, 
dentro em breVe, licença para que S. Ex• fale pela ordem, 
até por uma questão de coerência. 

Mas, Sr. Presidente, conforme eu dizia, o projeto de­
veria, e acreditava eu, que esse projeto seria aprovado 
pelo Congresso N acionai, tendo em vista que a autoria 
desse_ problema era da lavra do Presidente atual, Senhor 
Presidente José Sarney. 

E tinha razão, Sr. Presidente, porque levada a questão 
a Sua Excelência, nã última reunião do Conselho Políti­
co, pelo ilustre Senador Humberto Lucena, Sua Excelên­
cia deu o sinal verde para a aprovação do projeto. E hoje 
tivemos a satisfação de vê-lo aprovado no primeiro tur­

. no _e acreditamos que, até .o final da semana possamos 
aprová-lo definitivamente aqui no _Senado Federal, pas­
sando o projeto para a Câmara, desde que haja interesse 
das lideranças de que esse projeto venhà a ser aprovado. 

E isso virá beneficiar, Sr. Presidente, a classe política 
como um todo e atenderã aos interesses nacionais, per­
mitindo um alistamento eleitoral, dentro das condições 
previstas no projeto, para qUe todos aqueles que atinja 
18 anos, em qualquer rincão do País, tenham condições 
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de ser alistados, sem ônus para si oU até para os chefes 
políticos, como na realidade, na prãtica, isso acoilteCe. 

Por isso, Sr. Presidente, tendo abordado o assunto e 
vendq que não há mai's Srs. Senadores em número sufi­
ciente para manter a sess-ã_o, vamos encerrã-la, sem preci­
sar levantâ-la por falta de número. 

Então, Sr. Presidente, peço que V. Ex•, não tendo mais 
oradores inscritos, norm-ãlmente~ encerre a sessão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (MUito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -:;_Concedo _a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro~ - -

O SR. NELSON CARNEIRO (RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O problema do planejamento familiar, depois de obter 
interesse e repercussão internacional, vem suscítarido, no 
último decênio, crescente interesse no Brasil, onde en­
frentamos os efeitos de_ \l_ma verqadeira explosão demo­
gráfica,- quando a produção de grãos está em nível esta­
cionârio há dez anos, eni ciriqüenta milhões de tonela­
das, enquanto a população cresceu, no mesmo período, 
em cerca de vinte e cim:;o milh"ões de pessoas, 

Se não temos podido_ incrementar a oferta de ali_men~ 
tos na proporção em_que aumentam as bocas a atenc:lCr, 
só nos resta evit;u que eSse incremento demográfico se 
acentue, o que só será possível pela propaganda e acei­
tação da paternidade responsável. 

Recentemente, o Instituto dos Advogado!! Brasileiras 
aprovou parecer de Dr. Eugênio Roberto Haddock -~9:­
ba, favorâvel à indicação da Ora. Ninon Guerra Macha­
do de· Faria, sobre a adoção de uma politica de planeja­
mento familiar. 

Nesse trabalho, lembra a autora que vêm sendo susci.: 
tadas as atividades de planejamento familiar, com vistas 
a fornecer, em escala nacional, assistência méd.íco­
sanitâria e educativa à população, principalmente às ca­
madas mais jovens, de preferência sob os auspícios do 
Go_vet:Ji:i::i_Federal, .. inc_luindo a distribuição gratuita de -
métodos anticoncepcionais e informações sobre ci seU­
uso, além de uma infra-estrutura didãtica capaz de incor­
porar o conceito de paternidade responsável no a~rvo 
cultural da população". 

Três princfpios fundamentais norteiam essa ação: o 
respeito aos constumes locais e tradições regionais; a 
não-violentação da comunidaO.e em nenhum ponto; o 
aproveitamento de todos os rec11rsos humanos e mat~ -
riais existentes. ----

No seu parecer a essa proposição, depois-dé txaminaf-­
a delimitação do tema, a evolução do malthusianismo, o 
crescimento populacional nos pafses desenvolvidos, a ex­
plosão demogrãfica -e a reativação dos procedimentos 
antinatalistas, sopesando os temas crescimento e sobre­
vivência e situando o Brasil diante -do problema do plã­
nejamento familiar, o _esclarecido e arguto conselheiro 
mostra a disputa das duã_s cottentes que buscam orienfàr 
o planejamento familiar no Paí!l, estudando a orientação 
da Igreja no sentido da ''paternidade responsável", para 
concluir pela aprovação da ioóicação, sugerindo- seu en­
caminhamento aos Ministérios da Justiça, da Saúde e do 
Planejamento e às Lideranças no Congresso Nacional. 

Trata-se de um trabalho sereno, responsâvel, funda­
mentadQ .e, sobretudo, patriótico, digno da consideração 
desta Casa. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filha)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Álvaro Dias. _: _ _ . 

O SR. ÁLVARO DIAS (PMDB- PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem. revisão do orador.)_- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: _ 

Não é demasiado, a cada momento, reiterar o carãtêi:r 
do novo que emerge a cada passo deste resgate da Re-­
p11blica brasileira. Nova~ o ativismo das vários segmen­
tos da sociedade na defesa de seus interesses, ê a liberda­
de de reivindicar, de negociar e de alcançar algum ponto 
de acordo. Novo é o embate diuturno das mais diferentes 
correntes políticas e ideológicas, Sobrepassaodo os pre­
conceitos, os temores açulados e infundados e a própria 
falta de hábito com a controvérsia aberta e franca. 

Como novo é o protagonismo dos órgãos mesmos do 
Estado: as Unidades da Federação e os Municl:pios, bus­
cando, denodadamente, recapturar a sentido federativo 
da República, soterrado e amordaçado por anos e anos 
de cintralismo autoritário da União e dos tecnocratas 
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que monopolizaram seu dom[nio ideológico, doutrinário 
e burocrático. 

Novo, Seq.hor Pr~idente, Senhores Senadores, é i ma­
nif~tação conáeta desta luta, que se vem desenrolando 
em torno do Projeto Airton Sandoval, que se projeta nas· 
C8JT!panhas d~F~ente Múnicipalista e se inscreve, em sua 
raiz, nas lutas do cidadão do interiOr âo -País, por sua 
emancipação política e econômica. 

NovO, portanto, é- õ cOnteúdo de-ssa luta relitauraQ.ora 
da princípio federativo. E que confere, tanto ou mais do 
que outras vertentes das grandes caJ:!lpanhas políticas 
que o País en~ta, à Nova República seUs mafs genUínos 
traços identificadores. 

---parqueaDemocracia, a Justiça Social, o Desenvolvi­
mento com eqüidade e solidariedade, jamais se realiza· 
rãOSeni que-haja participação ativa e consciente de to­
dos na construção presente e futura desta Nação. E par­
ticipação efetiva, eficaz, frutifera e criativa, só existirá de 
par com uma real descentralização das estrutqras.de po­
def,- qüe passa, inevitavelmente, pela redistribuição das 
competências do Poder entre os vários nfveis de governo. 
_Até _o_ ponto em que o cidadão se veja:, palpavelmente, 
face a face com as expressõ_es concretas dQ Estado. 

E são estes valores que se encontram na base destas 
negOciaÇões em. torno· da reforma tributária de-i:niergên­
-cía;--um:-de-CujOs mo"mêiltos decisivos, terá por cenário, 
muito significativamente, o Congresso Nacional. 

---Por isso, é oportuno ·rememorar aqui, alguns dos as­
pe-ctos-orihcipais deste evento. 

_ Y!tonoso o--movimento de 1964, trataram, desde logo, 
Os técnlCoS- i'ecTUtaâoS -pã.ra aConselliar o Govetno;-de 
propor uma: "refoiniif tributária "moderriizante", que 
complementasse as demais reformas que se faziam nos 
campos éOOiiôffiico-financeiro, político-institucional e de 
controle político da sociedade. Seu discurso enfatizava 
como seu obje_tívo básico: ••criar um Sistema Tributário 
realmente integrã.do, harmônico e de carâfir nacional, 
compatibilizando ainda a competência tributária com as 
re&pollsab1lidades da União, relativamente à política 
eciii1.6tli,l~---ge~àl". E sublinhava uma de suas diretrizes 
fundamentais: "racio-nalizar a arrecadação dos tributos, 
centraliz!lndo a legislação e a administração, quanto a 
impostos, na esfera federal, rrlâs estabelecendo mecanis­
mos autonrâticos de distribuição do produto para outras 
esferas". Medida acima de tudo voltada para fazer da 
exação_ tributãria um instrilinentõ poderoso para a exe­
cução -das -pOlíticas econômicas. 
-~Em -proUti"n."ciaffiirÍto --rec"etlte, o -ex-Ministro Dor­

nelles, aqui nesta._ Casa, enumerava alguns "desvios" que 
teriam ocorrido nct_~Sistema que, com sua colaboração 
têcnica, fora imaginado nos idos de 1965/67:-o_imposto 
de...renda teria sido desvirtuado de suas "funções reais­
em suas exatas palavras -o pelo "excesso_ de incentivos 
setoriais e regionais", que teria contribuíOo para a ge~ 
.ra_çã_o,_ nos_ últil!los anos, de "um impacto regressivo­
ScJ>_icg.J;l~_(~_i_T!"lb_utário em seu todo, beneficiando 
principalmente as pessoaS-de classe de fend_a maiS eleva­
da". Ainda ®m este tributo outros "desvios" teriam 
Oco-rridO, rlotidãffii!tlte, aqueleS que discrimi!lam contra 
a pequena e médía empresa e contra o assalariado. Além 
disso, alinhava, ein relação a cada uma das outras for­
mas impositiva?, inúm_eras distorções especificaS, mas 
sempre na mesma direção. 

Contudo, bem contadas as favas, cumpre indagar se 
estes foram desvios, ou se estes foram os caminhos réais 
que se de§~jivam trilhar. Os fatos parecem apontar fi esta 

---úlUmãPíteÇãO:- ------

Analistas de pesa ~ e serâ indispensável salientar a 
sua postura critica- têm mostrado à exaustão que não 
se- tratava, apenas ou meramente, de desvios, ou_descui· 
dos. Trat_av_a-se, muito claramente, de seguir uma lógica 
concentradora e centralizadora. 

Ou seja, à União se atribu(ria o poder fiscal mais ágil, 
inais forte ·e-maiS ·aihâmica.--Os tributos cuja arrecadação 
ficava a seu cargo, tinham por base os fatos econômicos 
maiS pujantes: a-gerar;;ão da renda, a industrialização, a 
operação de serviços infra.estruturais e econômico· 
financeiros de uso compulsório, reforçados pelo caráter 
de impostO -uni co e excludente. Aos Estados reservava-se 
o ICM, a tê porque seria em seu âmbito melhor operado; 
o que-não impedia que sua inddência fosse limitada pela 
decisão da União quanto a "incentivos fiscais". Aos Mu· 
n~cíp_ios deixavam-se aqueles tributos de menor significa-
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do e que teriam alguma expressão quando altamente ur­
banlzados e, por isso mesmo, mais onerados. 

Qual a lógica subjacente a este "modelo'' de sistema 
fiscal?- -

De um lado, dispondo da maior parte dos recursos fi­
nanceiros públicas, e fazendo das transferências uma_ 

- parcela vital dos_ orçamentos estaduais e municipais, 
conferia-se à União o poder real de controlar a alocação 
de recursos e, por esta via, o cerne do poder político dos 
gº-vernantes- de ~odo o __ País. De outro, concentrand_o, 
não s6 pelo Orçanie-niõ _da U níão, mas pelo controle fi­
nanceiro global, uma impressionante massa de meios de 
pagamento, que se completava pelo domínio de boa par­
te do sistema bancário estatal, centralizava no Poder Fe­
deral parte decisiva da poupança interna nacional. 

Sem nenhuma dúvida, essa estrutura - afora haver 
contribuído_ parã erigir o malfadado .. modelo econômi­
co" que levou nossa economia ao caos- conduziu a Re­
pública à- eXãta negação de um principio que a Consti­
tuição afirmava irrevogâvel: o federalismo. 

Senão vejamos, No auge do "nacional­
desenvolvimentismo'\ quando o Governo Federal capi· 
taneava o extraordinário impulso de industrialização dos 
anos cinqüenta, a União detinha não mais do que 43% 
dos recursos fiScais-efetivamente disponíveis em cada es­
fera de governo; os Estados asseguravam-se outros 46% e 
os Municípios os- restanteS 11%. Após a reforma de 
1965/67, a participação da União- já descontadas as 
transferências - foi crescendo dos 40% de 1966 ate: cerca 
de 51% dez ano!;; dq>ois. Os municípios, que chegaram a 
ter quase 18% dos recursos fiscais totais em 1967, viram 
seu quinhão declinar, sistematicainente, ate: os 13,6% do 
exercício de 1974. 

Pressões, situações criticas, paralisação de serviços es-
- senciais, chamaram atenção para a dramaticidade do 

quadro. Tarílpouco os Estados conseguiram assistir as 
prefeituras âe seus territórios: sua parcela tambêm havia 
se reduzido daqueles 46% para irrisórios 35%~ quando 
sobre eles recata a maior parte dos encargos de execução 
de obras, investimentos e serviços fundamentais para o 
dell!!nvolvimento das várias regiões da País. 

A crise ao final dos anos setenta e início dos anos oi­
tenta, só veio a agravar o panorama. Malgrado remen­
dos improvisados ao tempo do Governo Geisel, que ha· 
viam permitido algum desafogo, a tendência centraliza­
dora_ volta a imperar, na medida das dificuldades enfren­
tadas pelo Governo Federal com seu dêficit e, principal­
mente, das necessidades operacionais da política recessi­
va e de contenção- fiscal aplicada por Delfim e Langoni. 
Até que a Emenda Passos Pôrto sobreviesse, a União 
voltara a dominar 48% da disponibilidade fiscal total, 
deixando aos. Est~dos e Mm~icípios apenas 35% e 16% 
'eJa, respectivamente, 

Principidmente neSta última fase, dois argumentos fo­
ram largamente-usados e abusados para protelar uma so­
lução cabal e eficaz: primeiro, que não seria possível des­
concentrar a estrutUra fiscal sem uma radical redistri· 
buiÇão de encargos governamentais, demandando um 
prazo mais ou menos longo para isso ocorrer sem trau­
mas; segundo, que, tratando-se de assunto controverso 
política e economicamente, seria melhor tratá-lo numa 
Assembléira Constituinte. Enquanto isso, criaram-se e 
descriaram-se várias comissões e grupos de trabalho, in­
contáveis simpósios .e seminários foram realizados, pro­
jetos e mais projetos foram escritos, discutidos e engave­
tados. _ 

Entretanto, o cidadão con_tiouava a esperar que seus 
Gov"ernadores e Prefeitos dessem conta de seus progra­
mas e promessas de campanha eleitoral. Mesmo com dé-­
ficit acumulados de anos e anos de arbftrio e descalabro; 
mesmo_ com recess.ão roendo as economias estaduais; 
mesmo -com a inflaÇão lançando os preços, os salârios 
funcionais e os orçamentos de obras a patamares que ig­
noravam a pem.íria fiscal a que foram relegados os Esta­
dos e MunicípiOs. 

_Leve-se em conta, porém, que não se trata apenas de 
colocar dinheirO onde ele é reclamado pelo administra­
dor. Não, Senhor Presidente, Senhores Senadores. Nin­
guêm é ingênuo ao ponto de acreditar que uma nova dis­
crim1nação de rendas públicas au'flente o total de dispo­
nibilidades fiscais. Nem que ela venha a modificar radi­
calmente a participação individual de cada municipio ou 
estado na carga fiscal. 
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Fundamentalmente do que se trata é de dispor desses 
recursos sob a direta e indisputável responsabilidade dos 
Governos Estaduais e Municipais- principalmente des­
tes - sem intermediações, sem tergiversações, sem dire­
cionismos. Mas, principalmente, de acordo com as ne­
cessidades próprias, inadivinhãveis, desde os altos esca­
lões federais, das populações dessas unidades. Trata-se, 
Senhor Presidente, Senhores Senadores, de permitir que 
o dinheiro público seja aplicado em consonânCia com as 
decisões encaminhadas sob critêdos e procedimentos de 
que façam parte a estrita vontade do cidadão. Sob seu di­
reto controle. 

Este é um primeiro pãsso da reforma tributária e fiscal 
que a Nação exige. ~aquele passo que contribuirá para 
retirar da pressão minoritária dos interesses particularis­
tas, os recursos de que o cidadão carece para satisfazer 
suas necessidades funamentais e não para-alimentar pro­
jetos faraônicos e alheados dos verdadeiros interesses so­
ciais. 

O passo decisivo, porém, ainda está por somar-se a es­
te, necessário e urgente. O passo que visará a tornar o 
Sistema Tributário Brasileiro mais eqüitativo, mais pro-
gressivo, mais justo. -- - --

Este passo que agora está para se dar, o de restaurar, a 
curto prazo, as finanças dos Estadõs e MunicípioS, de 
modo inadiável e, não obstante, amplo, corresponde 
apenas a um dever inalienável de íniciarp sem delongas, o 
projeto político de restauração do princípio federativo. 

Exatamente por isso, tem um valor incalculável. 
Tanto pelo que representará de imediato, para o enca­

minhamento de soluções de problemas locais, impor­
tantíssimas e de largo alcance social. Como pelo que re­
presentará, enquanto vitória de um amplo movimento 
mobilizador das bases efetivas-e autênticas desta Nação. 
Em poucos momentos de sua História, o Brasil terá vis­
to, de modo tão evidente e brilhante, manifestações 
como esta, do pulsar de suas bases municipais e esta­
duais. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PFL - BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)-
Sr. Presidente, Srs. Senadores: -- -

Após longa tramitação e percuciente análise, vem o 
Egrêgio Supremo Tribunal Federal de tomar importante 
decisão sobre o Fundo de Investimento Social- o FIN­
SOCIAL, considerando inconstitucional a sua cobrança 
no exercício de 1982, ano em que foi criado. 

O questionamento maíor residiU na- natureza do Fun­
do, isto ê, se constitui ou não um imposto, o que lhe ne­
gava a autorização de ser cobrado no mesmo ano em que 
foi instituído, porquanto vulnerou dois princfpios bási­
cos constitucionais: o da legalidade e o -da anterioridade 
da lei tributária no exercício- financeirO. 

O contraditório jurídico teve seu início-na Justiça Fe­
deral do Estado de São Paulo, de onde subiu, após am­
pla acolhida, ao Tribunal Federal de Recursos. 

Não discrepou aquela Colenda Corte da sentença de 
primeíra instância, -ficando assentado que o FINSO­
CIAL é mesmo um tributo novo, que deveria ter respei­
tado o princípio da anualidade e, mais ainda, o da legali­
dade, pois o instrumento adequado à sua criação seria a 
Lei Complementar. 

Cabem, aqui, algumas considerações sobre as altas fi­
nalidades do FINSOCIAL. 

Inspirado na necessidade de estabelecer-se uma políti­
ci·prática e eficaz de justiça social no País, o FINSO­
CIAL teve como preocupação ime"diata o estabelecimen­
to de programas relacionados com alimentação popular, 
saúde, amparo ao menor abandonado e, como metas 
mais definitivas e mediatas, uma -política básica de edu­
cação e de estímulo à produção de gêneros de primeira 

;necessidade, com o amparo ao pequeno agricultor. 
Em editori.ill datado de março de 1984, o jornal O Glo­

bo assim se expressou: ~·Trata-se de programa g"àverrii­
mental que não pode deixar- míilimO espàço a- erros e 
abusos. Por ser dinheiro extraído da atividade produtiva, 
só se entende que mereça destinação igualmente com­
patível e útil à sociedade e ao País". 

E conclui: .. Por ser dinheiro que pressiona a inflação, 
só se compreende que as suas compensações de caráter 
-social e humanista se façam altamente cOnvincentes, sob 
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pena de estarmos em face de uma causa enganosa em to­
dos os aspectos". 

Não se pode negar as relevantes finalidades do FIN-
SOCIAL. -

Não se pode deixar de reconhecer, por outro lado, que 
a arrecadação prevista em mais de 10 trilhões para o cor­
rente exercício representa o orçamento de vários Estados 
da Federação. 

Impossível obscurecer, por outro lado, que uma políti­
ca social maís humana e mais ampla tem de ser implanta­
da no País. 

AgraVam-se dia a dia os chocantes problemas sociais 
em decorrência do desemprego, da pobreza e da carência 
alimentar. -

O grande c_ontigente de menores abandonados, a su­
perlotação das penitenciárias, o analfabetismo, não são 
causas, mas efeitos dessa equivocada distribuição da ri-
queza em nosso País. · -

Ao incidir sobre a receita bruta das empresas públicas 
e privadas _e sQbre a venda de serviços, a contribuição 
destinada ao FINSOCIAL pode minorar esses graves de­

-sequilíbrios. - ---- - -
--~c-O respeitável acórdão da nossa mais alta Corte de Jus-
tiça trará, como efeito imediato, a devolução de cerca de 
J_ trilhões a empresas diversas. 

Não se pode negar ao Supremo Tribunal Federal a 
justiça e a isençã() de_ s~~ sentença. _ 

Pelo contrário, devemos louvar a reafirmaçào de inde­
péiidência de um Poder, sob todos os aspectos respeitá­
vel, que a mesma representa. 

Nosso apelo~ cti"ntudo, ~no sentido de que uma com­
posição se faça entre as empresas beneficiárias_ da sen­
tença e os óigãos governamentaiS responsáveiS pela ad­
minis_tr_açã.(L~ _aplicação dos recursos arrecadados pelo 
FINSOCIAL, pois os vastos programas de nutrição das 
criançã.s e- gestantes, a ampliação da rede básica de ser­
viços de saU:de, a produção de sementes e riludas, -ci abas­
tecimento alimentar à população de baixa renda das pe­
riferias não podem ser protelados, não podem e não de­
vem ser sacrificados.. 

E isso forçosamente ocorrerá, se o FINSOCIAL tiver 
que desembolsa-r, a título-de devolução, aquilo que foi 
arrecadado das grandes empresas, desses grandes con­
glomerados econômicos que não podem ser insensíveis 
aos grandes clamores da hora presente. 

Inobstail.te a validade- da sentença, -cuja força de lei 
origítla direito líquido e certo, essas parcelas a serem de­
volvidas àquelas ricas empresas, cremos nós, poderão ser 
projetadas e absorvidas pelas contribuições futuras, pois 
dificilmente o FINSOCIAL terá condições de arcar com 
despesas de tal monta, sem ter que recorrer a medidas 
drá-sticas de contenção. Dessas, só podem redundar o de­
semprego e o comprometimento de seus relevantes pro­
gramas sociais. 

h o que tenho a dizer. (Muito bem!) 

. O SR. PRESIDENTE (Martins Filho f....:..:.... Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alfredo Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMD- MG. Pronun­
_ciã_-_OSeguínte discurs_o.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Comemorou-se sábado passado, em nosso País, o 
Cenfenário de promulgação da Lei n9 3.270, de 28 de se­
tembro de 1885- A Lei Silraiva-Cotegip"e oU, Corilõ po­
Pularmente foi irititulada, a Lei -dós Sexagenários. b co­
mum escutarmos, nos bancos das Escolas, ou lermos em 
sérios livios de História, referências faVoráveis à promul­
giÇãõ-dessa -providêilCia legal, supostamente benêfica 
para a extinção -do regime escravocrata no Brasil. 

Entretanto, se nos preocuparmos em analisar, com 
maior profundidade, as notícias e Os jornãíS daquela é­
poca, verificarCmoS a revolta generalizada contra a ela­
boração de uma Lei que, ao invês de se constituir em 
mais uma etapa no caminho da- total abolição da escra­
-vatura, muito pelo cOlltrârio constituiu-se em obstáculo, 
habilminte camuflado, erguido no caminho da liberdade 
dos escravos brasileiros~ 

Já perguntava Joaquim Nabuco, naqueles dias, alu­
dindo à história dO movimento abolicionista: .. Quem fa­
r_á, dentre os contemporâneos, essa história com impar­
cialidad.; justeza e penetração, sem deixar entrar nela a 
paixão política, o preCOnceito sectârio, a fasciililção ou 
sujeiÇão pessoal?" 
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E ele _mesmo respondia: "Ninguém, decerto, o que 
quer dizer que haverá no futuro diversas histórias". 

Como, então, cem anos após, conseguiremos encon­
trar a verdade, soterrada por aluviões de hipocrisia, per­
dida nas dobras da mesquinhez dos que usam a mentira 
como buril da História, criaildo a farsa ao embalo de 
fantasias, de caprichos, de escusos interesses? 

Necessário será buscarmos as informações nos livros 
de Hístôriã, de uffia História talvez maliciósamente dire­
cionada, porém possuidora de tintas de verdade que, em­
bora desbotadas, poderemos tentar avivar. 

lm portallte será também procurarmos, nos aconteci­
mentos atuais, um reflexo dos fatos do passado, pois ê 
bem conhecida e verdadeira a asserção de que "a His­
tória se repete". E é conhecida, e é verdadeira pelo fato 
de os homens sempre terem sido fruto e semente das ge­
rações que se sucedem no tempo e no espaço. 
--VoltemoS, i:ntão,-às duas últimas d!cadas do século 

dezenove e encontraremos um Brasil mergulhado em 
Conflitõs de idêias, vivendo em clima de transição políti­
ca e social. 

Coinõ hOje - quando renascemOs--de -uma -RCp6blica 
Velha e engatinhamos na Nova - cada vez mais 
intensificavam--se as campanhas pela justiça e pela libe\"­
dade. 

A Abolição da Escravatura tornara-se a ambição su­
prema dos que encaravam os homens, de qualquer raça e 
cor, como seres humanos, com direitos iguais entre si, da 
mesma forma que a demOcracia ê, em nossos dias, a am­
bição suprema dos que buscam a igualdade entre as 
várias classes.sociais. 

Mas- ainda como hoje- havia então_aqueles que se 
empenhavam na-luta com -a sinceridade dos justos e 
havia-os, também, que se utilizavam das palavras apenas 
como instrumentos de engodo, com que iludiam os seus 
contemporâneos mais ingênuos e confiantes. 

Nos cinco anos que antecederam a data cujo cente­
nário hoje comemoramos, a luta abolicionista 
intensificou-se nos palcos políticos desta Nação. E ho­
mens que, por sua grandeza, passaram à História mergu­
lhavam_ intel)samente na luta em prol dos negros escra­
vos, b.uscando resgatar um povo oprimido, não apenas 
pela humilhação de ver-se escravizado, mas também pela 
v~~_g()IJha de escraviZar._ ___ _ _ 
- J oaQúim N abuco; em íriflaniados discUrsoS, defendia 
!li Câmara a AboliÇão. Ã sua voz uniarri-se, pelas tribu­
nas, pelas praças e ruas e pelo órgãos de comunicação, as 
vozes de Ruy Barbosa, de José do Patrocínio, Lopes 
Trovão e de tantos outros mais. 

Em 1884, o movimento abolicionista rompeu as fron­
teiras da capital do Império, espalhando-se por todo o 
País. O Ceará libertou seus escravos e teve exemplo se­
guido pelo Amazonas e por alguns municípios do Rio 
Grande do Sul. 

Era-; Senhor Presidente e Senhores Senadores, o 
acender-se das luzes _de uma nova êpoca. Era já o vis­
lumbre da liberdade, o iníCiO do fim de uma das mais ne­
gras manchas de nossa História. 

Foi então que subiu ao poder o Gabinete presidido 
pelo liberal Man-uel Pirita de Souza Dantas. Governando 
por quase um ano, de junho de 1884 a maio de 1885, 
Dantas declarou-se "emancipado r e não, abolicionista" e 
considerou como um dos pontos essenciais do seu pro­
grama a liberdade imediata e incondicional dos sexage­
nários. 

Api-esefiiã.ndo um projeto com este propósito, redigi­
do pelo então Deputado Ruy Barbosa, Dantas viu-se 
derrotado pela maioria dos_ conservadores da Câmara 
dos Deputados. E, tendo sido assim vencido em questão 
de confiança, foi-lhe concedida, pelo Imperador, a disso­
lução da Câmara, para que, atravês de novas eleições, 
p·udess.e o povo decidir a favor ou contra o Gabinete. 

Entretanto, -novamente viu-se Dantas derrotado nes­
sas eleições. Foi, então, exonerado pelo Imperador, não 
tendo podido, desta forma, concretizar a aprovação da 
lei por que se empenhara. 

Ao seu Gabinete seguíu-se oUtro, aiitda preSidido por 
um liberal -O Conselheiro_ José_ Antônio Saraiva, que 
governou de maio de 1885 até agosto do mesmo ano. 

Referindo-se a este Gabinete, dizia Osório DuqUe­
Estrada: "No odioso projeto que apresentou ao Parla­
mento, elevava para 65 anos a idade dos libertandos, ... " 

Sim, Senhor :Pre_sidente e Senhores Senadores, o Proje­
to que mais tarde se consubstanciaria na famosa Lei dos 
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Sexagenários, hoje completando o seu centenãrio, foi, se 
não uma farsa consumada, pelo menos um entrave, dos 
mais graves, à plena concretização dos ideais de liberda­
de. 

A seu respeito, expressou-se Ruy Barbosa, com_ a _yçç-_ 
mência:- que lhe era peculiar, dizendo: .. A lei -d~ 28 c;le se­
tembro não teve em vista fazer bem os escrav.os, que são 
hoje mais escravos do que nunca. O que a lei rez foi dei­
tar ãgua na fervura abolicionista. F oi uma lei abat-jour". 

Prossegíu, referiildo-se à pessoa do Conselheiro Sàrai­
va: "Não vai intuito de menoscabo_ em dizer que o proje­
to de S. Ex• emana da sua con!iição de senhor de enge­
nho._ O meu fito consiste, apenas, em assinalar a incom­
petência especial do nobre senador nesta questão~·. 

E con~luiu Ruy Barbosa, dizendo: "O iluStre Sr. José 
Bonifácio, cujas -última-s oPÇões pelos _escravos hão de 
marcar época na: história ·âa grande eloqilêncía Paria· 
menta r, pôs o dedo ria=Chaga da situação: a emariÇipã.ção 
dos cativ_os-llão pode shlf da ce:rebração de urn_f!!~~n_dei-__ 
ro". 

Mas o Projeto Saraiva, apesar de toda a r~olta dos 
abolicionistas, trãmitou na Câmara- dos Depulaâ.os e, 
enquanto_ o Projeto Dan._tcu; ha_via reçebi_çiQ 0}2QJ!!Çª-º--~~ 
maior parte dos conservadores, Saraiva teve apoio_ d!i­
maioria da oposição-. 

Repare bem, Senhores, na semelhança extrema entre o 
espirito que regia as atitudes políticas hâ um século atrâs 
e o espírito que orienta Os atos de tantos políticos de nos­
sos dias! Em ambos os casos, encontramos aqueles que 
utilizam seus mandatos com vistas aos interesses p_ar\i~u­
lares, mascarados sob a aparência de dedicação--ao povo, 
de desprendimento e abnegação! 

A pesar de vitorioso~ Saraiva entendeu que se achava 
enfraquecido perante a Câniara, uma vez que havia de­
pendido de uma minoria _conservadora para cçnsegoir 
aprovar seu projeto~ Sentiu-se, portanto, obrigado ao 
afastamento e, juntamente com seu Ministério, demitiu-­
se e dissolveu o Gabinete. 

O Partido Liberal encontrava-se fragmentadO~ assim 
como hoje e como em tantas outras êpocas de t-railsiçãO; 
íragmentaram-se Partidos POlíticos. - -

O Imperador, diante das dificuldades para encontrar 
um líder liberal, convidou para a Presidência dó novo 
gabinete o conservad_Qr_João Mawí_t:ió Wanderley_, Ba_~ 
rão de Cotegipe, o qual formóu um governo d.e nlinoria, 
mas que se manteve no poder de agosto de 1885 a março 
de 1888. 

O Projeto Saraiva, ~rariÜtaO.cfo então- no· Sen.~do, foÍ 
objeto das mesmas - e violentas - críticas-qUe hayiã. 
sofrido na .Câmara dos Deputados. Entre seus opositores 
mais ardorosos destacou-.se. Joa.quim Nabuco, que acre-­
ditava estar o Brasil já preparado para merecer uma le-­
gislação defintiva: Segundo ele, o Projeto Saraiva 
ameaçava atrasar, ou impedir, a reforma radical que a 
Nação_ pedia e da _qual nec~sitava. 

Mas o Barão de êotegipe que, segundo o historiador 
Evaristo de Moraes, -~ra. um "velho_ fazendeiro-político 
pró-escravatura", tinha, apesar de suas inclinações es­
cravagistas, o apoio de grande número de liberais mo­
derad~ .- .. , -c -. '-'--- '"'-~ "-~-- - -,~-. 

Foi assim que obteve no Senado uma rápida apro­
vação, sem emendas, do Projeto do Ga_bjo_ete_a.Qt~c;eSSQf_,_ __ 
E, a 28 de setembro de 1985, o Imperador sancionava_ a 
Lei Saraiva-Cotegipe, tambêm conhecida como "Lei dos 
Sexagenários". 

-Estava coiícretíziOaa --rariã- política que j:lass'aria à 
História velada pelo manto da hipocrisia, manto que ·a 
fantasiava com as cores de um suposto progresso no ca­
minho da lib~rdade, quando, na verdade,_ constituía-se 
em retroceSso ·de anos na {J,1~ta pela Abolição. 

Porque a Lei não vers_ava, apenas, na fixação de um li­
mite de idade para a libertação do cativo. _Mais do que 
com isto, preocupava-se com vários outros detalhes, em 
tudo prejudiciais àqueles a quem _aparentava beneficiar. 

~Ferreira de Araújo, em arti&:9 n_a G_a_Ze_tg_de Noticias 
daquela êpoca, quero nOs fornece uin escla"recfiDCD.tõ­
sobre o assunto, quando explica que, -~'Pondo em jogo 
muito tjn_g, muita audácia, muita atividade",_Õs-ahoTICTo.: 
nistas havíam conseguido, ápós anos de trabalho~ redu­
zir à sexta partt!; o preço médiO de um escravo. Mas~ 
.. veio a lei"e, com uma penada e um passe de votos, tripli-
cou a média". -
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Denuncia tambêm: "Com muitos anos de trabalho, 
conseguiU~se fazer lembrar que hã uma lei de 31, que de­
clara livres_ os africanos importados_ depois da cessação 

_do lráfiÇQ;:__ com _outra _penada_ -do i:e81Jlªmerito_. 
sumprimiu-se esSi-dTfiCUidade":- --- -~-- ---=~--

-- -~E airida: "Tinha-se conseguido acabar cQm o tráfico 
f.nterprovincíal: a Iii o restabelece õ.o- pontO em que ele 
prOmete ierider mais". 

Conclui Ferreira de Araújo, referindo-se à campanha 
abolicionista: "A questão era efervescente, todos os dias 
se falava nela; a lei magnetizou-a". 

Observem, Senhores, as denúncias gravíssimaS moVi­
das contra uma Lei que, com apenas uma penada, canse~ 
g"iu fazer refrõagir árduas conquistas obtidas por brasi~ 
leiros devotados à causa da ju:>tiça. _ _ __ _ ___ _ _ 
. _E _o_bs~~_eiQ~o taq~.bém a inutilida~e d~ _qualQUer ma­
nobr:a _que vise ·aguílhoar o ser hum_ano.l>órque-ii Iibefa­
de Sempr-e -fOi~ e Sempre será, a ambição suprema do ho­
mem:, em qualquer espaço, em qualquer tempO, em qual­
quer !!.1.gar. 
_D~ta_ forma, ba{dadas foram foda_s iis tentãtivas~ Que 

pietenderam. impedír a tibertaçilo dos esC!avos. Ã aóo-_ 
lição aconteceu, atrasada talvez, mas ainda a tempo de 
resgatar o povo brasileiro da vergonha de um regime es-

- cravagiSta. E, como bern expressou Joaquim _Nabuco, 
com a certeza da verdade: "Ninguêni; afirial, sabe quem 
feZ rilais pela abolição; se a propaganda. se a resistência; 
se os queriam tudo, se os que queriam nada". 

Ninguém sabe, jamais, quetn ê o responsável direto 
pelas grandes mudanças sociais. Porque, certamente, ja­
mais existe um único responsável direto. O povo- e so-

- TII~!lte () povo -, seja por ele pi'óprio ou através de seus 
repre-5-eritantes legais, ê responsável pelo seu destino. De 
sua vontade e de sua lut_a depende a abolição da pior de 
todas as escravaturas, daquela que aguilhoa a liberdade 
de pensamento, que amordaça os que gritarri Pelos seus 
direitos! 

Precavenham-se, Senhores, contra ã hipocr-iSia dos 
que- hoje como ontem- usam do poder para enganar 

_ o pov~QU'_~rll _§j!t;nc;:iá-lo _em sua reivin~icaçã_o por juStiça. 
·-lemos;-pera frente, a responsabtliCiaae- diela60iiii'--ã 

- riova Cãfta Magn·a de nossa Pátria. E imperioso- se tor­
·n.a, neste-rtiOmefit:o, crescolha correta daqueles que serão 
os depositários da confiança e da esperança de seus elei­
tores. _ 

Já me referi, erri outas ocasiões, às iriconSruêriCías e 
iiií.per[e:ições da Nova República, voltada ainda para o 
passado, q_uaildo deveria - como depositária;·que é, da 
eSperã:nça di uma Nação - flxar agora as- bases das ur· 

- --gentes~·muaariÇas -reciamadas para o futuro. 
--Não nos esqueçamos de uma afirmativa que ã sabedo-
ria de Ruy Barbosa deixou-nos por herança: "A escravi­
dão gera a esciavidão, não só nos fatos sociais, coino nos 
espíritos". 

Libertemo-nos das cadeias que, por tantos anos, impe­
diram a concretí:ciÇão da livre e soberana vontad_e popu­
lar. 

Sa"ibamos, como legítimos representantes de nosso po­
vo, defender seu direito de ser, acima de tudo, um grupo 
de homens unidos em um ideal comum. 

Como disse Renan: "Q_que faz os homens formarem 
um povo é a lembramça das grandes coisas que fizeram 

·-juntos e a vontade de realizar outras coisas". 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

OSR. PRESIIi!:NTÉ (Mariins-FllliO) ,...:O Sr. sena­
dor Virgílí9 Távora enCaminhou à Mesa requer"imento 

- de informaçOeS. - -
- Nos feT-nlOs do iilciso VI do art. 239 do Regimento In· 
terno, ·o rciitierlmento- Será examinado pela Presidência .. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ordinária de amanhã a 
seg-uinte: 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de i.Ci n~'53, de 
1977 .(n~' 227/75, na Casa de origem), que dispõe sobre 
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condições a observ_ar_na renovação de contratos de atle­
tas profisSiOnais, e dá outr"as providências, tendo 
~ARECEREs FAVORÁVEIS, sob n9S 1.360 e 1.361, 

d~ t 981, das Coffiissões: --
- -----=-de- Legislação SoCial; e 

--- de Educaç~o e Cultura. 
2 

Votação, em turno_único, do Projeto de Lei n"41._de: 
1985 (n9 4.976/85, na Casa de origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que altera a estrutura 
da ca_~egoria funcionàl de_ Geógrafo1 do_ Grupo-Outras 
Atividades de Nível Superior, e dâ Outras providências~ 
tendo _ 
~PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 618 e 61-~, de 

1985, das Comissões: -
-de Seryiço Público Civil, e 
- de Finanças. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Câma-_ 
ra n9 56, de 1985, (n'i' 4.975/85, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que altera 
a estrutura da categoria funcional de Sociólogo, do 
Grupo-Outras Atívidades de Nível Superior, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 616 e 617, de 
1985, das Comissões: 

-de Serviço Público Civil; e 
~ de Finanças. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Câma­
ra n" 61, de 1985 (n'i' 4.985/85, na Casa de origem), de ini­
ciativa do Senhor Presidente da República, que fixa os 
valores de retribuição das categorias funcionais de Zoo­
tecnista e Terapeuta Ocupacional, do Grupo-OUtras Ati­
vidades_de NíVel Superior a que se refere a Lei n9 6.550, 
de 5 de julho de 1978, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 701 e 702, de 
1985, das Comíssões: 

- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 
100, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
co~o conclus~_p de seu Parecer n' 680, de 1985), que au­
tonza a Prefettura Municípal de Joviânia (GO), a elevar 
em Cr$ 33.712.590-(trinta e três milhões, setecentos e 
doze mil, quinhentos e noventa cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidaQa, tendo 

PARECERES, sob n9s 6_81 e 682, de 1985, das Comls~ 
sões: 

- de Constituição e Justiça., pela c_onstitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

6 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução f19 

101, de 1985 (apresentado pela Comissão de _Bconomi_a 
como conclusão de seu Parecer n' 683, de 1985), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Aurora do Norte (GO)_,_ 
a elevar em Cr$ 14l.37l.509 (cento e quarenta e um mi­
lhões, trezentos e setenta e um mil, quinhentos e nove 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s_ 684 e 685, de 1985, das Comi~-­
sões: 
-=-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorâvel: 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 
102, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n' 686, de 1985), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Piracicaba (SP) a elevar 
em Cr$ 1_0.720:100.00"0 (dez Oilhões,_setecentos e vinte 
milhões, duzentos mil cruzeiros) o montante_de sua dívi­
da consolidasia, tendo 

PARECERES, sob n"'s 687 e 688,.de 1985, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

--de Municípios, favorável. 

8 
Votação ém turno único, do Projeto de Resolução n" 

103, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
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como conclusão de seu Parecer fi9 689, de 1985), que auM 
toriza a Prefeitura Municipal de Lages (SC) a elevar em 
Cr$ 116.937.388 (cento e dezesseis milhões, novecentos e 
trinta e sete mil, trezentos e trinta e oito cruzeiros) o 
montanté de sua dívida consolidada, tendo 

Pareceres, sob n's 690 e 691, de 1985, das Comíssões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
-de Municípios, favorãvel 

9 

Votação, em turno único do Projeto de Resolução n'i' 
104, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n" 693, de 1985 - após 
audiência junto ao Banco Central do Brasil), que autori­
za a Prefeitura Municipal de Araras (SP), a elevar em 
Cr$ 7.952.802.000 (sete bilhões, novecentos e cinqíienta e 
dois mílhões, oitocentos e dois mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada tendo 

Pareceres, sob n<~s 694 e 695, de 1985, das Comissões: 
-de Cosntituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, e 
-de Municípios; favorável. 

lO 

Votação em turno único, do Projeto de Resolução n'l 
106, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n<~ 697, de 1985), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Arenâpotis a elevar em 
Cr$ 897.577 .690"(0itocCiltos e noventa e sete milhões qui­
nhentos e setenta e sete mil seiscentos e noventa cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada tendo 

Pareceres, sob nos 698 e 699, de 1985, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

... juridicídade; e · 
de Municípios, favorável 

11 

Votação, em primeiro turno, do Projeto-de Ui do Se­
nado N\' i67, de 1983, de autoria do Senador Itamar 
Franco que dispõe sobre a não aplicação dos regulamen­
tos disciplinares das Forças Armadas aos casos que espe­
cifica, tendo 

Pareceres. Sob ii9S 442 e 443, de 1985, das corrussaes: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade e, no mérito, contrário com voto vencido 
dos Senadores Hélio Gueiros e Enéas Faria; e 

-de Segurança Nacional, contrário. 

12 

Matéria a ser ?eclarada prejudicada 

Projeto de Lei do Senado no 143, de 1983, de autoria 
do Senador Fernando Henrique Cardoso, que assegura 
os benefícios da política salarial aos servidores públicos 
sujeitos ao regime da Consolidação das Leis do Traba­
lho. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Estã encer-
rada a sessão. '"" 

( Levailta-se a sessãO as 20 horas e /0 minutos) 
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ATA DA 164• SESSÃO, REALIZADA ~M 
io DE SETEMBRO DE 1985 

(PubHcada no DCN (Seção li) de 11-9-85) 

RETIFICAÇÃO 

Na página n9 3.294, l~ coluna, no Item 6 da Ordem do 
Dia. 

Onde se lê: 
Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei da 

Câmara n'~ 18, de 1985 (n9 4.337/84, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a criação de cargos na Secretaria do 
Tribumal Regional Eleitoral do Estado de Santa Catari­
na e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS; sob n's 526 e 527, de 
1985, das Comissões: 

- de Serviço Público Civil; e 
LeiaM se: 

Discussão, em turno suplementar, do Projeto de Lei 
do Senado n<~3_37, de 1981, de autoria do Senador MuriM 
lo Badar6, -que altera dispositivos do Código Penal -
Decreto-Lei n9 2.848, de 7 de dezembro de 1940, e do Có­
digo de Processo Penal - Decreto-lei n<~ 3.689, de 3 de 
outubro de 1941, tendo 

PARECER, sob n9 5, de 1984, da Comissão 
-de Re.Jação, oferecendo ã Í-edação do~.vencido. 

ATA DA 181• SESSÃO, REALIZADA EM 
:iS DE SETEMBRO DE 1985 

(PubHcada i10 DCN (Seção IÍ) de 26-9-85) 

RETIFICAÇÃO 

Na leitura do Projeto de Lei do Senado n<~281/85, fei­
tã no Expediente da Sessão, na página nt 3.679, 3• colu~ 
na. 

Onde se lê: 
Assegura ao professor, contríbuinte da Previdência 

Social, aposentadoria, por tempo de serviço com valor 
integral do seu salário. 

Leia-se: 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N"' :ist, de 1985 

Assegura ao professor, contribuinte da Previdência 
SQcial1 aposentadoria, por tempo de serviço com valor 
integral do seu salário. 

ATO N• 14, DE 1985 
Dçi PRIMEIRO-SECRETÁRIO 

O Primeiro-Secretãrio do Senado federal, no uso de 
suas atribuições regimentais, Resolve: 

Art. 1 '1 Constituir Grupo de Trabalho, composto 
dos servidores: William Sergío Mendonça Dupin; Au­
gusto Cesar Correia Gay; Nerione Numes Cardoso Ju­
nior; Antônio José Viana Filho; Herzeleide Maria Per­
nades de Oliveira; João Bosco Altoé e Ary Cícero MoM 
raes Ribeiro, para sob a Presidência do Primeiro, elabo­
rar, implantar e viabilizar um Projeto Apoio de Infor­
mação Legislativa, destinado a subsidiar a Assembléia 
N acionai Constituinte. 

Art. 29 O Grupo de Trabalho ora constituído será 
supervisionado pela Primeira S;cretaria e Coordenado 
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pela Comissão de Coostituição e Justiça do Senado Fe~ 
dera I. 

Art. JO? Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art._49 Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, em 2 de outubro de 1985. - Enéas 

Farias, Primeiro-Secretário. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, 
COMUNICAÇOES E OBRAS PÚBLICAS (CT) . 

S• Reunião, realizada em 19 de setembro de 1985. 

Ãs onze horas do dia dezenove de setembro de mil no­
vecentos e oitenta e cinco, na sala de reuniões, na Ala Se~ 
nadar Alexandre Costa, presentes os Senhores Senado­
reS Alexandre Costa, Presidente; Raimundo Parente, Be­
nedito Ferreira, Roberto Wypych, Luiz Cavalcante e 
Jorg_e Kalume, reúneMse a Comissão de Transportes, Co­
muiiicações e bbras Públicas. 

Deixam de comparecer por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Marcelo Miranda e Aderbal Jurema. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente, Se­
nador Alexandre Costa, declara aberta a reunião, e dis­
pensa a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada. Prosseguindo, o Senhor Presidente, so­
licita que assuma a Presidência o Sr. Senador Luiz Ca­
valcante, para que possa relatar o item um e dois da pau­
ta, com relatório de sua lavra. Já na Presidência, o Se­
nhor Senador Luiz Cavalcante concede a palavra ao Se­
nhor Senador Alexandre Costa que emite parecer favo­
rável, na fornia da Emenda de número 01-CCJ, ao Proje­
to de Lei do Senado n11 08/85, que .. Modifica dispositivo 
do C.ódigo Nacional de Trânsito (Lei n9 5.108, de 21 de 
setembro de 1966), de modo a estabelecer a faculdade do 
uso de cinto de segurança nos veículos". Posto em dis­
cussão e, em seguida, em votação, ~ o parecer do Relator 
aprovado, por unanimidade. Continuando com a pala­
vra, o Senhor Senador Alexandre Costa emite parecer fa­
vorável, ao Projeto de Lei da Câmara n9 67/85, que .. Dá 
denominação ao Aeroporto de Tirirical, em São Luís, no 
Estado do Maranhão". Posto em discussão e, em segui­
da em votação, ê o parecer do Relator aprovado, por 
iiiüiiüiriiâade:- Reassiú'nTridó -à -pr-esidência;· o sennor-se.; 
nadar Alexandre Costa concede a palavra ao Senhor Se­
nador Jorge Kalume, que emite parecer favorável, ao 
Projeto de Lei da Câmara n"' 96/85, que .. Dispõe sobre o 
Transporte Rodoviário de Passageiros em veículos de 
Carga". Posto em discussão e, em seguida, em votação, é 
o parecer do Relator aprovado, por unanimidade. Conti­
nuando, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador Raimundo Parente, que emite parecer fa­
vorável ao Projeto de Lei do Senado no 187 f84, que 
"Dispõe sobre programação de interesse local nas emis­
soras de televisão". Posto em discussão e, em seguida, 
em votação, é o parecer do Relator aprovado por unani­
midade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião la­
vrando eu, M arcelino dos Santos Camello, Assistente da 
Comissão, a presente Ata, que, após lida e aprovada, se­
rã assinada pelo Senhor Presidente. 


